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REVISTA DA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


COMPUTAÇÃO GRÁFICA 


ENSINO NA INFORMÁ TICA 


E A 
INFORMATICA 


1. Depois de um primeiro período experimental 
e após o I Encontro Nacional de Informática; abor- 
dado no número 2, vol. 2 de 1977, decidiu a Asso- 
ciação Portuguesa de Informática orientar os seus 
esforços para a reestruturação da Revista «INFOR- 
MÁTICA» — veículo único que é, de comunicação 
e divulgação do sector informático nacional. 

Assim, tem a Direcção da Revista «INFORMÁ- 
TICA» programada uma série de números, cada um 
-dos quais dedicado a um tema, que pela sua actua- 
lidade e interesse, possa não só suscitar a atenção 
dos leitores, mas também constituir instrumento de 
futuros trabalhos. 

Aliás, pretende-se também que a oportunidade 
seja utilizada para recolha e divulgação de expe- 
riências e realizações já desenvolvidas na área a que 
o tema se dedica. 


2. O ENSINO DA INFORMÁTICA E A IN- 
FORMÁTICA NO ENSINO em Portugal é o tema 
a que se dedicará um próximo número da Revista 
«INFORMÁTICA» a publicar em 1978, referente 
a Janeiro/Março. 

Trata-se de matéria que se nos afigura de grande 
interesse divulgar, assim como aclarar alguns aspec- 
tos que têm vindo a ser pouco esclarecidos. 

Desde os cursos ministrados pelas empresas for- 
necedoras de equipamentos (que de modo algum 
têm coberto as necessidades do sector), a uma certa 
insensibilidade que o MEIC tem emprestado a esta 
área do ensino, até à proliferação de empresas pri- 
vadas que têm vindo a invadir o mercado com o 
anúncio de cursos sobre as diversas especialidades 
informáticas, vai toda uma zona que gostaríamos de 
ver debatida e divulgada pela Revista «INFORMA- 
TICA». 

É que, muito para lá da já importante inventa- 
riação de todos esses aspectos, importará reflectir 
sobre questões que se projectam na realidade sócio- 
-económica portuguesa: 


º como tem sido possível a utilização e explo- 
ração do Parque Informático Nacional? 
Residem nas deficiências de formação do 
pessoal técnico, as causas para o seu tão baixo 
coeficiente de utilização e, a contrário, o seu 
excessivo dimensionamento? 


º a formação ministrada tem sido orientada 
para as necessidades do sector e do País, ou 
para satisfação de realizações pessoais ou in- 
teresses empresariais. 


NO ENSINO 


9 seo País urge de racionalidade nas actuações 
do sector Público (empresarial ou Adminis- 
tração Central) ou Privado e podendo a Infor- 
mática dar um forte contributo para a Orga- 
nização, Planeamento e Controlo das activi- 
dades, porque razão se teima em esquecê-la 
como: factor de Organização? 


º a Informática oferece um conjunto de meios 
que poderão ser eficientemente utilizados na 
actividade docente. 

O que se faz em Portugal neste domínio? 
Que experiências existem de aplicações 
da Informática no ensino? 


º assiste-se hoje em todo o Mundo à especiali- 
zação do conhecimento informático: informá- 
tica médica, informática de gestão, informá- 
tica jurídica, etc. 

Daí, que se devam estudar Metodologias 
de análise e Programação, Organização e Ges- 
tão de Centros de Processamento de Dados, 
Organização e Condução de Projectos Infor- 
máticos, Auditoria de Sistemas Informáticos, 
Diagnóstico Médico, Bancos de Dados, Siste- 
mas de Informação, etc.... 

No entanto, a oposição entre a Informá- 
tica como ciência e como conjunto de técnicas 
continua a ser ainda motivo de discussão. 
Qual a essência da sua definição? 


3. De entre outros e com vista a uma certa sis- 
tematização da abordagem do tema, sugerimos os 
seguintes subtemas: 


a) situação actual do ensino da Informática; 


O actividades dos fornecedores de equi- 
pamentos; 

º ensino oficial; 

º ensino particular. 


b) modelos para um curso superior de Infor- 
mática; 

c) a necessidade da Informática no curriculum 
dos cursos superiores; ! 

d) a necessidade e viabilidade da investigação 
em Informática em Portugal; 

e) Plano Director para o Ensino da Informática 
a nível Nacional; 

f) meios informáticos utilizados no ensino; 

9) outros. 
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«.. está satisfeito com a sua recolha de dados ? 


'““Para mim, o que conta 
é a optimização orçamental ”, 


O que toca a um director administrativo e financeiro é a noção de balanço. E como as suas funções 
dizem respeito aos homens e aos números, espera de todo o investimento repercussões favoráveis 
sobre ambos. 

É a esta dupla espera que responde o KeyProcessing CMC. 

Mantendo de início as suas óptimas técnicas, não tardará a manifestar outras performances. 

Para gestor, por exemplo, concilia o inconciliável: «produção crescente — budget constante». 

Ao organizador o KeyProcessing deixa toda a liberdade de evolução: estrutura centralizada ou descen- 
tralizada. 

Ao responsável do pessoal, o KeyProcessing traz ... um franco alívio. 

Melhorando as condições de trabalho o KeyProcessing contribui, com efeito, a diminuir o «turn-over» 
do serviço de exploração. 

Em resumo, o KeyProcessing é, desde logo um bom investimento para um director administrativo 
e financeiro. 
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TEKTRONIDE 


- Terminais gráficos com software de suporte 


4» DataGeneral 


- Minicomputadores de aplicações gerais 


NOVA e ECLIPSE para qualquer computador 


- Sistemas médios de gestão ; e ; ves 
se - Sistemas gráficos de cálculo programáveis 


- Sistemas de aquisição de dados em BASIC 


- Sistemas gráficos interactivos 


- Unidades de discos até 200 MB 


- Terminais alfanuméricos 


- Terminais impressores 


S00C0DO 


- Sistemas de desenho automático 


a rolos ou de mesa 


- Unidades de bandas 


- Funcionamento ON-LINE 
ou OFF-LINE 


- Memorias em ferrite para PDP-11 


- Software básico de suporte 


- Controladores de unidades de disco e de ban- 
das para PDP-11 


- Extensa livraria de aplicações 


- Mesas digitalizadoras 


- Impressoras de linhas, 120 a 500 l.p.m. 


- Impressoras de caracteres 120 a 160 c.p.s. 


- Controladores para todos os tipos de minis 


EL 


à quipamentos de Laboratório, E 
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Apartado 1100 Lisboa -1 Telef. 97 6551 
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Cniteron A MAIS AVANCADA TECNOLOGIA 


Y Inteligência distribuida por vários subsistemas 
independentes, executando funções de proces- 
samento. São conectados entre si através de 
um “ITB” (Internal Transfer Bus) ligado a um 
controlador. 


Y Lógica “firmware”, carregada através de um 
disco flexível, permite a concretização de máqui- 
nas virtuais múltiplas, entre as quais é de destacar 
a máquina virtual COBOL, que torna esta lin- 
guagem altamente eficiente. 


Poderoso sistema operativo com gestão auto- 
mática e dinâmica, possibilitando executar até 
35 aplicações simultâneas, dando elementos 
para o controlo financeiro, económico e esta- 
tístico da instalação. 


Y Exploração em memória virtual múltipla. 


V Altos níveis de segurança, disponibilidade e 
eficiência (RAS). 


V Compatibilidade total com os sistemas NCR 
Century. 


es U=1O 


CONTRATAÇÃO DOS SISTEMAS INFORMÁTICOS 


1 — Desde há muito que se faz sentir na área da Informática a neces- 
sidade de instrumentos jurídicos reguladores dos diversos aspectos 
e momentos que integram a utilização dos Sistemas Informáticos — quer 
pela importância dos valores envolvidos, quer ainda pela natureza das 
obrigações e responsabilidades, que nem sempre serão convertíveis em 
dinheiro ou por qualquer outro sucedâneo. 

Porém, a novidade que a Informática é e a velocidade com que inva- 
diu os diversos domínios da actividade humana, terão impedido que 
os diferentes sistemas jurídicos reagissem em tempo útil, criando ins- 
titutos legais adequados a esse novo dado Social. 

Aos poucos, entretanto, as Instituições foram reagindo e começam 
a aparecer em todo o Mundo instrumentos de regulamentação da Infor- 
mática, procurando obviar aos tradicionais abusos que a ausência de 
normatividade permite e estimula, assim como criar a disciplina neces- 
sária à defesa e protecção dos sujeitos da relação sócio-jurídica. 


2 — No princípio, os construtores ditavam as regras da contratação 
dos Sistemas Informáticos. 

Sucessivamente, porém, constrangidos pelo incremento da concor- 
rência e pela capacidade de negociação que alguns utilizadores iam evi- 
denciando, os contratos de adesão em que na prática se consubstan- 
ciava a contratação informática, foram dando lugar ao contrato típico, 
em que a liberdade contratual e a vontade dos contraentes surgem como 
elementos constituintes. 


3 — Em Portugal, o problema não apresenta contornos muito dis- 
tintos do resto da Europa: regra geral o construtor põe e dispõe as con- 
dições de concretização do contrato. 

Entretanto, na esteira de legislação estrangeira, a Administração 
Pública Portuguesa, deu muito recentemente, o primeiro e decisivo passo 
no sentido de ultrapassar tal situação — que, como é óbvio, em nada 


abona na defesa dos interesses dos utilizadores, que residem à mercê 
das benesses do construtor. 


4 — Referimo-nos ao decreto-lei n.º 384, de 12 de Setembro, que veio 
introduzir «a disciplina necessária à contratação, por parte dos orga- 
nismos públicos, de material e serviços de informática» no sistema legis- 
lativo vigente. 

Este diploma, cuja gestação se nos afigura ter sido demorada em 
virtude da presença de grandes interesses — o diploma virá do tempo 
do VI Governo Provisório (Fevereiro de 1976?) e chegou a ser presente 
em Conselho de Ministros — vem imprimir à contratação informática 
a orientação que em breve gostaríamos de ver adoptada por todos os 
utilizadores de Informática. 


5 — Pela importância que o problema traduz, não quisemos deixar 
de aqui dar uma nota de oportunidade e divulgação. 

No próximo número dedicar-lhe-emos merecida atenção, em artigo 
aonde nos propomos focar aspectos teóricos da Contratação Informática 
e desenvolver em pormenor a Metodologia ora vertida no decreto-lei 
n.º 384 e respectiva portaria de regulamentação. 


Almiro de Oliveira 
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livros: 


NO Arões DE. LEITURA 


COELHO, Hs ESTEVES, L. — 
«BUTS: Boletim dos Utilizadores do 
DEC-10 do LNEC»-— LNEC, vol. 1, 
n.º 1 a 6, Fevereiro 1977. 


1. A publicação deste primeiro vo- 
lume do «BUTS» (Boletim dos Utili- 
zadores do DEC-10) vem possibilitar 
o acesso, por parte dos novos utiliza- 
dores do DEC-10 do LNEC, ao registo 
sistemático de parte da actividade da 
D. I. Nesta história incluem-se as modi- 
ficações do «software» e «hardware» do 
DEC-10, todo o trabalho de desenvol- 
vimento de novos programas, essencial- 
mente para aplicações no campo da 
engenharia civil e realizados dentro do 
LNEC, as estatísticas do uso do DEC- 
-10, e notícias gerais dos domínios da 
Informática. 


2. O «BUTS» nasceu para apoiar os 
utilizadores do novo computador do 
LNEC, dando-lhes rapidamente as in- 
formações julgadas relevantes para o 
seu trabalho, por outro lado, orientou- 
-se para estimular novos utilizadores, 
através de textos simples, divulgadores 
de facilidades e potencialidades compu- 
tacionais. 


3. Neste primeiro período, Setembro 
a Fevereiro, notam-se ainda algumas 
insuficiências, no que respeita à cola- 
boração activa dos utilizadores exte- 
riores a D.I. Esta falha denota uma 
dificuldade mais geral, isto é, o levan- 
tar de todo o extenso esforço, elabo- 
rado durante anos, por parte dos utili- 
zadores dos computadores do LNEC, 
na feitura de programas cuja utilidade 
pública é por demais reconhecida. Na 
verdade, o «BUTS» representa o veí- 
culo ideal para dar a conhecer, em 
tempo útil, um esforço que pode e deve 
não ser repetido, mas melhorado e aper- 
feiçoado. 


4. O «BUTS» é uma publicação 
mensal, sendo produzido e impresso 
pela Divisão de Informática do Labo- 
ratório Nacional de Engenharia Civil, 
através de um programa de edição de 
textos. 


H. C. 


RAPHAEL, B.-<The Thinking Com- 
puter — Mind Inside Matter». W. H. 
Freeman, 1976 (4 libras). 


«O computador é um instrumento, 
como a alavanca ou a roda, cujo aper- 
feiçoamento contínuo pode ser um be- 
nefício incomensurável para a humani- 
dade». Este aperfeiçoamento pode ser 
observado nas várias disciplinas que 
cercam a ciência da computação, e em 
particular na inteligência artificial. 

Este livro tenta explicar porque é 
que esse esforço é importante, até onde 
progrediu e quais são os principais obs- 
táculos que impedem o seu desenvolvi- 
mento. O autor, para atingir este objec- 
tivo, coloca questões e discute depois 
as possíveis respostas. De entre essas 
questões escolhemos as que julgamos 
serem mais sugestivas para um leitor 
interessado no corpo da ciência da 
computação: 


PERGUNTA 1 — MAS O QUE É O 
COMPUTADOR? 


Dois mitos têm sido largamente di- 
fundidos e explorados: 


MITO 1 — Um computador não é mais 
que uma máquina aritmé- 
tica muitíssimo rápida. 


MITO 2 — Um computador é um es- 
cravo intelectual, obedien- 
te, que só consegue exe- 
cutar o que lhe é ordenado 
(ensinado). 


O autor discute os argumentos que 
suportam estes dois mitos, descobrindo 
a falsidade dos raciocínios envolvidos 
na sua demonstração, e avança uma 
definição, mais geral e isenta dos peri- 
gos que estes mitos encerram: 

«Um computador é uma máquina 
manipuladora de símbolos, orientada 
para fins gerais». 

Nesta definição salta à vista a gene- 
ralidade da actividade da máquina: 
manipular símbolos. De facto, para 
executar qualquer operação o compu- 
tador manipula símbolos, de acordo 
com as regras definidoras dessa opera- 
ção. No caso particular de uma opera- 
ção aritmética, o computador limita-se 
a seguir os passos do algoritmo sinte- 
tizador dessa operação, 


PERGUNTA 2 — MAS O QUE É UM 
PROBLEMA? 


Eis uma pergunta difícil. Um modo 
de aproximação a esta questão consiste 
em: 


(1) Procurar compreender as proposi- 
ções que compõem a exposição, 
isto é a descrição do problema; 

(2) Buscar os factos (ou outros ele- 
mentos) que tornam completa essa 
descrição; 

(3) Reformular essa descrição, de for- 

ma a possuirmos uma definição 

completa do problema; 

Escolher uma representação (idea- 

lização), isto é um domínio no 

qual existe um problema análogo 
bem definido. 


(4 


so 


Estas 4 acções contém dois aspectos 
básicos de um problema: a exposição 
e a representação. 

Por exposição entendemos o seu enun- 
ciado, na sua essência, a exposição do 
problema contém uma descrição do 
objecto-solução numa forma, e um pe- 
dido para encontrar uma descrição desse 
objecto noutra forma. 

A representação de um problema é a 
componente da sua exposição que des- 
creve a solução e que especifica o sis- 
tema de conceitos, no qual esta des- 
crição é formulada. A representação 
difere da exposição na sua falta de sen- 
tido imperativo para achar soluções. 

Clarifiquemos o conceito «representa- 
ção» com alguns exemplos, 

Seja a seguinte expressão simbólica: 


—Bº+(B—4AC)!/º 
2 


4) Se quisermos representá-la por um 
«string» temos de introduzir símbolos 
para os operadores, tais como «/» para 
a divisão e «**» para a exponenciação, 
e usar parêntesis: 


(—B+ (B*t2—4*A*C)**(1/2) /2A) 


Para compreender esta representação 
particular assume-se que o leitor sabe 
que: 


1) O símbolo da multiplicação «*> 
é necessário para que o computa- 
dor reconheça símbolos indivi- 
duais; 
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2) Existe uma ordem de prioridades 
para os operaores, isto é que «**» 
tem a prioridade mais alta, sendo 
o primeiro a ser aplicado. 


Nesta representação cada caracter, 
incluindo «(» e «)», é armazenado em 
memória como parte de uma sequência 
linear de caracteres. 


B) Se quisermos representar a ante- 
rior expressão algébrica através de uma 
lista, teremos de fazer uso do símbolo 
«/», a fim de denotar uma fracção. 
Com esta representação a expressão é 
dividida em componentes principais, as 
quais podem ser acedidas independen- 
temente, e estruturadas de forma hie- 
rárquica. 


(/[ Representação do Numerador] 
[Representação do Denominador]) 


O numerador é a soma de 2 termos, 
os quais podem ser representados por 
uma sublista com a seguinte forma: 


(+ [Representação de (—B)] 
[Representação de (B2—4AC)1/2]) 


em que «+» é colocado de modo pre- 
fixo a fim de identificar que a lista 
representa uma lista. 

A expressão completa terá o seguinte 
aspecto: 


(AB) 
(E (1250) 
(—(4A0))) 
(/12))) 
(*24)) 


Os espaços são colocados para faci- 
litar a leitura da representação, não 
tendo qualquer significado para o com- 
putador. 

Nesta representação os parêntesis não 
são armazenados como parte da infor- 
mação, e apenas indicam a estrutura 
dos apontadores para uso específico do 
computador. 

Seja agora um exemplo de tradução 
ou análise da linguagem natural: 


«Esta frase será o nosso exemplo 
de linguagem» 


e vejamos como os dois tipos de repre- 
sentação atrás introduzidos são aplica- 
dos. 

Representação por «string»: 


«Esta frase será o nosso exemplo 
de linguagem» 


Representação por listas: 


(1) (Esta frase será o nosso exemplo 
de linguagem); 


(2) ((Esta frase) (será) (o nosso) 
(exemplo) (de) (linguagem))); 
(3) 


(Frase 
(Sintagma nominal (adjectivo esta) 
(Sintagma nominal (frase) )) 
(Sintagma verbal 
(Verbo (verbo ser)) 
(Sintagma nominal (artigo o) (pro- 
nome nosso) 
(Sintagma nominal (substan- 
tivo exemplo) 
(Sintagma nominal (preposição 
de) (Substantivo linguagem) 


A representação por «string» é direc- 
ta, idêntica à da frase e pode ser uti- 
lizada para qualquer processamento 
linguístico básico. Pelo contrário, na 
representação por listas as unidades ele- 
mentares não são caracteres mas as 
palavras. Ássim, as operações sobre 
«strings» não podem ser aplicadas, pois 
cada elemento da lista requer memória 
extra para o apontador do elemento pró- 
ximo, e tempo extra para seguir os apon- 
tadores, quando o programa tenta varrer 
os elementos da lista. Por outro lado, 
esta representação permite impor uma 
estrutura de alto nível sobre a frase, 
como se apresenta no caso (3), ou mais 
simplesmente usar regras, como no 
caso (2). No caso (3), a função de 
cada elemento gramatical é identifica- 
da, através da inclusão de siglas apro- 
priadas. Os dois principais componentes 
estão explícitos: o sintagma nominal 
e o sintagma verbal. 

Voltando à discussão do que é um 
problema, poderíamos colocar uma ou- 
tra questão: «Porque tentar resolver 
um problema diferente?» Qualquer 
problema real contém certas caracte- 
rísticas que dificultam um ataque di- 
recto. Seleccionando uma representação 
apropriada, evitamos essas caracterís- 
ticas. Então, a solução para o pro- 
blema idealizado pode ser traduzida 
(interpretada) numa solução do pro- 
blema real. Convém sublinhar a estreita 
ligação entre a representação e a pro- 
cura de uma solução, pois uma repre- 
sentação mal escolhida pode evitar a 
descoberta da solução mais elegante. 


PERGUNTA 3 — MAS PARA QUE 
ESTUDAR A RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS? 


A resposta é clara: o problema geral 
da construção das representações ajuda 
a resolver problemas, e elimina a esco- 
lha das representações particulares a ser 
utilizadas nos computadores. A nossa 
primeira tarefa para resolver qualquer 
problema com um computador consiste 


em substituir o problema real por um 
problema de computação análogo. Isto 
que dizer que devemos representar pri- 
meiramente os dados do problema real 
de outra forma (listas, «strings» ou ou- 
tras estruturas), a fim de serem mani- 
pulados pelos computadores, 

Quando falamos de representação de 
um problema, pensamos em termos da 
representação de um objecto por um 
outro mais conveniente. Porém, se qui- 
sermos inserir conhecimento num com- 
putador, que outros tipos de conceitos, 
além dos objectos, devemos represenar? 

Existem, fundamentalmente, dois ti- 
pos: 


(1) Relações — que estabelecem liga- 
ções significantes entre dois objec- 
tos; 

(2) Processos — que governam a cria- 
ção, destruição, transformação e 
outros comportamentos dos objec- 
tos. 


A escolha de representações para 
estes dois tipos de conceitos não é fácil, 
pois determina todo o processo de re- 
solução do problema (a eficiência de 
operação do programa). As novas lin- 
guagens de programação aparecem 
como um contributo para a resolução 
da questão da representação, 

A lista de propriedades é o mecanis- 
mo usual para relacionar um objecto 
com outros. Esta representação por lis- 
tas dá uma descrição simbólica do 
objecto descrito e pelos correspondentes 
valores. O atributo designa quer uma 
propriedade descritiva, tal como a cor 
(um exemplo de valor é o vermelho), 
quer uma relação entre o objectivo des- 
crito e outros objectos (neste caso o 
valor identifica a(s) outra(s) parte(s)). 

Seja o exemplo seguinte de relações: 


«Todos os homens são mortais» 
«Sócrates é um homem» 


Um modo de armazenar os factos 
contidos nas frases e as suas relações 
num computador consiste em pensar 
em três objectos: o conjunto dos ho- 
mens, o conjunto dos mortais e o indi- 
víduo Sócrates. Depois, associamos a 
cada um deles uma lista de proprieda- 
des, que descreva as relações de cada 
um dos objectos com os outros dois. 


Para: Mortais (Subconjunto, homens) 
Sócrates . (Membro, homens) 


Homens (Superconjunto, mor- 
tais, elemento, Sócra- 
tes) 


Uma outra maneira de representar 
uma relação consiste em associar uma 
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lista de pares de objectos com o nome 
da relação: 


C: ((Homens mortais) 
(Triângulos polígonos) 
(Macas frutos) ) 


Uma relação é então um tipo espe- 
cial de um objecto abstracto, isto é, 
um objecto estruturado que tem um 
nome ou descrição, e dois ou mais 
objectos como componentes. O modo 
como a informação relacionada é arma- 
zenada na memória do computador de- 
termina a velocidade com que os factos 
particulares relacionados podem ser 
apanhados, e consequentemente a efi- 
ciência do programa. 

Também um processo (prescrição 
para levar a cabo uma sequência de 
operações) é um tipo especial de objec- 
to, que pode ser representado por uma 
sequência de instruções, tais como um 
programa, e que tem propriedades, 
como por exemplo o facto de ser acti- 
vado para produzir certos resultados. 
Este ponto de vista, de considerar qual- 
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a como um objecto, é aceitável 
se recónhecermos a existência de vários 
tipos: de -objectos e os diferentes modos 
como pedem ser utilizados. 


PERGUNTA 4 MAS O QUE É A 
PROCURA DE UMA SOLUÇÃO? 


À procura é uma parte importante 
do processo de resolução de problemas. 
O estudo dos seus princípios torna-se 
indispensável para introduzir mecanis- 
mos inteligentes nos objectivos. 

Os passos-chave para conseguir uma 
procura efectiva são: 


(1) Escolha do espaço de procura con- 
conveniente (a colecção dos luga- 
res que serão analisados, na pro- 
cura das várias soluções); 

(2) Realização de uma procura, efi- 
ciente e sistemática, através do 
espaço; 

(3) Uso do conhecimento do domínio 
do problema, sempre que possível, 
para guiar a procura. 


— Comunicações bidireccionais assincronas, em half 
ou full duplex, sobre linhas telefónicas, comuta- 
das ou alugadas, de 2 fios. 


— Possibilidade de ligação de um telefone vulgar 
para comunicações faladas. 


— Resposta automática (em opção). 


Eis as principais noções que servem 
de suporte para uma pormenorizada 
explicação de conceitos mais gerais e 
complexos. Abordá-las aqui, nestas no- 
tas, ajuda-nos a motivar o leitor para 
capítulos que se orientarão para o objec- 
tivo primeiro do livro: «O Computador 
Pensante». Tais capítulos desdobram- 
-se em três planos: 


(1) Métodos de resolução de proble- 
mas; 

(2) Aplicações: linguagem natural, 
percepção /visão e robótica; 

(3) Fronteiras ou charneiras destes do- 
mínios de aplicação. 


Convém sublinhar que este livro está 
escrito em linguagem acessível a alunos 
universitários, evitando o abuso de ter- 
mos técnicos, desnecessários para a ex- 
plicação de noções e conceitos, e clari- 
ficando termos cujo uso corrente vem 
contribuindo para a vulgarização do 
seu significado. 
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SECRETARIA DE ESTADO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


Decreto-Lei n.º 384/77 
de 12 de Setembro 


A contratação, por parte dos organismos 
públicos, de material e serviços de informá- 
tica, sendo fonte de encargos orçamentais 
elevados, carece de regulamentação especi- 
fica que discipline as aquisições e raciona- 
lize os correspondentes procedimentos admi- 
nistrativos. 

Com efeito, são bastante significativos os 
valores que assumem as despesas da Admi- 
nistração Pública em informática, bem como 
o ritmo a que se têm desenvolvido essas des- 
pesas. Assim, de 1973 até 1975, as des- 
pesas de aluguer, compra e manutenção de 
material, bem como de pessoal e outras, 
passaram de 287,4 para 529,8 milhões de 
escudos e a taxa de crescimento médio anual 
das mesmas despesas, de 1971] a 1975, esti- 
mava-se em 36,1 %. 

A defesa dos interesses do Estado terá, 
pois, de ser acautelada pelo recurso a vários 
meios, nomeadamente a abertura generali- 
zada de concursos públicos, a realização de 
estudos prévios e de viabilidade técnico- 
-económica de compras, alugueres ou for- 
necimentos, o aproveitamento integral da 
capacidade produtiva instalada nos vários 
centros de informática do sector público, 
bem como a definição de sistemas de coor- 
denação e controlo destas actividades a nivel 
central e departamental. 

Por outro lado, uma maior disciplina do 
mercado da oferta conseguir-se-á mediante 
a enumeração tão profunda quanto possível 
das carências dos serviços e dos objectivos 
a atingir através do recurso ao tratamento 
automático da informação assegurando a 
uniformidade das respostas dos fornecedores 
e uma maior imparcialidade na adjudicação 
dos contratos. 

Apela-se, em resumo, para a aplicação 
racional da informática como fonte de mo- 
dernização e de aperfeiçoamento da má- 
quina administrativa do Estado, tendo, no 
entanto, que os eventuais acréscimos das 
despesas públicas resultantes da automati- 
zação têm de ser compensados em acrés- 
cimos de produtividade e de eficiência. 

Nestes termos: 

O Governo decreta, nos termos da alí- 
nea a) do n.º 1 do artigo 201.º da Cons- 
tituição, o seguinte: 


CAPÍTULO | 


ÂMBITO 


Artigo 1.º -— 1. O presente diploma apli- 
ca-se aos contratos de compra ou aluguer 
de material e de compra ou fornecimento 
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de serviços de informática a celebrar pelo 
Estado, bem como às revisões de idênticos 
contratos. 

2. Para os efeitos do número anterior, 
considera-se o Estado como integrando o 
sector público administrativo, o qual inclui 
os serviços ou organismos com dotação pre- 
vista no Orçamento Geral do Estado, os 
fundos e serviços autónomos, a administra- 
ção regional e local e as instituições de pre- 
vidência social. 

Art. 2.º — 1, Considera-se, para os efei- 
tos do presente diploma, material de infor- 
mática: 


a) As máquinas ou conjuntos de máqui- 
nas e dispositivos, instalados ou não 
num mesmo local, destinados ao re- 
gisto e ou ao tratamento da infor- 
mação sobre forma digital e que uti- 
lizem, directamente ou mediante pré- 
via transmissão, perfurações, sinais 
eléctricos, magnéticos, ópticos ou grá- 
ficos, ou sinais emitidos por outras 
máquinas; 

b) Os conjuntos formados por um equi- 
pamento capaz de funcionamento au- 
tónomo e pelo sistema de exploração 
e programas utilitários necessários 
para a realização das tarefas especi- 
ficadas nos cadernos de encargos ou 
projectos de automatização. 


2. Para os mesmos efeitos, consideram- 
-se serviços de informática: 


a) O estudo prévio para definição do 
problema, através da realização de 
diagnóstico com o fim de precisar 
o conjunto e conteúdo das soluções 
que satisfaçam as necessidades detec- 
tadas; 

b) O estudo de oportunidade, realizado 
mediante a análise técnico-económica 
do sistema de informação do serviço 
ou organismo interessado; 

c) A elaboração do caderno de encargos 
para aquisição de equipamento, com- 
preendendo a caracterização das es- 
pecificações técnico-comerciais dos 
meios que permitam resolver o pro- 
blema definido e que se desejem ver 
concretizadas nas propostas dos for- 
necedores com vista aos posteriores 
estudos técnico-económicos compara- 
tivos das mesmas; 

d) O estudo técnico-económico de equi- 
pamentos, para determinação das re- 
lações «performance» /custos, com o 
fim de comprar as propostas dos for- 
necedores; 

e) A análise funcional de aplicações, 
abrangendo a concepção do trinómio 
informação-dados-algoritmos e sua 
concretização documental, de modo a 
possibilitar a passagem à fase da 
análise orgânica, bem como a im- 
plantação de uma dada aplicação 
num contexto organizacional determi- 
nado; 
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f) A análise orgânica de aplicação, isto 
é, a concepção de uma dada apli- 
cação do ponto de vista do equipa- 
mento, de modo a possibilitar a fase 
da programação, bem como a imple- 
mentação de uma dada aplicação 
num dado equipamento; 

g) A programação de aplicação, mediante 
a realização dos programas de uma 
dada aplicação na linguagem defi- 
nida; 

h) A exploração de aplicações em com- 
putador, segundo periodicidade e pra- 
zos estabelecidos; 

i) A exploração em equipamento de re- 
colha de dados, compreendendo a 
criação de um suporte de informação 
que permita a entrada de dados em 
computador para execução de uma 
dada aplicação; 

j) O fornecimento de «packages» (pro- 
gramas-produto), isto é, de aplicações 
concebidas com vista à utilização por 
diversos utentes, e ainda a sua im- 
plementação e posterior manutenção; 

k) A manutenção de equipamento infor- 
mático, compreendendo revisões pre- 
ventivas, reparação de avarias e subs- 
tituição de peças. 


CAPÍTULO | 


NORMAS GERAIS 
SECÇÃO 1 
Estudos prévios 


Art. 3.º—. 1. A decisão de automatizar 
um determinado serviço ou organismo, bem 
como a de ampliar ou substituir um equi- 
pamento informático instalado, resultará 
obrigatoriamente das conclusões de estudos 
que demonstrem a viabilidade técnica e eco- 
nómica do empreendimento, nomeadamente: 

a) O estudo prévio para definição do 
problema; 

b) O estudo de oportunidade; 

c) A elaboração de cadernos de encar- 
gos para equipamentos ou para ser- 
viços. 

2. Os estudos mencionados no número 
anterior deverão ser elaborados com a inte- 
gração do órgão sectorial coordenador da 
informática, se o houver no respectivo depar- 
tamento ministerial, devendo deles ser dado 
conhecimento à Direcção-Geral da Organi- 
zação Administrativa, para efeitos de coor- 
denação central; caberá a este organismo, 
nomeadamente, estudar a possibilidade de 
recurso à capacidade excedentária de meios 
informáticos existentes no sector público 
administrativo, promovendo os acordos ne- 
cessários para a prestação de serviços ou 
partilha e recursos. 

3. Os estudos referidos no n.º 1 são rea- 
lizados sem intervenção das empresas for- 
necedoras de material de informática ou de 
empresas de serviços vinculados à comer- 
cialização de determinado material, ou em 
que detenham qualquer percentagem no res- 
pectivo copital social. 
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Art. 4º — Nos casos em que os projec- 
tos de automatização impliquem realização 
de trabalhos mediante a transmissão de da- 
dos à distância, as implicações técnicas e 
financeiras do projecto serão analisadas com 
a ou as empresas públicas de telecomuni- 
cações. 

SECÇÃO Il 
Adjudicação 

Art. 5.º — 1. Os contratos para a com- 
pra ou aluguer de material e compra ou for- 
necimento de serviços de informática serão 
celebredos por ajuste directo ou precedidos 
da realização de concurso público, nos ter- 
mos da lei gera! quanto a despesas públicas. 

2. A consulta que procede a realização 
do ajuste directo incluirá, obrigatoriamente, 
as empresas de serviços com participação 
maioritária de capitais públicos nos respec- 
tivos capitais sociais. 

3. Na celebração do contrato será dada 
preferência às empresas referidas no nú- 
mero anterior no caso de idênticas condi- 
ções técnicas, económicas e de prazos ofe- 
recidos por outras empresas consultadas ou 
concorrentes. 

Art. 6.º — 1. Quando não exista órgão 
coordenador de informática no respectivo 
departamento ministerial, será constituída 
uma comissão técnica com a composição 
que for definida por despacho do respec- 
tivo Ministro ou Secretário de Estado, com 
a competência específica para apreciar as 
respostas à consulta, no caso de ajuste di- 
recto, ou as propostas, no caso de concurso 
público. 

2. As respostas à consulta ou as propos- 
tas serão enviadas, no prazo de cinco dias 
após a data da sua abertura, ao órgão coor- 
denador de informática ou à comissão téc- 
nica referida no número anterior, que efec- 
tuarão um estudo técnico-económico das 
mesmas no prazo de dois meses a contar 
da data do seu recebimento. 

3. O estudo técnico-económico referido no 
número anterior será enviado à Direcção- 
-Geral da Organização Administrativa para 
apreciação e emissão de parecer no prazo 
máximo de um mês a contar da data do seu 
recebimento. 

Art. 7.º — O ajuste directo ou adjudi- 
cação não deverão ser feitas sem que do 
respectivo processo conste o parecer emitido 
pela Direcção-Geral da Organização Admi- 
nistrativa, o que constitui condição de eficá- 
cia do contrato, salvo se não for cumprido 
o prazo previsto no n.º 3 do artigo anterior. 

Art. 8º — O ajuste directo ou a adjudi- 
cação bem como a prorrogação ou revisão de 
qualquer contrato serão sempre comunicados 
à Direcção-Geral da Organização Adminis- 
trativa, mediante o envio de cópia do res- 
pectivo contrato. 

Art. 9.º — O estudo técnico-económico 
sobre as respostas à consulta ou sobre as 
propostas ao concurso bem como o corres- 
pondente parecer da Direcção-Geral da Or- 
ganização Administrativa poderão ser facul- 
tados, a seu pedido, às empresas consul- 
tadas ou concorrentes, depois da celebração 
do respectivo contrato. 


CAPÍTULO Ill 


NORMALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 


Art.º 10.º — 1. As formalidades e espe- 
cificações técnicas a observar na compra 
ou aluguer de material e na compra ou for- 
necimento de serviços de informática serão 
fixadas por portaria conjunta do Primeiro- 
-Ministro e do Ministro das Finanças. 

2. As revisões dos contratos deverão res- 
peitar as disposições contidas na portaria 
referida no número anterior, na sua parte 
aplicável. 


PRESIDÊNCIA DO CONCELHO DE MINIS- 
TROS E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 


Portaria n.º 565/77 
de 12 de Setembro 


Manda o Governo da República Portu- 
guesa, pelo Primeiro-Ministro e pelo Minis- 
tro das Finanças, nos termos do artigo 10.º 
do Decreto-Lei n.º 384/77, de 12 de Se- 
tembro, aprovar e pôr em execução as se- 
guintes: 

Normas de contratação de material e ser- 
viçsos de informática para o sector público 
administrativo 


I 
Bases do concurso público 


1 —- O anúncio do concurso será publicado 
no «Diário da República» e em dois jor- 
nais de grande circulação e deverá conter: 

1.1 — O objecto do concurso, prevendo 
simultaneamente a compra e o aluguer de 
material e, no caso de aquisição de serviços, 
usando a terminologia constante do n.º 2 
do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 384/77, 
de 12 de Setembro. 

1.2 — O local e horas em que poderão 
ser examinados os cadernos de encargos; 

1.3 — O depósito provisório ou garantia 
bancária a constituir por cada concorrente 
nos termos da lei geral; 

1.4 — O prazo e o local da apresentação 
das propostas; 

1.5— O dia, a hora e o local de aber- 
tura das propostas. 

2 — Cada concorrente poderá apresentar 
mais de uma proposta ou concorrer parcial- 
mente. 


H 
Cadernos de encargos 


| — Os cadernos de encargos deverão 
conter, entre outras, as seguintes especifi- 
cações mínimas; 

1.1 — Uma descrição pormenorizada das 
tarefas que se pretendem fazer executar e 
resultados a obter; 

1.2 — As condições impostas para a exe- 
cução no que respeita a prazos; 

1.3 — As penalidades por incumprimento 
ou cumprimento defeituoso dos prazos enun- 
ciados; 

1.4 Um questionário sobre- material e 
eventualmente sobre os serviços, a preencher 
pelos concorrentes; 

1.5 — A necessidade de declaração de 
aceitação do caderno de encargos; 

1.6 —-- A declaração da aceitação ou de 
não aceitação de soluções alternativas a 
apresentar pelos concorrentes; 

17 — A forma de apresentação da pro- 
posta; 

1.8 — A descrição do apoio técnico dese- 
jado, inerente ao fornecimento do material 
ou dos serviços, nomeadamente nos domi- 
nios da análise, programação e exploração 
nas diversas fases de implementação do ma- 
terial ou dos serviços; 

1.9 — A descrição do conteúdo da obri- 
gação de manutenção, em caso de aquisição 
ou aluguer de material, e a exigência de 
garantia durante um prazo mínimo de três 
meses a contar da data de aceitação defi- 
nitiva, da manutenção, reparação e conser- 
vação do material sem qualquer encargo 
para o serviço ou pessoa colectiva nos ter- 
mos do número VIIl da presente portaria; 

110— A exigência de garantia do equi- 
pamento contra defeitos materiais ou falhas 
de fabrico durante o período de um ano 
contado da data da aceitação definitiva, li- 
mitando-se, porém, a responsabilidade do 


adjudicatário ao fornecimento de compo- 
nentes para substituição dos defeituosos, fi- 
cando estes na sua posse; 

1.11 — A descrição do conteúdo da obri- 
gação quanto a formação de pessoal, quando 
tal se revelar necessário, nomeadamente a 
instrução teórica e prática do pessoa] neces- 
sário à concepção, análise, programação e 
exploração a todos os níveis em caso de 
fornecimento de material ou de serviços sem 
que o adjudicatário se confira o direito de 
exclusividade; 

1.12 — As condições de realização de 
testes pré-contratuais («benchmarks») des- 
tinados a comprovar a adequação do mate- 
rial à realização das tarefas descritas; 

1.13 — A declaração de obrigatoriedade 
de fornecimento pelo adjudicatário das espe- 
cificações quanto à instalação física do ma- 
terial, designadamente climatização, ausên- 
cia de poeiras, dispositivos de segurança, 
características de instalação, do quadro eléc- 
trico e do grupo de emergência; 

1.14 — A declaração de obrigatoriedade 
de prestação de assistência técnica ao con- 
dicionamento dos locais de instalação física 
e de aprovação de um termo de responsa- 
bilidade assinado pelo empreiteiro adjudica- 
tário das obras, sobre o cumprimento rigo- 
roso ds todas as especificações exigidas pelo 
fornecedor do material de informática; 

1.15 — O local de cumprimento da obri- 
gação de fornecimento de material ou ser- 
viços e demais operações necessárias à im- 
plementação dos mesmos; 

1.16 — A obrigação de fornecimento, por 
parte do adjudicatário, a título gratuito ou 
oneroso, de número adequado de manuais, 
instruções e documentação técnica relativos 
ao material ou aos serviços, nomeadamente 
no que se refere a: 

Linguagens; 

Programas de exploração e rotinas; 

Suportes de programação; 

Sistemas de exploração; 

Métodos de organização e gestão de fi- 

cheiros; 

1.17 — A exigência da aprovação dos 
testes referidos na norma IV da presente 
portaria: por parte do adjudicatário; 

1.18-— A base de licitação, sendo esta 
menção facultativa. 


HI 
Proposta de fornecimento 


1-— As propostas deverão ser redigidas 
tendo em conta não só os elementos indi- 
cados no caderno de encargos, mas também 
os seguintes: 

1.1 — Identificação do concorrente, me- 
diante a indicação do seu nome, estado 
civil e domicílio, ou, no caso de ser uma 
sociedade, a denominação social, a sede, as 
filiais que interessam à execução do con- 
trato( os nomes dos titulares dos corpos 
gerentes e de outras pessoas com poderes 
para a obrigarem, registo comercial de cons- 
tituição e das alterações do pacto social 
e que não está em dívida à Fazenda Na- 
cional por contribuições e impostos liquida- 
dos nos últimos três anos; 

1.2 — Documento comprovativo da pres- 
tação da caução provisória; 

1.3 — Especificações técnicas referentes 
ao material ou aos serviços, incluindo, no 
primeiro caso, requisitos da instalação do 
mesmo e indicação de configurações equiva- 
lentes em funcionamento no País ou, na 
falta destas, no estrangeiro; 

1.4 — Prazo de entrega do material pro- 
posto ou de fornecimento dos serviços; 

1.5 — Preços expressos em escudos rela- 
tivos: 

1.5.1 — A cada unidade, órgão, disposi- 
tivo ou a cada um dos serviços identificados 
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de acordo com o n.º 2 do artigo 2.º do De- 
creto-Lei n.º 384/77. 

1.5.2 — Ao sistema de exploração e pro- 
gramas utilitários; 

1.5.3 — Aos encargos com transporte, 
seguros, impostos e direitos de importação; 

1.5.4 — Aos custos discriminados de to- 
das as obrigações enunciadas no caderno de 
encargos nos domínios do apoio técnico e 
de formação de pessoal; 

1.5.5 — Ao custo mensal da manutenção; 

1.6 — Prazo de validade de todas as con- 
dições propostas, o qual não poderá ser infe- 
rior a cento e vinte e cinco dias; 

1.7 —- Conteúdo da obrigação de assis- 
tência técnica no domínio da manutenção, 
referindo, nomeadamente: 

1.7.1] — O prazo de garantia, se tal hou- 
ver lugar; 

1.7.2 — O prazo pelo qual se comprome- 
tem a esta assistência e as condições em 
que o equipamento deverá ser utilizado, em 
termos de permitir ao adjudicatário a cabal 
assunção da obrigação de manutenção; 

1.8 — Assistência técnica que se propõe 
prestar gratuitamente em todas as fases de 
implementação do material ou dos serviços; 

1.9 —- «Software» disponível quanto ao 
material a fornecer; 

1.10 — Quadro comprovativo das condi- 
ções em que será fornecido o material nas 
modalidades de aquisição e aluguer. 


Iv 
Realização de testes e aceitação provisória 


1— O serviço ou organismo adquirente 
elaborará e entregará até noventa dias antes 
da data de entrega testes destinados a veri- 
ficar a adequação do material ou dos ser- 
viços, com base nos requisitos constantes 
do caderno de encargos e da documentação 
técnica fornecida em termos de permitir a 
aceitação provisória, os quais serão aprova- 
dos pelo adjudicatário no prazo máximo de 
trinta dias. 

1.1 — No caso de o prazo de entrega 
do material ser inferior a noventa dias, as 
datas de entrega e de aceitação dos testes 
serão respectivamente de metade e de um 
quarto daquele prazo. 

2 — No caso de o serviço ou organismo 
não apresentar os testes referidos no n.º 1, 
a aceitação provisória ficará dependente da 
passagem dos diagnósticos de manutenção 
do adjudicatário. 

3 — Os testes previstos nos números an- 
teriores serão efectuados em prazo a esti- 
pular no contrato, contado da data de im- 
plementação do material ou dos serviços, 
o qual não deverá ser inferior a três dias. 

3.1 ——Se no prazo fixado no n.º 3, os 
testes não tiverem sido executados no tempo 
e com os resultados acordados por razões 
atribuíveis ao adjudicatário, o serviço ou or- 
genismo terá a opção de rescindir o con- 
trato ou de continuar os testes até que a sua 
execução satisfaça aqueles requisitos. 

3.22 — A repetição dos testes não poderá 
prolongar-se para além de um prazo igual 
a três vezes o prazo referido no n.º 3, sob 
pena de originar o direito à rescisão por 
parte do serviço ou organismo. 

4 — O material ou os serviços são con- 
siderados provisoriamente aceites pelo ser- 
viço ou organismo após a execução dos tes- 
tes, facto de que o adjudicatário será noti- 
ficado por escrito. 

4.1 —- A partir da aceitação provisória, 
os trabalhos a realizar pelo material deverão 
ser executados sem que a soma dos tempos 
de paragem imputáveis a cada elemento 
exceda um determinado período de tempo, 
fixado percentualmente em relação ao tempo 
de utilização efectiva, não podendo exceder 
10 %. 


V 
Tempo de paragem 

1 — Considera-se tempo de paragem im- 
putável ao material aquele que resulte: 

1.1 — Do funcionamento defeituoso de 
um elemento, órgão ou dispositivo incluído 
o tempo necessário para repor o material 
em bom estado de funcionamento; 

1.2 — Do funcionamento defeituoso dos 
sistemas de exploração postos à disposição 
pelo adjudicatário de acordo com a do- 
cumentação técnica. 

2 — Toda a unidade que, para a exe- 
cução do trabalho em curso, esteja ligada 
à unidade avariada será considerada fora 
de serviço durante a avaria. 

3 — A duração das paragens imputáveis 
ao material será comprovada com audiência 
do adjudicatário, de acordo com o caderno 
de controlo. 

VI 


Aceitação definitiva 

1 — Haverá lugar à aceitação definitiva 
quando se verificarem cumulativamente as 
seguintes circunstâncias: 

1.1] — Tempos totais de paragem não 
superiores aos referidos nos n.º IV e V; 

1.2 — Funcionamento regular do mate- 
rial, em condições normais de exploração, 
de modo a permitir a execução das aplica- 
ções especificadas nos cadernos de encargos. 

2— A aceitação definitiva será obriga- 
toriamente notificada ao adjudicatário e não 
poderá ocorrer por período inferior a trinta 
dias a contar da data da aceitação provi- 
sória. 

vi 
Penalidades 

1 — Nos casos de atrasos na entrega do 
material ou dos serviços e da entrada em 
funcionamento, por razões imputáveis ao 
adjudicatário que não resultem de motivos 
de força maior, poderá ser aplicada uma 
penalidade calculada de acordo com a fór- 

VxXA 
mula P= 

2000 
montante da penalização, V é igual ao valor 
do contrato e A é o número de dias de 
atraso. 

1.1 — Em caso de contrato de aluguer, 
considera-se valor total do contrato o valor 
indicado na proposta para a modalidade da 
aquisição. 

2 — Esta penalidade aplica-se também 
em caso de ampliação de equipamento ins- 
talado, aquisição de periféricos ou máquinas 
de registo de dados. 

3 — Não se aplicará a penalidade quando 
o trabalho a ser efectuado pelo material em 
atraso seja realizado noutro material, com 
os mesmos resultados e sem dispêndio para 
o serviço ou organismo. 

4 — Sempre que o adjudicatário não pu- 
der cumprir qualquer dos deveres a que se 
encontra vinculado por razões imputáveis 
cos serviços ou organismos, terá direito a 
justa indemnização, que será de igual mon- 
tante à penalização a que ele estaria obri- 
gado em caso de incumprimento a si impu- 
tável. 


, em que P corresponde ao 


vi 
Aluguer de material 
1 -— O contreto de aluguer de material 


poderá assumir qualquer dos seguintes tipos: 

1.1 — Aluguer simples; 

1.2 — Aluguer com prazo fixo; 

1.3 — Aluguer com opção de compra; 

1.4 — Locação financeira («leasing») 
nes suas diversas formas. 

2 — Os contratos de aluguer simples te- 
rão a duração de um ano a contar da data 
da aceitação definitiva e os de aluguer com 
prazo fixo não poderão ter duração supe- 
rior a cinco anos. 


3 — A renda de aluguer será mensal e o 
seu valor corresponderá a um período men- 
sal de utilização fixado contratualmente a 
pertir da data de aceitação definitiva e de- 
nominado tempo de base. 

3.1 — Quando o período mensal de uti- 
lização efectiva exceder o «tempo de base», 
poderá ser aplicada uma taxa horária fi- 
xada contratualmente. 


IX 
Manutenção de material 


1 — Será estipulada no contrato de com- 
pra ou aluguer a obriação de o edjudica- 
tário garantir a manutenção do equipamento 
que haja sido objecto daqueles contratos, 
podendo dar origem a um contrato de ma- 
nutenção acessório. 

1.1] — O início do contrato de manuten- 
cão ocorrerá imediatamente a seguir ao fim 
do prazo de garantia fixado no contrato de 
compra ou aluguer. 

2 -— O conteúdo da obrigação de manu- 
tenção inclui os seguintes serviços: 

2.1] — Revisões preventivas; 

2.2 — Reparações de avarias; 

2.3 — Substituição de peças, fora do pe- 
riodo de garantia contra defeitos materiais 
ou falhas de fabrico, fixado no contrato. 

3 — Poderá incluir-se no contrato de ma- 
nutenção o dever de proporcionar a reali- 
zação das tarefas de processamento num 
equipamento análogo. 

x 

Especificações quanto à manutenção 

1-— O contrato de manutenção deverá 
contemplar: 

1.1 — A duração, periodicidade e horário 
das intervenções referentes à manutenção; 

1.2 — Os prazos das revisões gerais e as 
condições em que estas serão executadas. 

2-—O contrato de manutenção deverá 
garantir que a soma dos tempos de para- 
gem imputáveis a cada elemento não exceda 
um determinado período de tempo, nele fi- 
xado. 

3 — O contrato deverá fixar o horário 
de serviço normal, para intervenções no do- 
mínio da manutenção, bem como o suple- 
mento da renda para intervenções fora desse 
horário. 

4-— O contrato deverá fixar um prazo 
máximo para início da intervenção no caso 
de avaria do material, o qual não poderá 
exceder um dia útil. Z 

5 — Quando a soma dos tempos de para- 
gem imputáveis a cada elemento exceder 
o limite fixado contratualmente para efeitos 
de manutenção haverá lugar a uma penali- 
zação horária, que não poderá ser inferior 
a 5 % do valor da prestação mensal do 
contrato de manutenção. 

6 -—O contrato de manutenção poderá 
impor a obrigação de manter técnicos espe- 
cialmente encarregados dela nos locais onde 
funciona o material e durante o horário 
normal de serviço, fixando os respectivos en- 
cargos adicionais a que houver lugar. 


XI 
Actualização de encargos 


1 — São passíveis de revisão os preços 
referentes a material a ser importado, por 
virtude de alterações superiores a 5 % da 
paridade oficial entre o escudo e o dólar 
no período que decorre entre a data da apre- 
sentação da proposta e a data do paga- 
mento. 

2 — É admissível a actualização das pres- 
tações mensais de manutenção por alteração 
superior a 15 % dos índices de salários de 
profissões pertinentes, publicados no «Bo- 
letim Mensal» do Instituto Nacional de Es- 
tatística. 
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Porque o «realtest» significa maior segure 


A marca de qualidade «realtest» 

é O resultado de uma cadeia de duros testes, 

a que todos os depósites de dados magnéticos da BASF 
se têm de submeter - peça-por peça. 


Exigimosdos nossos Suportes Magnéticos 

mais do que o necessário na prática. 

Assim assegu os um trabalho sem problemas. 
REALTEST significa: dados sem erros, informações completas. 
Consequentemente, O P tem rendimento máximo 

Bandas Computadoras BASF. 


u potencial de investigação 
ilidades técnicas de uma empresa de fama mundial 
com quase 4 técadas de experiência 

no desenvolvimen produção de Suportes Magnéticos. 


Sean 4 BASF Portuguesa LDA. 


importante 


Lisboa 1 


Rua de Sta. Bárbara, 46:5.º 
Tel. 562511, Telex 1219 
Apartado 1438 


Porto 

Rua Manuel Pinto de Azevedo, 626 
Tel. 692061, Telex 2753 
Apartado 259 


12 


Lisboa, 2(3) Agosto /Outubro 1977 


INFORMÁTICA 


SS 


referências bibliográficas 


PROGRAMAÇÃO ESTRUTURADA 


Nos últimos anos tem-se verificado um interesse crescente na clarificação 
dos conceitos gerais envolvidos na técnica de programação de computadores, inde- 
pendentemente da linguagem específica utilizada. Este esforço dirige-se ao esta- 
belecimento de métodos de prevenção de erros, de verificação e modificação de 
programas, de construção de estruturas de dados adequados aos problemas a repre- 
sentar, etc. Considera-se actualmente imprescindível um contacto com algumas 
destas técnicas sempre que haja programas de grandes dimensões e responsabi- 
lidade ou necessidade de programação em equipa. 

A bibliografia que em seguida apresentamos ajudará os interessados a orien- 


tar as suas leituras. 


1. Situação da Informática e Progra- 
mação Estruturada 


(1) Brooks, F. P., «The Mythical 
Man-Month» (Essays on Software En- 
gineering) — Addison-Wesley, 1975. 


(2) Weinberg, Gerald, «The Psico- 
logy of Computer Programming» — 
Van Nostrand Reinhold, 1971. 


(3) Aron, Joel, «The Program Deve- 
lopment Process» — Addison-Wesley, 
2 volumes, 1974. 


(4) Geller, D., «A Socratic Dialo- 
logue» — Datamation, Nov./74. 


(5) Yourdon, E., «How to be a Su- 
perprogrammer» — Infosystems, N.º 2, 
1976. 


(6) «The Programming Dilemna: 
Maintenance versus Development» — 
IBM — GE19-5085, 1975. 


(7) Mc Laughlin, Richard, artigos 
sobre «DP Budgets», Datamation Fev. / 
/73, Fev./74, Março/75, Nov./76. 


2. Conceitos de Programação Estru- 
turada 


a) Sobre o estilo de programação. 


(1) Kemighan and Plauger, «The 
Elements of Programming Style». — 
Nova Yorque, Bell Telephone Labo- 
ratories, 1974. 


(2) Mills, H. D., «How to write 
correct Programs and Know it»— IBM, 
FSC 5008, 1973. 


(3) Strunk e White, «The Elements 
of Style» — Nova Yorque, Mac Millan, 
1972. 


(4) Weinberg, Gerald, «PL/I Pro- 
gramming: A manual of style» — Mc 
Graw-Hill, 1970. 


b) Sobre a Programação Estrutu- 
rada. 


b1) Sua introdução. 


(5) Dijkstra, E. W., «Go To Stat- 
ment considered Harmful> — Comuni- 
cation of ACM, Vol. II, N.º 3, 1968. 


(6) Dijkstra, E. W., «A construtive 
Approach to the Problem of Program 
Correctness» — BIT, Vol. 8, N.º 3, 
1968. 


(7) Dijkstra, E. W., «Notes of Struc- 
tured Programming» — Technische 
Hogeschool Eindhoven, (Netherlands), 
2 ed. 1970: 


(8) Dijkstra, E. W., «A discipline of 
Programming» — Prentice Hall, 1976. 


b2) Fundamentação matemática. 


(9) Mills, H. D., «Mathematical 
Foundations for Structured Program- 
ming> — IBM, FSC 72-6012, Fev. 72. 


(10) Jacopini e Bohm, «Flow Dia- 
grams, Turing Machines and Langua- 
ges with only two formation rules» — 
Communications of ACM, Vol. 9, 1966. 


b3) Desenvolvimento Top-Down. 


(11) Mills, H. D., «Top Down Pro- 
gramming in Large Systems» —in Cur- 
rent Computer Science Symposium 1, 
New York University, Junho 71. 


3. Programação Estruturada na Prá- 
tica 


a) Pseudo Linguagem. 


(1) Leer, P. V., «Top Down Deve- 
lopment using a Program Design Lan- 
guage» — IBM Systems Journal, vol. 
15; N.º 2,,1976. 


(2) Caine e Gordon, «PDL — a tool 
for Software Design» — AFIPS Confe- 
rence Proceedings, 1975. 


b) Programação estruturada em vá- 
rias linguagens. 


(3) Introduction to Structured Pro- 
gramming in Cobol — IBM, GC20- 
-1776. 


(4) Introduction to Structured Pro- 
gramming in PL/1— IBM, GC20- 
1777. 


(5) Structured Programming in FOR- 
TRAN (IBM, IUP-5798-CDW) Ma- 
nual — IBM, GB21-1613. 


(6) Higgins, D., «A Structured FOR- 
TRAN TRANSLATOR» (DEC N.º 10- 
-234) — DECUS Program Library, 
1975. 


(7) SCOBOL (A COBOL Prepoces- 
sor): Program Description — IBM, 
SC19-5015. 


(8) Kessler, M., «Assembler Lan- 
guage Structured Pro ing, Macros 
(Concept 14)» — IBM, Gaithnsburg, 
1942. 


(9) Federal Systems Center Struc- 
tured Programming Guide — IBM, 
FSC72-5075. 
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c) Resultados da Aplicação a Progra- 
mação Estrutura. 


(10) Baker, F. T., «Chief Program- 
mer Team Management of Production 
Programming» — IBM Systems Jour- 
nal, Vol. II, N.º 1, 1972. 


(11) Baker, F. T., «System Quality 
through structured Programming —- 
AFIPS, Conference Proceeding, Vol. 
41, Part I, 1972. 


(12) Baker, F. T., «The Proc and 
Cons of Structured Programming» — 
Data Management, Set. /75. 


(13) Rogers, J. G., «Structured Pro- 
gramming for Virtual Storage Systems» 
(1) — IBM Systems Journal, Vol. 14, 
N.º 4, 1975. 


(14) Knuth, Donald, «Structured 
Programming with GO TO Statments» 
— ACM Computing Surveys, Vol. 6, 
N.º 4, Dez./74. 


(15) Cinco artigos em Datamation, 
Dez./73, Pág. 50-63. 


d) Revisões e Walkthroughs. 

(16) «Code Readirg, Structured 
Walkthrounghs and Inspections» — IBM 
GE15-5200, 1976. 

(17) «Design and Code Inspections 
to reduce errors in Program Develop- 
ment» — IBM Systems Journal, Vol. 
51, N.º 3, 1976. 


4. Desenho Estruturado de Programas 


PRINCÍPIOS E CRITÉRIOS 


(1) Jackson, M., «Principles of Pro- 
gram Design» — Londres, Academic 
Press, 1975. 


(2) Myers, Glenford, «Reliable Sof- 


tware through Composite Design» — 
New York, Petrocelli Charter, 1975. 


METODOLOGIAS 


a) Com base na estrutura de dados. 
al) Mickael Jackson, 


(1) Jackson, M., «Principles of Pro- 
gram Design». 


(3) Jackson, M., «Program Design 
— an Objective Method» — Diebold 
Data Exchange, Julho e Setembro/75. 
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a2) Nassi-Shneiderman. 


(4) Nassi, I. e Shneiderman, B., 
«Flowchart Technique for Structured 
Programming» — Sigplan Notices, 
Agosto 73. 


(5) Chapin, Ned, «New format for 
Flowcharts» — Software: Practice and 
Experience, N.º 4, 74, 


(6) Mitchel, David, «An Introduc- 
ton to Data Structure Analysis» — 
(a publicar), 


(7) Vários textos de estudo da ETH- 
NOTEC, produzidos por G. M. Wein- 
berg e outros. 


a3) Warnier. 


(8) Warnier, J. D. e Flanagan, B., 
«Entrainement à la Programation: To- 
me 1: Construction des Programmes. 


(9) Warnier, J. D., «Entrainement 
a la Programation: Tome 2: Exploita- 
tion des donnés». 


(10) Warnier, J. D., «Les Procedu- 
res de traitement et leurs donnés». 


(11) Wamier, J. D., «L'organiza- 
tion des donnés d'un systéme», 1974. 
— Todos publicados por Les Editions 
d'Organizations, Paris. 


(12) Bertini, «Le Cobol Structure: 
un model de programation» — Edi- 
tions de 1 Informatique. 


b) Desenho Composito. 


(2) Myers, G., «Reliable Software 
through Composite Design». 


(13) Stevens, Myers e Constantine, 
«Structural Design» — IBM Systems 
Journal, Vol. 13, N.º 2, 1974. 


(14) Myers, G., «Composite Design 
Facilities of six Programming Langua- 
ges» — IBM Systems Journal, Vol. 15, 
83,176: 


c) Stepwise Composition. 


(15) Dijkstra, E., «Notes on Struc- 
tured Programming». 


- (16) Wirth, «Program Delellopment 
by Stepwise Refinement» — Communi- 
cations of ACM, 14, 4, 71. 


d) Desenho TOP DOWN. 


(17) Zurcher, F. and Randell, B., 
«Interactive Multi-level Modelling — 
A Methodology for Computer System 
Design» — Proceeding of the IFIP 
Congress, 68. 


(18) Liskov, Barbara, «A Design 
Methodology for Reliable Software Sys- 
tems», AFIPS, Proceedings of Fall 
Joint Computer — Conference, Vol 41, 
Part td. 


5. Programação Estruturada e Técni- 
cas Complementares 


a) Tabelas de Decisão. 


(1) Decision tables — A System Ana- 
lysis and Documentation Technique — 
IBM GF20-8102. 


b) Standards. 


(2) Management Planning Guide for 
a Manual of Data Processing Standards 
— IBM GC20-1670. 


Cid Bt: 


bi) GERAL. 


(3) IPT: Management Overview — 
IBM GE19-5086. 


(4) IPT: Measurement— IBM, IPTO 
Support Group, Zootermeer. 


b2) HIPO. 


(5) HIPO: A Design Aid and Docu- 
mentation Technique — IBM GC20- 
-1851. 


(6) Stay, Y. F., HIPO and Integra- 
ted Program Design — IBM Systems 
Journal, Vol. 15, N.º 2, 1976. 


(7) System Design and Documenta- 
ton: An Introduction to the HIPO 
Method. Katzan, H., Van Nostrand 
Reinhold, 1976. 


b3) Team Operation. 


(8) Baker, F. T., Chief Programmer 
Team Management of Production Pro- 
gramming — IBM Systems Journal, 
Vol: 11 Nº 4, 1972, 


(9) Artigos em Datamation, Dez. /76. 
b4) Bibliotecas de Desenvolvimento. 


(10) OS Development Support Li- 
brary — IBM, GC20-1673.. 


(11) Federal System Centre Libra- 
ran's Guide — IBM FSC72-5074. 
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NACIONAL 


Conforme demos conta na devida 
altura, foi enviada ao Ministério da 
Administração Interna uma proposta 
elaborada pelos Serviços Municipaliza- 
dos de Coimbra, respeitante à autono- 
mização e reestruturação do Centro Or- 
denador. 

A estrutura, que possui uma expe- 
rência de quinze amos de actividade, 
foi concebida para a execução: de tare- 
fas ligadas aos serviços municipais e 
municipalizados, com especial incidên- 
cia nos sectores da distribuição eléctrica, 
abastecimento de águas, transportes ur- 
banos e processamento de impostos e 
vencimentos. 

O estudo, minuciosa e cuidadosa- 
mente elaborado, a demonstrar a com- 
petência dos técnicos e dos trabalhado- 
res do sector, mereceu a melhor atenção, 
não só do director-geral da Acção Re- 
gional, como do próprio secretário de 
Estado da Administração Regional e 
Local. 

O mesmo apoio se pode concluir do 
parecer do inspector superior, que 
aponta para a sua reconversão, suge- 
rindo que a sua capacidade técnica e 
operacionalidade fosse aproveitada num 
âmbito mais vasto, que englobasse não 
só a administração local, mas também 
determinados sectores do poder central, 
eventualmente transferidos para a admi- 
nistração regional, e bem assim as em- 
presas públicas nacionalizadas, À inser- 
ção do centro ordenador no esquema, das 
novas empresas públicas de electricidade 
ou de saneamento básico é de admitir, 
embora a sua reconversão só seja viável 
a partir do momento em que se conhe- 
cam os novos modelos de organização 
económica e administrativa. No entan- 
to. o inspector superior dr. Manuel Pe- 
reira admite a concessão de apoio finan- 
ceiro ao Centro, dado o inegável inte- 
resse que representa para os municípios 
da Zona Centro. 

Ora, consultando o projecto da nova 
divisão administrativa, talvez se possa 


REVISTA DA IMPRENSA 


concluir que o Centro de Informática 
da Zona Centro venha a servir os agru- 
pamentos de Arganil (quatro conce- 
lhos), Aveiro (dez), Coimbra (nove), 
Covilhã (três), Figueira da Foz (cinco), 
Figueiró dos Vinhos (seis), Guarda 
(sete), Seia (quatro) e Viseu (catorze), 
num total de sessenta e dois concelhos, 
o que não deixa de ser apreciável pelo 
que representa nas estruturas existentes. 
Embora não se saiba, pelos motivos 
expostos, em que esquema o Centro 
de Informática venha a ser inserido, 
o reconhecimento das suas potenciali- 
dades e da necessidade de uma recon- 
versão, assim como a proposta favorá- 
vel do Governo em o transformar no 
Centro Regional de Informática da Re- 
gião Centro, mais não representam do 
que a compensação para o esforço de 
toda uma equipa e a satisfação plena 
de que, finalmente, Coimbra, nos domí- 
nios da Informática, terá o lugar que 
merece, justificando-se o alto investi- 
mento no equipamento electrónico. 


(«Jornal de Notícias», 12-12-76) 


O carácter eminentemente racional 
da técnica informática nem sempre fa- 
vorece a introdução de novas regras de 
gestão das organizações, como realida- 
des sociais complexas que são. Por outro 
lado, a propaganda dos construtores, 
a posição de certos responsáveis ao atri- 
buir aos computadores o poder mágico 
de resolver automaticamente as dificul- 
dades decorrentes de uma má gestão, 
têm contribuído para alimentar um 
mito, que leva a ver na informática 
não tanto um meio precioso para alcan- 
çar uma gestão mais racional, mas antes 
um facto de diversão face a uma gestão 
comprovadamente desastrosa. 

Contra esta visão irrealista da infor- 
mática, impõe-se uma acção de escla- 
recimento e de informação acerca das 
verdadeiras finalidades desta técnica e 
das condições que favorecem a sua uti- 
lização eficaz. 


Por outro lado, a introdução da in- 
formática coloca os organismos perante 
importantes e difíceis problemas de re- 
sistência à mudança. 

(«Boletim Informativo da DGOA», 
Jan.º/Fev.º 1977, p. 10) 


O Governo concedeu uma verba de 
6200 contos ao Instituto Nacional de 
Estatística para aquisição de equipa- 
mento de registo de dados em suporte 
magnético. 

De acordo com um decreto-lei con- 
junto dos Ministérios do Plano e Coor- 
denação Económica e Finanças, as aqui- 
sições, que se farão em dois anos, des- 
tinam-se a aumentar a capacidade do 
centro de informática do Instituto Na- 
cional de Estatística, 

(«Jornal de Notícias», 6-1-77) 
º 


No capítulo da distribuição ou im- 
plantação dos equipamentos (compu- 
tadores), pode dizer-se que a concen- 
tração dos meios informáticos se faz 
predominantemente no distrito de Lis- 
boa, pois, não só em número como em 
valor, aquele distrito absorveu mais de 
8 por cento em 1975, facto aliás já veri- 
ficado no ano anterior. 

(«Boletim Informativo da DGOA», 
Março 1977, pp.7/8) 


Apesar dos meios informáticos em 
poder do sector público (administra- 
tivo), tem-se afirmado que o grau de 
informatização é baixo e os mesmos 
meios se encontram subutilizados, muito 
contribuindo para isso a carência de 
meios humanos. De facto, existem cen- 
tros de pequeno e médio porte, nos 
quais se verifica a inexistência de ana- 
listas e/ou programadores. Outros, inte- 
gram-nos mas em número insuficiente, 
sendo sem dúvida a falta de meios hu- 
manos qualificados uma das causas da 
baixa taxa de utilização (185 horas 
mensais). 


(«Boletim Informativo da DGOAs», 
Março 1977, p. 8) 
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Com a atribuição de um número na- 
cional único aos cidadãos, os Estados 
conseguiam com um único número, ter 
acesso a toda a informação respeitante 
a um indivíduo, desde o sistema de 
identificação individual, ao sistema de 
informações médicas e aos sistema de 
informações fiscais ou criminais, 

Pode no entanto conseguir-se a mes- 
ma abundância de informações e faci- 
lidade do acesso, embora não havendo 
intercomunicabilidade de sistemas de 
informação. 

A este respeito o projecto de lei fran- 
cês considera que a interconexão das 
informações nominativas é análoga a um 
tratamento. E achamos correcto, o que 
no entanto nos leva a concluir que, se 
a criação de sistemas de informações 
nominativas deve ser objecto de lei, 
também o deve ser a possibilidade de 
comunicar sistemas de informação. 


(Isabel Garcia, «Boletim Informa- 
tivo da DGOA», Abril /Maio 1977, 


Pp. 7) 


id 

Dizem-nos que está eminente a cria- 
ção do «Instituto de Informática Econó- 
mica e Financeira» empresa pública que 
tenderia a absorver toda a informática 
ao nível da Adminisração Pública, O 
projecto da sua criação teria, já mesmo 
viajado para o Conselho de Ministros 
para aprovação. 

Para a nova empresa pública passa- 
riam desde logo os equipamentos e pes- 
soal do Ministério das Finanças, e para 
além das suas atribuições actuais rece- 
beria as seguintes incumbências adicio- 
nais: plano económico, imposto único 
e aplicações de estatística económica. 

Curiosidade: muitos dos homens liga- 
dos ao projecto são os tecnocratas do 
tempo da «Outra Senhora», tais como: 
Fernandes Costa (MF) e Seabra Lopes 
(CIMJ), etc., que deste modo terão 
domínio sobre um instrumento muito 
importante, bem como informações so- 
bre a política económica. Recuperação 
económica? 


(«Diário de Lisboa», 13-5-77) 
º 

«A justiça social só é possível atra- 
vés da tributação directa do rendimen- 
to, o que só se tornará viável através 
da informática», declarou ontem o se- 
cretário de Estado do Orçamento, dr. 
Alberto Ramalheira, ao apresentar à Im- 
prensa as instalações do futuro Insti- 
tuto de Informática do Ministério das 
Finanças (MF), em Alfragide. «Para 
uma maior justiça na cobrança de im- 
postos, exige-se um combate eficaz à 
evasão e à fraude fiscais, o que implica 
instrumentos aperfeiçoados de controlo 
que só a informática poderá fornecer», 
explicou. 

Por outro lado, «uma verdadeira re- 
forma administrativa, no que esta tem 


de mais profundo, só com a introdução 
de novos sistemas de trabalho será con- 
seguida. Tenho para mim, que a infor- 
mática será o grande veiculador das 
indispensáveis transformações da men- 
talidade, da organização do trabalho 
necessária para o efeito», acrescentou. 

O novo Instituto de Informática, 
que vai suceder ao antigo Serviço Meca- 
nográfico do MF, já está a funcionar 
na prática, embora ainda não tenha 
sido ratificado em diploma legal. «É a 
primeira vez, no âmbito do aparelho 
de Estado, que sucede uma coisa dessas. 
Habitualmente, sai primeiro o diploma 
de criação e, depois, demora-se anos 
para a instalação efectiva dos serviços», 
afirmou o secretário de Estado. 

O dr. Fernandes Costa, director do 
novo Instituto, explicou a configuração 
do sistema que está a ser implantado. 
O edifício de Alfragide (construído espe- 
cialmente para o efeito pelo Banco Por- 
tuguês do Atlântico e agora comprado 
pelo MF) abriga os comandos do sis- 
tema. Ali está instalado um computador 
Univac 90/70, bem como as mesas de 
comando que, através do teleprocessa- 
mento (por linha telefónica), permiti- 
rão aproveitar as horas ociosas dos 
computadores da TAP (um IBM/158) 
e da Caixa Nacional de Pensões (um 
Univac/1100, modelo 40). 

O equipamento de Alfragide é alu- 
gado à Univac (cerca de 600 contos 
por mês). «Antes, pagávamos 480 con- 
tos por mês por um equipamento com 
um potencial muito inferior. Agora, 
com um pequeno acréscimo de custo, 
temos uma capacidade de memória nove 
vezes maior. Além disso, trata-se do 
aproveitamento de um computador já 
existente no País. Praticamente, não 
houve dispêndio adicional de divisas, 
excepto com algumas unidades perifé- 
ricas», esclareceu o dr. Fernandes Costa. 

(«O Diário», 24-6-77) 


º 

— Há já 40 anos, existia em Por- 
tugal um Centro de Documentação 
Científica do Instituto de Alta Cultura, 
Centro esse fundado pelo dr. Zeferino 
Paulo. Recentemente, quando se come- 
carim a desenvolver acções de gover- 
nos estrangeiros no nosso país, o Go- 
verno sueco apresentou ao Governo 
português uma proposta para a mon- 
tagem de um Centro de Informação 
Científica e Técnica, utilizando métodos 
modernos automatizados. A necessidade 
de um Centro deste género já se fazia 
sentir, sendo premente a sua criação. 
A explosão de informação, hoje em dia, 
não permite aos seus utilizadores, nem 
sequer, normalmente, a consulta siste- 
mática das publicações de resumo. 

O Governo português considerou a 
hipótese e decidiu utilizar como base 


do novo serviço o antigo Centro de 
Documentação Científica, tanto mais 
que, embora ele tivesse prestado gran- 
des serviços ao País, tinha chegado a 
uma situação tal que se impunha a sua 
modernização. Nessas circunstâncias, foi 
o Instituto de Alta Cultura encarregado 
de estudar as possibilidade de monta- 
gem do novo serviço e, para esse efeito, 
decidiu utilizar não só as possibilidades 
que lhe eram oferecidas pela, existência 
do Centro de Documentação Científica, 
mas também pela existência de outros 
serviços de documentação a funcionar 
junto ao Centro, como por exemplo, 
o que funciona junto ao complexo inter- 
disciplinar instalado no Instituto Supe- 
rior Técnico. Assim, em Novembro de 
1975, fui incumbido de ir à Suécia para 
estabelecer um programa de cooperação 
no âmbito da informação científica e 
técnica. 

P - Que entidade sueca foi contac- 
tada para um apoio directo? 

R — Segundo o Acordo de Coopera- 
ção Luso-Sueco, a entidade contactada, 
e que actualmente nos fornece auxílio 
para o tratamento de informação e do- 
cumentação, foi o Royal Institute of 
Technology Library de Estocolmo. 

P -— Mais alguma outra entidade es- 
trangeira foi contactada? 

R — Uma vez entregue o relatório, 
iniciaram-se imediatamente contactos 
directos para a execução do programa, 
contactos esses feitos não só através do 
Royal Institute, como também do Ser- 
viço de Documentação Espacial da 
Agência Espacial Europeia, com sede 
em Roma, e de entidades americanas 
processadoras de dados, mercê do auxí- 
lo da Comissão Luso-Americana (Full- 
bright-Hays). Esses contactos foram 
feitos durante todo o primeiro semestre 
de 1976 e permitiram o estabelecimento 
de um programa pormenorizado que 
conduziu à criação de um novo serviço 
que veio a designar-se, por semelhança 
com o anterior, Centro de Documenta- 
ção Científica e Técnica (CDCT). 

P-— Quando começaram as activida- 
des do novo Centro? 

R— A partir de Março deste ano, 
o CDCT entrou em actividade efectiva 
e começou a preparar o seu funciona- 
mento, o qual, oficialmente, veio a ini- 
ciar-se em 21 de Junho, dia em que 
terminou o 2.º seminário dos dois que 
foram efectuados para arranque do 
novo serviço. Estes dois seminários fo- 
ram inteiramente suportados pela SIDA 
(Swedish International Development 
Authority), através do Acordo de Coo- 
peração Luso-Sueco. 

(Eng.º Carlos Pulido, responsável 
pelo CDCT, em entrevista ao 


«Jornal Ciência e Técnica», de 15 
a 21 de Julho de 1977) 
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Tally alargou a sua rede de vendas, 
assistência técnica e serviço após-venda 
a três países: Grécia (Doxiadis Bro- 
thers), Portugal (Equipamentos de La- 
boratório, Lda.) e Israel (KDL Elec- 
tronics). Recordemos que Tally possui 
filiais na RFA, Itália, Grã-Bretanha, 
França e que conta na Europa com 
uma dezena de distribuidores. 

(«Ol Hebdo>» n.º 411) 


O progresso técnico na produção de 
computadores electrónicos acelera o seu 
envelhecimento, obrigando os produto- 
res a baixar os preços e tarifas de alu- 
guer para os sistemas caducos que ainda 
se fabricam. (...). 

Os preços dos computadores electró- 
nicos em 1974-1975 tenderão a baixar 
devido ao seu rápido envelhecimento 
moral e às suas peculiaridades técnicas, 
comparadas com os computadores gran- 
des e médios (sistemas de canais menos 
complicado, conjunto de dispositivos 
opcionais menos habilitado e, portanto, 
barato, sistema de operações simples). 

Espera-se que o comércio internacio- 
nal de computadores electrónicos au- 
mente nos próximos anos. Simultanea- 
mente crescerá a parte dos países socia- 
listas no mesmo. Os Estados socialistas, 
incluindo a URSS, exportam e impor- 
tam computadores electrónicos, partici- 
pando amplamente na divisão interna- 
cional do trabalho na produção de dis- 
positivos de cálculo. É de notar também 
que cresce sem cessar o comércio de 
computadores entre os países socialistas, 
estimulado pelo Acordo de colabora- 
ção no aperfeiçoamento, fabricação e 
emprego dos meios técnicos de cálculo 
do Sistema único de computadores elec- 
trónicos. 

(M. Vasilkov, Tendencias del desar- 
rollo del mercado capitalista de 
computadoras electronicas, «Co- 
mercio Exterior», revista mensal 


do Ministério do Comércio Ex- 
terno da URSS, n.º 3,1977) 


Uma lei protegendo o indivíduo com- 
tra o uso abusivo dos dados nomina- 
tivos nos tratamentos informáticos foi 
votada recentemente pelo Parlamento 
da República Federal Alemã, depois de 
ter estado longo tempo bloqueada pela 
oposição. 

À sua aplicação será agora levada 
a bom ritmo pois deve entrar em vigor 
em 1 de Janeiro de 1979. Daqui até lá, 
instalação das estruturas jurídicas e 
administrativas necessárias e reconver- 
são eventual das aplicações respectivas. 

O projecto francês correspendente 
(de natureza diferente em virtude das 
diferenças fundamentais na organiza- 
ção dos Poderes Públicos nos dois paí- 
ses) não será discutido antes da pró- 
xima Primavera. 


(«Ol Informatique>» n.º 106) 


Uma vez mais, a cadeia interbancária 
europeia SWIFT (Society for World- 
wide Interbank Financial Telecommu- 
nications) atrasou-se, motivado por 
aborrecimentos, como até aqui, no sis- 
tema lógico (v. «Ol Hebdo» n.º 367). 
A entrada em serviço desta cadeia nos 
bancos alemães e nos três países do 
«Benelux» deveria ter tido lugar na 
segunda-feira passada (...). Deste mo- 
do, 140 bancos e agências bancárias 
estariam ligadas à cadeia, que pode 
aceitar perto de 500 em 17 países. 

O atraso será devido à falha, em 
matéria de sistema lógico de terminais, 
de um construtor. Espera-se agora 
começar em fins de Janeiro os testes 
definitivos para a troca de informações 
financeiras entre vinte bancos de seis 
países. A data de entrada em serviço 
efectivo do SWIFT será fixada de 
acordo com os resultados destes testes. 


(«Ol Hebdo» n.º 422) 


A Comunidade Económica Europeia 
desejaria conhecer as necessidades dos 
utilizadores da informática para permi- 


tir uma distribuição de acordo com as 
suas necessidades da subvenção de 
103 MUC (1) que pretende dispor entre 
1978 e 1981 na indústria informática 
europeia. 

Para o atingir preconiza a formação 
de uma organização internacional de 
utilizadores pelo reagrupamento das 
actuais associações de utilizadores dis- 
persos pela Europa. 

Segundo Jules Quequin, responsável 
pela comissão electrónica e informática 
da CEE, os construtores já se entende- 
ram bem com os diferentes governos, 
e é urgente que os utilizadores, pelo seu 
lado, dêem a conhecer as suas opiniões. 

Uma primeira reunião do Círculo 
Internacional poderia ter lugar em Bru- 
xelas. 

(«Ol Hebdo» n.º 428) 


Quatro dos principais postos do Go- 
verno Federal (Negócios Estrangeiros, 
Defesa, Comércio e Desenvolvimento 
Urbano) foram oferecidos por Jimmy 
Carter, presidente eleito, a administra- 
dores ou ex-administradores da IBM. 
Fortalecidos assim aqueles que acredi- 
taram que os recentes processos anti- 
-«trust» bem como o impulso actual 
do «consumo» informático tinham pro- 
jectado a imagem de marca do Número 
Um no seu país. É verdade que um 
destes postos, o Secretariado do Comér- 
cio, foi recusado por pessoas a quem foi 
oferecido como Jane Cahill Pfeiffer ex- 
“assistente executiva de P. J. Watson e 
mulher de Ralph Pfeiffer, presidente da 
IBM World Trade para as Américas 
e Extremo-Oriente. Seria porque neste 
caso era verdadeiramente «demasiado»? 
Talvez, mas não esqueçamos que nós 
estamos nos Estados Unidos, país em 
que o Governo Federal está tradicional- 
mente apoiado na grande indústria, 
motor económico e veículo de expansão! 
É, igualmente, o país onde se disse 
«o que é bom para a General Motors 
é bom para os Estados Unidos». 


(«Ol Informatique>» n.º 107) 
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Trabalhar numa SSCI ou num ser- 
viço técnico-comercial de um construtor, 
é uma situação talvez instável e que não 
é de certeza pacífica. Mas se se quer 
chegar cedo a um posto de responsabi- 
lidade, tenham-se feito estudos univer- 
sitários ou não, é ainda uma das me- 
lhores vias oferecidas aos jovens infor- 
máticos. 

É uma das conclusões do estudo que 
veio a ser acabado um grupo de 
trabalho da AFIN (Association Fran- 
gaise des Informaticiens), optimista com 
as possibilidades de carreiras na infor- 
mática em França no decurso dos pró- 
ximos 10 a 15 anos. 


(«Ol Informatique>» n.º 107) 


O Canadá tem perto de 6000 compu- 
tadores com um rendimento superior e 
1000 dólares por mês, de acordo com 
a Canadian Information Processing So- 
ciety. À IBM é o primeiro no mercado 
com 1645 computadores instalados; a 
Digital Equipment tem 985; e a Honey- 
well 532. 

Um exame feito pelo Governo Cana- 
diano mostra que se todos os computa- 
dores forem incluídos, o total instalado 
é de cerca de 12 000. 


(«Computer Weekly International» 
n.º 73) 


(...), Videoton da Hungria (...). 

A companhia é também o mais avan- 
çado especialista de minicomputadores 
do COMECON tendo capitalizado com 
as licenças do Mitra 15 que adquiriu 
à CII. O ES-1010, a máquina mais pe- 
quena do modelo unificado Rjad dos 
países do COMECON, é ligeiramente 
diferente do Mitra 15, e mais de 500 
foram vendidas sendo os maiores clien- 
tes a União Soviética, seguida pela pró- 
pria Hungria, Alemanha Oriental e Che- 
coslováquia. 

Uma nova versão do 1010, designada 
1012, está em desenvolvimento. Inclui 
um processador principal de comuni- 
cações e um adicional de 26 instruções 
incluindo facilidades aritméticas deci- 
mais que tornam a máquina mais ade- 
quada para aplicações comerciais. 

É uma máquina microprogramada, 
e a Videoton desenvolveu um novo 
compilador Cobol que foi vendido à 
SEMS em França que possui agora inte- 
resses da CII em minicomputadores. 

Ao 1012 seguir-se-á o ES-1015, má- 
quina baseada na 2.º geração da série 
ES, e o primeiro computador pequeno 
na linha da compatibilidade IBM. Ou- 
tras máquinas identificadas na nova 
linha incluem a 1025 da Cnecoslová- 
quia, a 1045 da Polónia e a 1055 da 
Alemanha Oriental. Estas igualam apro- 


ximadamente a potência da linha 370, 
do 370/158 para baixo. 


(«Computer Weekly International» 
n.º 73) 


O Centro Nacional de Informática da 
Tunísia assinou em 23 de Março um 
protocolo de acordo com o Comissariado 
Nacional para a Informática da Argélia. 
Esta assinatura teve lugar em Argel na 
presença de Abdallah Bouarfa, comis- 
sário nacional para a Informática, pela 
Argélia, e de Ahmed Fkih, ministro ple- 
nipotenciário, e Slaheddine Karoni, pdg 
do CNI, pela Tunísia. 

Este protocolo respeita aos seguintes 
domínios: pesquisa e arabização, for- 
mação e manutenção, definição de uma 
política comum a par de regulamen- 
tação da aquisição dos computadores, 
concertação permanente sobre os pro- 
blemas tratados nas organizações inter- 
nacionais. 

Este acordo concretizar-se-á pela ins- 
talação de comissões mistas permanen- 
tes que se reunirão pelo menos uma 
vez por ano na Tunísia e na Argélia. 
Às comissões apoiar-se-ão em grupos 
de trabalho. 

Por outro lado, todos os anos terão 
lugar jornadas argelo-tunisianas de in- 
formática, que se realizarão alternada- 
mente nos dois países. A sua primeira 
edição terá lugar em Junho próximo 
na Tunísia com o programa: a infor- 
mática no Mundo, a política informá- 
tica na Argélia, a política informática 
na Tunísia. As jornadas reunirão uma 
centena de pdg dos dois países. 


(«Ol Hebdo» n.º 430) 


A gestão dos transportes urbanos tor- 
na-se cada vez mais sofisticada e... não 
será a capital parisiense que terá a pri- 
mazia, 

Lille tem a honra disso, com o seu 
projecto de metro inteiramente auto- 
mático e o seu sistema de regulação 
dos autocarros por computador, 

Este último já não está no estádio 
de projecto mas em vias de ser posto 
em execução entre a estação de Lille 
e Hambourdin. Princípio de funciona- 
mento: o computador recebe de cada 
autocarro uma mensagem que lhe per- 
mite comparar o horário real de passa- 
gem e o horário teórico. A partir da 
verificação de um certo atraso, o auto- 
carro torna-se prioritário e o compu- 
tador intervém nos sinais de circulação 
para abrir passagem. Na mesma altura, 
a carga do veículo é seguida de perto. 
Este sistema foi concebido por um en- 
genheiro de Lille e a sociedade de fabri- 
cação dos instrumentos de medida 
(SFIM). É a primeira vez na Europa. 


Quanto ao metro que vai ser posto 
nos carris, será igualmente um dos pri- 
meiros do Mundo a ser explorado num 
meio urbano. À Matra está encarregada 
da realização do material rolante e do 
automatismo (o controlo é de 200 mi- 
lhões de francos enquanto o custo glo- 
bal da linha se eleva a mil e quinhentos 
francos antigos). 

Em 12 quilómetros estão previstas 
15 estações. O sistema denominado Val 
está concebido para funcionar sem pes- 
soal de exploração a bordo dos veículos 
e na estação. Serão instalados alguns 
agentes no posto de controlo central que 
vigiarão o tráfego. Poderão agir por tele- 
comando em caso de avaria. O sistema 
tem por função dirigir as partidas e de 
regular a circulação (regulação dos ho- 
rários, dos intervalos entre os comboios 
das distâncias entre dois veículos). 

Os dispositivos de controlo e de 
vigilância são efectuados com a ajuda 
de traçadores equidistantes 20 metros 
entre as estações e mais aproximados 
junto destas. Permitem conhecer a po- 
sição de cada elemento sobre a linha. 

Nos sistemis inteiramente automá- 
ticos, a regra de vigilância é certamente 
primordial e um computador será ins- 
talado no posto central para assegurar 
esta função. 


(«Informatique et Gestion» n.º 86) 


À segunda revolução da informática 
começa. Depois de, durante uma vin- 
tena de anos, ter sido utilizada quase 
exclusivamente para tratar os números, 
a informática vai-se dedicar aos textos. 


(Louis Naugês, Les Systêmes d'In- 
KA 
formation non numérique «Sinons», 
p. 22) 


A feira da Primavera que teve lugar 
em Leipzig de 13 a 20 de Março marca, 
neste ano de 1977, o progresso da coo- 
peração Este-Oeste no domínio da pro- 
dução dos materiais, pelo menos no que 
respeita à indústia informática. Outro 
ponto importante desta manifestação — 
que é o mesmo que a feira de Hanover, 
mas para a Europa de Leste foi a 
multiplicação dos periféricos, em parti- 
cular dos terminais, A compatibilidade 
dos diferentes produtos torna possível 
desde já soluções mais racionais que no 
passado. Esta tendência é agora acen- 
tuada pela escolha dos países socialistas 
da Europa de um Sistema Unificado de 
Computadores (EC, RJAD, ESER). 
Leipzig constitui para eles um trampo- 
lim de escolha para a apresentação dos 
novos materiais, 


(«Ol Hebdo» n.º 432) 
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A CIBERNETICA DE BABBAGE 


Rita Pala e Carmo e Luís Moniz Pereira 


Em 1971 celebrou-se o centenário da 
data da morte de Charles Babbage. Os 
seus trabalhos e máquinas estão no 
Science Museum em Londres, onde 
actualmente figuram numa exposição 
que lhe é especialmente dedicada. 

Babbage nasceu em 26 de Dezem- 
bro de 1792, em Totnes, no Devon- 
shire. Filho de um banqueiro, herdou 
considerável fortuna que aplicou no fi- 
nanciamento das suas experiências cien- 
tíficas, 

Quando se matriculou em Cam- 
bridge, a matemática inglesa estava 
ainda dominada pela influência de 
Newton e permanecia pouco afectada 
por desenvolvimentos contemporâneos 
provindos do continente. Por isso, Bab- 
bage juntou-se com dois dos seus ami- 
gos, John Herschel e George Peacock, 
e fundaram a «Sociedade Analítica» 
com o fito de «deixar o Mundo mais 
sábio do que o tinham encontrado». 
Esta «Sociedade» tornou-se um orga- 
nismo muito influente, dando o primeiro 
impulso para o ressurgimento do estudo 
da matemática na Grã-Bretanha. após 
meio século de negligência. 

Apesar de não ter alcançado louvo- 
res, Babbage foi eleito para a Lucasian 
Chair of Mathematics (a cátedra de 
Newton) em 1828, e estabeleceu mais 
um precedente ao ocupar este lugar du- 
rante onze anos sem ter dado uma única 
lição na Universidade. 

Por toda a sua vida a sua activi- 
dade científica foi infatigável e conspí- 
cua, sendo notável a sua insistência 
nas aplicações práticas da ciência e da 
matemática; descreveu, por exemplo, 
as vantagens económicas da produção 
em massa e do desenvolvimento das 
máquinas-ferramentas, peças funda- 
mentais da industrialização. 

Em 1812 estava sentado numa das 
salas da «Analytical Society» olhando 
para uma tábua de logaritmos que sa- 
bia estar cheia de erros, quando teve 
a ideia de computar todas aquelas fun- 
ções tabeladas com o auxílio de má- 
quinas. 

O governo francês tinha produzido 
várias tábuas por um processo novo. 
Três ou quatro dos seus matemáticos 
estudaram um método para computar 
tábuas, meia dúzia dividiram as opera- 
ções em etapas mais simples, e o tra- 


balho propriamente dito, que se limi- 
tava à adição e à subtracção, era feito 
por cerca de oito calculadores humanos 
que só conheciam esses dois processos 
aritméticos. Aqui, pela primeira vez, 
a produção em massa foi aplicada à 
aritmética, e Babbage pensou que o tra- 
balho dos calculadores poderia ser feito 
por máquinas que o tornariam mais rá- 
pido e fiável. Babbage projectou então 
a primeira das suas máquinas, o Diffe- 
rence Engine, que foi completado em 
1822. Era uma máquina modesta, basi- 
camente de somar, especialmente cons- 
truída para a computação de polinó- 
mios. Este modelo trabalhava com uma 
precisão de seis decimais e foi utilizado 
na computação de tábuas astronómicas 
e de prémios de seguro. 

Começou depois a construir uma 
máquina maior, capaz de chegar à pre- 
cisão de vinte decimais. O Governo 
inglês contribuiu com dezassete mil li- 
bras, mas como Babbage levasse muito 
mais tempo do que o previsto, a sua 
construção foi abandonada. 


A MÁQUINA ANALÍTICA 


Em 1833, concebeu a Analytical 
Engine, que propunha ser muito mais 
versátil do que a anterior. Destinava-se 
a executar qualquer operação aritmética 
e a poder ordenar essas operações com 
vista à solução de qualquer problema 
aritmético concebível. 

Esta máquina deveria constar de 
quatro partes básicas. O armazém onde 
seriam guardados os dados e as infor- 
mações numéricas. Seria formado por 
colunas de rodas, cada roda com dez 
algarismos. Babbage pretendia que o ar- 
mazém contivesse mil números de cinco 
algarismos, Ao desenhar os planos me- 
cânicos para este armazém, desenvolveu 
variadas novas técnicas de oficina. A 
segunda parte básica seria o moinho, 
local em que as operações aritméticas 
seriam levadas a cabo, pela rotação de 
rodas e engrenagens. A terceira parte 
constaria de um aparelho, essencial- 
mente constituído por várias engrena- 
gens e alavancas, capaz de transferir 
números entre o moinho e o armazém 
em ambos os sentidos. Finalmente a 


quarta parte seria um mecanismo capaz 
de receber ou fornecer dados e infor- 
mações numéricas, 

Os aspectos mecânicos da máquina 
de Babbage, aliás muito engenhosos, 
poderiam parecer arcaicos hoje em dia, 
mas a sua concepção sobre a constitui- 
ção de um computador não o era cer- 
tamente. 

Realmente a Máquina Analítica teria 
tido uma flexibilidade próxima da das 
máquinas de computador modernas, 
embora todas as operações tivessem 
que ser mecânicas o que exigia uma 
enorme quantidade de manivelas e en- 
grenagens que deveriam ser movidas 
a vapor. Babbage passou o resto da 
sua vida a ampliá-la e aperfeiçoá-la 
sem nunca a ter terminado. Supõe-se 
que ela teria sido capaz de efectuar uma 
adição por segundo, 

O seu filho, H. P. Babbage, conti- 
nuou a desenvolvê-la após a morte do 
pai e construiu em parte a unidade arit- 
mética, modificada por forma a impri- 
mir os resultados sobre o papel. 


CIENTISTA INVENTOR 


Babbage teve muitas outras ideias: 
por exemplo, desenvolveu o método 
difundido durante a última guerra com 
o nome «Pesquisa Operacional», e apli- 
cou-a numa análise da indústria de fa- 
bricação de alfinetes. 

Com uma análise semelhante, apli- 
cada à indústria tipográfica, conseguiu 
a inimizade dos seus editores que se 
recusaram a aceitar os seus livros. Fez, 
também, uma análise da economia dos 
Correios, e demonstrou que o custo da 
colecta, selagem e entrega de uma car- 
ta, era muito superior ao custo do seu 
transporte. 

Sugeriu assim uma simplificação 
onde aconselhava uma taxa única, in- 
dependente da distância de destino das 
cartas. Alguns anos depois «sir» Roland 
Hill lançou o «penny post». 
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Inventou também chaves para fecha- 
duras à prova de violações, e imaginou 
o método de identificação de faróis pelo 
ritmo dos seus lampejos, hoje em dia 
mundialmente empregue. 

Propôs um método de reconheci- 
mento de ciclos de tempo seco e húmido 
nos anéis das árvores. Há cinquenta 
anos este método foi redescoberto, em 
particular pelo prof. Douglas, da Uni- 
versidade do Arizona, para datar os 
troncos que sobreviveram nos habitá- 
culos pré-históricos de há 2000 ou 3000 
anos. 

Estabeleceu-se, mais tarde, como en- 
genheiro-consultor e interessou-se viva- 
mente pelo desenvolvimnto das estra- 
tradas-de-ferro. Amigo de «sir» Isam- 
ard Brunel, engenheiro-chefe da estrada 
de ferro Great Eastern, ajudou-o a in- 
ventar o carro dinamómetro com o qual 
lhe era possível medir automaticamente 
e registar a força de tracção da loco- 
motiva e as irregularidades dos trilhos. 


ANTEVISÃO DO COMPUTADOR 


Babbage escreveu mais de oito livros, 
artigos e alguns relatórios sobre a sua 
«máquina analítica». 

Em 1840 ao visitar Turim deu uma 
série de conferências. O italiano Mena- 
brea frequentou essas conferências e fi- 
cou tão interessado pelo assunto que 
escreveu um relato sobre as ideias de 
Babbage (publicado na Bibliothêque 
Universelle de Genêve em 1842). «Lady» 
Lovclace traduziu esse relato para inglês 
(publicado nas «Taylor's Scientific Me- 
moirs» — volume 3) e compreendendo 
profundamente os princípios da má- 
quina, juntou à sua tradução algumas 
notas sobre ela e muitos exemplos sobre 
o seu uso. 

«Lady» Lovelace descreveu ainda, 
detalhadamente, os métodos imagina- 
dos por Babbage para o fornecimento 
de dados à máquina e obtenção de res- 

postas. A sua ideia era usar o método 
“de cartões perfurados, inventado pelo 
francês Vaucanson e aperfeiçoado pelo 
seu compatriota Jacquard para tecer 
tapeçarias. O conjunto de perfurações 
era usado para determinar quais os fios 
que deveriam ser tecidos no desenho e o 
processo era baseado no encontro ou 
não, nas hastes do tear de Jacquard 
com as respectivas perfurações nos car- 
tões. Este tear executou desenhos extre- 
mamente complicados. Babbage possuia 
uma tapeçaria reproduzindo o retrato 
de Jacquard para cuja confecção foram 
usados vinte e quatro mil cartões per- 
furados. 

Babbage propôs o uso de cartões 
semelhantes para o manejo da Máquina 


Analítica com a diferença que nos seus 
cartões a arrumação dos furos corres- 
ponderia a símbolos matemáticos que 
indicavam não só números como ins- 
truções. «Lady» Lovelace dizia: «Pode- 
mos afirmar que a Máquina Analítica 
tece desenhos algébricos do mesmo 
modo que o tear de Jacquard tece flo- 
res e folhas». 

Babbage viu que por meio de car- 
tões poderia programar a sua máquina 
para executar automaticamente a maio- 
ria das operações. Podemos notar que 
todas as máquinas de computar moder- 
nas utilizam fitas ou cartões perfura- 
dos, com o mesmo objectivo que Bab- 
bage tinha proposto. Isto mostra quão 
sofisticadas eram as suas ideias. 

As máquinas de calcular anteriores 
a Babbage eram manuais e o operador 
tinha que intervir a cada passo fisica- 
mente. 

«Lady» Lovelace escreveu, a propó- 
sito do «Analytical Engine»: «Esta má- 
quina ultrapassa as suas antecessoras 
na extensão dos cálculos, na facilidade, 
exactidão e precisão com que os exe- 
cuta, e no seu automatismo, que dis- 
pensa a intervenção da inteligência hu- 
mana, durante a realização dos seus 
cálculos». 

Babbage anteviu igualmente, vários 
elementos específicos da moderna pro- 
gramação. Por exemplo, reconhecia a 
utilidade de manter dados matemáticos 
especiais armazenados numa memória 
externa acessível à máquina quando tal 
fosse necessário. Se determinado loga- 
ritmo era necessário, a máquina tocava 
uma campainha e mostrava um cartão 
no qual indicava qual o logaritmo de- 
sejado. Se lhe fosse dado um valor 
errado soaria uma campainha mais for- 
te. Hoje em dia, quando uma quanti- 
dade como um logaritmo é necessária, 
um computador electrónico calcula-a 
rapidamente levando muito menos tem- 
po do que se tivesse de a ler num car- 
tão ou tabela armazenada. Mas Bab- 
bage também previu esta possibilidade: 
«É uma questão interessante, a que só 
o tempo poderá responder, saber se 
essas tabelas, em cartões, serão ou não 
necessárias às máquinas», escreveu: 
«As tabelas são usadas para economizar 
o tempo na computação individual con- 
tinua dos números. Mas, as compu- 
tações a serem feitas pela máquina são 
tão rápidas que, tudo indica ser mais 
fácil computar directamente, por fór- 
mulas próprias, em vez de recorrer às 
suas tabelas». 

Babbage também notou uma das 
mais extraordinárias e valiosas capaci- 
dades dos computadores automáticos — 
a possibilidade de executar operações 
condicionadas, dependendo das respos- 
tas já conseguidas. 


Quando Babbage morreu em 1871, 
a máquina tinha consumido grande 
parte da sua fortuna pessoal e só algu- 
mas partes estavam construídas (por 
seu filho). Estas transformaram-se em 
peças de museu. Para a maioria dos 
seus contemporâneos todo o seu tra- 
balho constituia um enigma e como não 
se completou ninguém pode avaliar 
como estes reagiriam diante um compu- 
tador com estas dimensões. A própria 
«Lady» Lovelace não escondia as suas 
apreensões e recomendou: «É aconse- 
lhável prevenir-se contra as ideias que 
hão-de surgir, exagerando as possibi- 
lidades da Máquina Analítica. Anali- 
sando qualquer novidade, temos com 
frequência, a tendência de sobreestimar 
aquilo que já consideramos interessante 
ou notável; a seguir, como reacção 
natural, passaremos a sobreestimar o 
seu verdadeiro valor, ao descobrir o 
exagero da nossa primeira avaliação. 

A Máquina Analítica não tem pre- 
tensões de criar nada. Poderá executar 
aquilo que formos capazes de lhe orde- 
nar, se soubermos fazê-lo. Pode acom- 
panhar uma análise, mas não é capaz 
de prever ou antecipar qualquer rela- 
ção analítica. O seu destino é auxiliar- 
-nos a tornar útil e acessível, aquilo 
que já conhecemos». 

Parece que este aviso foi um pouco 
prematuro pois o trabalho de Babbage 
foi esquecido até 1940, época em que 
outra geração de cientistas e engenhei- 
ros, encarando sob aspecto diferente 
o problema de construir computadores, 
concluiu que Babbage, apesar das suas 
rodas dentadas, alavancas e engrena- 
gens, já o tinha conseguido pelo menos 


no papel. 
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24-A 


D.1.1. Máquina Diesel 

É utilizada uma máquina diesel de 
arrefecimento a água, de quatro tem- 
pos, com injecção directa, como força 
motora para esta central eléctrica de re- 
curso. 

A máquina diesel está equipada com: 


-— Embraiagem flexível com volante 
coberto por falange directa unindo 
no gerador. 

— Regulador mecânico de velocidade 
com dispositivo para ajustamento 
sensível de velocidade. 

— Filtro de ar. 

— Bomba de gasóleo. 

— Bomba refrigerante. 

— Motor de arranque de 24V — 
2 pólos. 

— Anel de paragem de injecção de 
gasóleo. 

— Regulador de pressão do óleo e da 
água de refrigeração. 

— Medidor de tempo de funciona- 
mento. 

— Silenciador com falanges. 

— Conduta flexível de escape com 
falanges. 

— Bomba de drenagem para óleo 
do cárter. 

— Estojo de ferramenta. 

— Tabuleiros para óleo derramado. 


D.1.2. Gerador 
O gerador é uma máquina síncrona 
de 4 pólos e três fases. O sistema de 
excitação é obtido sem escovas, com 
um regulador de voltagem de tiristores. 
O gerador está preparado para liga- 
ção directa da falange à máquina diesel. 


D.1.3. Cabina de Controlo 


A cabina de controlo contém todo 
o equipamento para controlo e opera- 
ção da central eléctrica de recurso. 

O equipamento automático é cons- 
tituído por componentes standard e está 
concebido para possibilitar uma opera- 
ção óptima, em todas as condições ne- 
cessárias, embora impedindo operações 
incorrectas. 

A central eléctrica de recurso é auto- 
máticamente controlada durante o ar- 
ranque, funcionamento, travagem e 
também quando parada. 

No caso da verificação duma falha 
é dado um sinal e/ou é bloqueado o 
sistema. 

Os circuitos de operação são prote- 
gidos por minúsculos corta-circuitos 
com contactos de sinalização que dão 
indicação da falha se o minúsculo corta- 
-circuitos disparou. Por isso é sempre 
possível testar que os circuitos de ope- 


ração estão intactos e que a central eléc- 
trica de recurso está apta para avançar. 

A cabina de controlo é montada na 
estrutura de suporte e em frente do 
gerador. Nesta posição a cabina de con- 
trolo está bem protegida das vibrações 
da máquina. 


D.1.4. Equipamento de corrente de 
arranque e de operação 


O equipamento de corrente de arran- 
que e de operação, consiste numa bate- 
ria de arranque de 24 V e num rectifi- 
cador de carga de 24 V — 5 A. 

A bateria de arranque é montada na 
estrutura, juntamente com o depósito 
de óleo, por cima do gerador. 


D.1.5. Sistema de óleo 


Um sistema de óleo, dando para 
aproximadamente 10 horas trabalhando 
a 100 % da carga, está montado na 
estrutura por cima do gerador. 

O depósito tem um medidor eléctrico 
do nível de óleo e um visor de obser- 
vação para indicar o nível do óleo. 


D.1.6. Sistema de arrefecimento 


Um radiador com uma ventoinha, 
movida directamente, está montado em 
frente da máquina diesel na estrutura 
de suporte. 


D.2. OPERAÇÃO DA CENTRAL 
ELÉCTRICA DE RECURSO 


D.2.1. Operação simples 


Quando a voltagem principal desce, 
o contactor principal abre e liga o equi- 


pamento automático de arranque. Tão 
rápido quanto o gerador alcance a vol- 
tagem normal, o contactor do gerador 
fecha. 

Quando a voltagem principal regres- 
sa, a central eléctrica de recurso pára 
após um espaço de tempo (variável até 
60 minutos). 

Um regulador estático de velocidade 
controla a separação do motor de arran- 
que da máquina diesel após o arranque 
e o desligar da mola de paragem auto- 
mática da máquina diesel, depois da 
paragem automática. 

Antes da paragem, a central eléc- 
trica de recurso funciona ainda, embora 
muito lentamente, durante um tempo 
que pode ser de 3 a 15 minutos. 

O gerador está protegido por um 
«relé» térmico de sobrecarga que está 
montado no lado neutro do gerador. 

A voltagem é acautelada por uma 
protecção estática de voltagem. 

No caso de falhas que prejudiquem 
a central eléctrica de recurso a máquina 
diesel é desligada. 

A paragem é obtida pelas seguintes 
falhas: 


— Baixa pressão do óleo (- 0,15 
N/mm?) (1,5 kg f/cm?); 

— Alta temperatura do refrigerante 
(— 95º C); 

— Longo tempo de arranque (15-20 
seg.); 

— Voltagem anormal (min. 70-90%; 
máx. 110-130 %); 

— Subidas de corrente (> 110 %). 


É dado um sinal por: 


— Disparo do minúsculo corta-cir- 
cuitos; 

— Falta de carga na bateria; 

— Baixo nível do óleo. 


Fig. 9 
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SEPARATA DA REVISTA INFORMÁTICA 


D.2.2. Operação em paralelo da 
Central Eléctrica de Recurso 


Um impulso de arranque deve ser 
dado duma unidade normal de con- 
trolo, montada separadamente (equi- 
pamento adicional). Esta unidade con- 
tém a principal protecção estática e os 
dispositivos para a desescitação, redu- 
ção e paragem, etc. 

É requerido um painel normal de 
distribuição montado separadamente e 
com os respectivos isoladores e fusíveis. 

A central eléctrica de recurso é li- 
gada com os geradores desescitados e, 
quando adquirem a velocidade nomi- 
nal, os contactores dos quadros fecham 
e os geradores são excitados e sincro- 
nizados. 

O regulador estático de velocidade 
controla a separação do motor de arran- 
que, o desligar da corrente de exci- 
tação e separa a mola de paragem da 
máquina diesel após a paragem auto- 
mática. 

O regulador também proporciona 
protecção contra excesso de velocidade. 

A central eléctrica de recurso pode 
também ser operada normalmente. Os 
geradores são protegidos por «relés» 
térmicos de sobrecarga ligados nos cir- 
cuitos neutros dos geradores. 

Por voltagem anormal do gerador 
a central eléctrica de recurso é parada 
por uma protecção estática de volta- 
gem, após um espaço de tempo. 

O trinco dos contactores do gerador 
fecha a mola e desengata. O gerador 
pode assim ser sobrecarregado por bre- 
ve tempo, por exemplo quando arran- 
cam motores em gaiola de esquilo (ro- 
tor em curto-circuito). 

O contactor do gerador é equipado 
com contactos auxiliares para ligação 
com o contactor principal. 

A estação de sinal está concebida 
para uma indicação individual de falhas 
e tem contactos para indicação remota. 
Contém 8 indicadores de aviso e uma 
lâmpada comum de falhas. 

A indicação é obtida por: 


— Baixa pressão do óleo (0,15 N/ 
/mm? (1,5 kg f/em?); 


— Alta temperatura do refrigerante 
(95º C); 

— Longo tempo de arranque (15-20 
seg.) ; 

— Voltagem anormal (min.70 90 %; 
máx. 110-130 %); 

— Subidas de corrente (> 110 %); 

— Excesso de velocidade; 

— Baixo nível do gasóleo; 

— Disparo dos corta-circuitos minia- 
tura-e falta de carga na bateria; 

— Sinal de que se dispõe de energia 
invertida. 


4.5. DISTRIBUIÇÃO DA ENERGIA 
ELÉCTRICA 


Se hoje é perfeitamente admitido 
que numa instalação eléctrica a quali- 
dade da aparelhagem utilizada para 
assegurar a recepção da energia, tal 
como o comando e protecção dos dife- 
rentes receptores, deva ser irrepreensí- 
vel, não é sempre evidente a necessi- 
dade de garantir ligações absolutamente 
seguras entre a fonte de alimentação 
e os diversos pontos de utilização. 

No entanto, a qualidade da rede de 
distribuição é de uma importância vital. 

Com efeito, a avaria dum elemento 
constitutivo da rede de distribuição da 
energia eléctrica pode provocar para- 
gens intempestivas e dispendiosas, aci- 
dentes pessoais ou materiais e, até, si- 
nistros cujas consequências são frequen- 
temente desastrosas, 

Na vida actual os progressos tecno- 
lógicos e a criação de novos equipamen- 
tos exigem frequentes modificações do 
parque de unidades dos modernos com- 
plexos. 

No campo da informática isso tam- 
bém é um facto, especialmente em cen- 
tros em fase de expansão. 

Por outro lado, o progresso tecnoló- 
gico acarreta um aumento da potência 
instalada o que pode não ser compatí- 
vel com a secção dos condutores da 
rede de energia e/ou até, com a própria 
aparelhagem de manobra: e protecção. 

Assim o interesse que há ao abordar- 
-se o planeamento da distribuição da 
energia eléctrica para o complexo em 
atender não só às necessidades imedia- 
tas como também às possibilidades de 
expansão futura. 

No entanto, como atitude previsiva 
que é, é também falívei a menos que 
se tenha em vista a futura utilização 
dum equipamento já existente no mer- 
cado, cujas características se conheçam, 
mas que não seja oportuno instalar de 
imediato, preferindo-se, temporaria- 
mente, outro de características mais 
modestas. 

Caso se desconheçam em absoluto 
as características ou composição do fu- 
turo equipamento não parece restar 
outra solução do que calcular o poten- 
cial mais aproximado e entrar em linha 
de conta com uma problemática mar- 
gem de reserva. 

Contudo e regressando ao assunto 
principal, como metodologia convirá 
dividir a distribuição da energia eléc- 
trica nas suas fontes principais: 


— instalação eléctrica e 
— quadros de distribuição 


e desenvolver os capítulos em separado 
dando o devido realce a cada um não 


esquecendo, porém, que ambos se en- 
contram sujeitos a normas de segurança 
obrigatórias e ambos se interdependem. 


4.5.1. INSTALAÇÃO ELÉCTRICA 

À instalação eléctrica tem por fun- 
ção básica a condução da energia eléc- 
trica entre os locais de ingresso no 
complexo e das fontes de consumo, 

Porém, variados métodos poderão 
ser usados na realização da instalação 
eléctrica dum complexo informático. 

Contudo será interessante salientar 
dois tipos: 


— instalação eléctrica (normal) com 
condutores revestidos; 


— canalização eléctrica pré-fabri- 
cada. 
4.5.1.1. Instalação eléctrica com 


condutores revestidos 


A instalação eléctrica do complexo 
informático, como linha dorsal de todo 
o conjunto, requer cuidados especiais 
atendendo não só às suas finalidades 
como aos locais que irá percorrer e aos 
receptores que irá alimentar. 


a) Secção dos condutores 


Muito embora só seja possível espe- 
cificar suficientemente a secção dos con- 
dutores a utilizar em face das caracte- 
rísticas dos receptores a alimentar, po- 
derá precisar-se que: 


— À secção de qualquer cabo de ali- 
mentação deve sempre correspon- 
der à corrente do disjuntor a que 
está ligado; 

— À tensão nos terminais de entrada 
das unidades deve encontrar-se 
dentro das especificações, quando 
a plena carga; 

— À corrente considerada para cál- 
culo da queda de tensão na linha 
deve ser a corrente em plena 
carga (ou a corrente de arranque 
quando este for prolongado) e 
não a corrente de especificação 
dos disjuntores; 

— Os condutores do neutro devem 
ser da mesma secção que os con- 
dutores das fases por causa dos 
possíveis desequilíbrios. 


b) Rede de cabos 
Quanto à disposição da rede de ca- 
bos, deverão ser respeitados os seguin- 


tes requisitos: 


— Os cabos de alimentação de ener- 
gia deverão ficar o mais afastados 
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possível dos cabos lógicos das uni- 
dades do complexo; 

— Os cabos utilizados deverão estar 
de acordo com as normas exis- 
tentes no país para esse efeito; 

— Quando haja absoluta necessidade 
de cruzamento de cabos este de- 
verá ser feito em ângulo recto. 


c) Ligação à terra 


Para um complexo informático é da 
maior importância a existência duma 
óptima rede de Terras, 

Atendendo a esse facto, reservou-se 
um capítulo especial para apreciação 
detalhada desse assunto. 


d) Normas de instalação 


Para além dos requisitos específicos 
a que devem obedecer a distribuição da 
energia eléctrica destinada a alimentar 
um complexo informático, resultantes 
das exigências do seu equipamento e 
dispositivos auxiliares, todo o conjunto 
terá de estar de acordo com a respec- 
tiva legislação em vigor no país. 

De salientar, também, que as em- 
presas fornecedoras do equipamento 
informático têm também o seu prestí- 
gio a defender e que por vezes usam 
do direito de não colocar unidades em 
locais ou circunstâncias em que não 
sejam as exigidas pelos seus parâmetros 
de fornecimento. 

Daqui a necessidade de conciliar as 
normas existentes no país com as orien- 
tações fornecidas pelos fabricantes do 
equipamento informático. 


4.5.1.2. Canalização eléctrica pré- 
-fabricada 


Outro método, embora ainda relati- 
vamente pouco divulgado, são as cha- 
madas canalizações eléctricas pré-fabri- 
cadas. 

Concebidas para assegurar o trans- 
porte e a distribuição da energia em 
baixa tensão entre as fontes de alimen- 
tação e os receptores, as canalizações 
pré-fabricadas permitem realizar insta- 
lações eléctricas homogéneas que obe- 
decem às normas de segurança em vi- 
gor. 

Vários modelos de canalização de tipo 
normalizado são utilizados para trans- 
porte da energia com um mínimo de 
queda de tensão a intensidades variá- 
veis entre 25 e 4000 A, 

As canalizações podem ser usadas, 
tanto em redes de baixa tensão como 
de força motriz, assim como na ligação 
entre transformadores de alimentação 
e quadros de distribuição geral. 

Seja qual for o tipo, uma canaliza- 
ção eléctrica pré-fabricada é constituída 


por um certo número de condutores, de 
forma e características apropriadas, in- 
corporados num isolante ou colocados 
sobre isoladores incombustíveis. 

Uma calha metálica dá-lhe rigidez 
mecânica e protege os condutores dos 
choques e dos contactos acidentais, 

Elementos normalizados direitos, de 
diferentes comprimentos, curvas, tês e 
cruzetas facilitam a adaptação da linha 
às exigências do traçado 

Na extremidade de cada elemento, 
terminais de cobre prateado, montados 
nos condutores, permitem a ligação com 
o elemento seguinte enquanto que as 
mangas metálicas ou a sobreposição das 
calhas protectoras dão à canalização 
uma rigidez mecânica suficiente, asse- 
gurando a continuidade do circuito de 
terra que é, afinal, constituído pela pró- 
pria calha. 

Segundo o tipo de canalização, a 
ramificação das derivações efectua-se 
em todo o seu comprimento ou nas 
aberturas existentes em cada um dos 
elementos que a compõem. 


4.5.2. QUADROS DE DISTRIBUI 
ÇÃO 


Para manobra, controlo e protecção 
do complexo, existem, nos locais ne- 
cessários, quadros de baixa tensão 
apropriados e dotados dos requisitos 
exigidos pelas normas em vigor. 

Duma forma sumária as normas em 
vigor para o caso em análise prescre- 
vem que: 


— OS quadros gerais e parciais pode- 
rão ser encerrados em caixas in- 
combustíveis fechadas, não sendo 
necessária a estanquecidade; 

— OS interruptores devem ser provi- 
dos de separadores isolantes e in- 
combustíveis entre pólos e prote- 
gidos de forma que não possam 
dar-se descargas entre estes e para 
as paredes metálicas das caixas 
dos quadros respectivos; 

— devem prover-se os corta-circuitos 
fusíveis com separadores isolantes 
e incombustíveis, quando a fusão 
dos respectivos elementos não se 
se faça em câmara fechada, para 
evitar descargas entre os pólos 
ou para as paredes metálicas das 
caixas ou dos quadros respecti- 
Vos; 

— todas as manobras dos circuitos 
exclusivamente destinados a ilu- 
minação devem ser, quanto pos- 
sível, centralizadas em quadros 
devidamente localizados; 

— todos os circuitos de saída de um 
quadro deverão ser protegidos 
por corta-circuitos fusíveis ou por 
d'sjuntores. 


No primeiro caso deverá exis- 
tir um interruptor geral ou um 
interruptor em cada circuito de 
saída; 

— todos os condutores de alimen- 
tação da instalação eléctrica de 
cada edifício devem ser cortados 
por interruptores gerais previstos 
para as intensidades de corrente 
não inferiores aos calibres dos dis- 
positivos de protecção correspon- 
dentes. 


Atendendo à sua função, os quadros 
de distribuição da energia eléctrica po- 
dem dividir-se em: 


— quadros gerais 
— quadros normais 
— quadros parciais 


Os quadros gerais e normais, por 
serem dotados com equipamento mais 
importante, são aqueles que carecem 
de maiores cuidados, 

Assim, podem ser constituídos por 
estruturas de perfilado de chapa de aço 
macio sobre as quais assentam portas 
e painéis em chapa de aço quinado, 
sem arestas vivas. 

Os componentes metálicos são tra- 
tados contra a corrosão por primário 
anticorrosivo e várias demãos de es- 
malte celuloso, 

Os barramentos são constituídos por 
barras de cobre apoiadas em suportes 
de material isolante não higroscópico. 

Todos os comandos são providos com 
etiquetas de identificação. 

Estes quadros estão equipados com 
disjuntores e com aparelhos de medida 
destinados a controlar o fornecimento 
de energia eléctrica. 

Os quadros parciais de baixa tensão 
são do tipo capsulado, próprios para 
aplicação mural e podem ser construí- 
dos, igualmente, em chapa de aço qui- 
nado, sem arestas vivas. 

Da mesma forma, também, os com- 
ponentes metálicos são tratados contra 
a corrosão por primário anticorrosivo 
e várias demãos de esmalte celuloso. 

Os barramentos são em barra de 
cobre, mas pintados nas cores conve- 
cionais e apoiados em suportes de ma- 
terial isolante e não higroscópico. 

Todos os comandos são identificados 
por etiquetas apropriadas. 

Os quadros parciais de distribuição 
de energia eléctrica, dada a sua função 
voltada directamente para receptores 
ou grupos de receptores claramente de- 
finidos, contêm, normalmente, disjun- 
tores, interruptores e/ou fusíveis e tam- 
bém sinalizadores luminosos. 

Tal como para a rede de cabos ou 
para a canalização eléctrica pré-fabri- 
cada, a que se fez anteriormente refe- 
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rência, também no que respeita aos 
quadros de distribuição da energia eléc- 
trica convirá não esquecer, ao planear 
o complexo, as possibilidades de expan- 
são futura para que, quando necessá- 
rio, não se deparem com limitações sem- 


“pre prejudiciais. 


4.6. TERRAS 


Num complexo informático impor- 
tante devem existir três tipos de terras: 


— Terra de serviço; 
— Terra de protecção; 
— Terra de referência (ou lógica). 


Como se depreende, e em relação 
à maioria dos complexos dotados com 
máquinas de funcionamento a energia 
eléctrica, verifica-se a existência de um 
outro tipo de terra, a chamada terra de 
referência ou terra lógica. 

Muito embora as terras, com outras 
particularidades do fornecimento de 
energia eléctrica para o complexo infor- 
mático, estejam directamente depen- 
dentes do seu equipamento e este das 
indicações fornecidas pelo fabricante 
segundo os seus parâmetros de funcio- 
namento, indicam-se seguidamente as 
características gerais a que cada uma 
deverá obedecer. 


4.6.1. TERRA DE SERVIÇO 


É uma terra destinada a evitar ou 
a tornar inofensivas as sobretensões. 

Com efeito, uma espécie de sobre- 
tensão nas linhas é aquela que se pro- 
duz quando se dá uma terra num dos 
condutores de fase, estando os outros 
bem isolados. 

Esta sobretensão depende da capa- 
cidade das linhas atingindo, em certos 
casos, três ou mais vezes a tensão de 
serviço. 

Evita-se, facilmente, a sobretensão 
ligando à terra o neutro das linhas tri- 
fásicas de quatro condutores junto da 
alimentação. 


Nestas condições, bastará haver uma 
terra num dos condutores de fase para 
imediatamente disparar o disjuntor ou 
fundir o fusível de fase. 

É conveniente salientar que a ligação 
à terra do neutro das instalações eléc- 
tricas da corrente alterna, a quatro 
condutores, deve sempre fazer-se quan- 
do a tensão entre duas fases for supe- 
rior a 250 V, porque senão a instalação 
não poderá ser considerada de baixa 
tensão. 

Com efeito, os regulamentos pres- 
crevem que as instalações eléctricas de 
baixa tensão são aquelas em que a dife- 
rença de potencial entre qualquer con- 
dutor e a terra não exceda 250 V. 

Assim, as instalações trifásicas de 
380 V só podem ser consideradas de 
baixa tensão se tiverem o fio neutro 
ligado à terra, visto que, neste caso, 
a tensão entre qualquer condutor e a 
terra passa a ser de 220 V e não de 
380 V. 


4.6.2. TERRA DE PROTECÇÃO 


Uma máquina, um transformador ou 
outro aparelho eléctrico que tenha a 
sua estrutura metálica isolada da terra 
constitui um perigo para qualquer pes- 
soa que venha a tocar-lhe porque, se 
houver um defeito de isolamento nos 
enrolamentos e outro na rede, o corpo 
humano servirá de condutor todas as 
vezes que tocar nas partes metálicas da 
máquina. 

Mas se for estabelecida uma boa li- 
gação da estrutura à terra a corrente 
fechar-se-á por essa ligação, provo- 
cando, é certo, sobrecarga da máquina 
mas o corpo humano não correrá perigo 
algum visto ficar em paralelo com a 
ligação à terra, de resistência pratica- 
mente nula. 

Assim, as terras que se ligam a par- 
tes metálicas do equipamento que não 
se encontra sob tensão com o fim de 
evitar que a passagem casual da cor- 
rente para aquelas pontes possa ser 
perigosa designam-se por terras de pro- 
tecção. 


Concretamente e tendo em vista o 
equipamento informático, enumeram-se 
seguidamente, algumas das caracterís- 
ticas da terra de protecção: 


— Deve estar completamente isolada 
do neutro e de todos os retornos 
de energia; 

— Deve estar completamente isolada 
da terra lógica; 

— Nunca deve basear-se na canali- 
zação do abastecimento de água 
ao edifício; 

— À terra de protecção e o neutro 
devem estar ambos reunidos no 
transformador de energia; 

— Em todos os casos deve ser man- 
tido completo isolamento no equi- 
pamento entre a terra de protec- 
ção, o neutro e a terra lógica. 


4.6.3. TERRA DE REFERÊNCIA 
OU TERRA LÓGICA 


A terra de referência ou terra lógica 
refere-se apenas ao funcionamento das 
unidades do sistema de computador. 

Resulta da necessidade do estabele- 
cimento dum nível comum de referên- 
cia de voltagem zero para todas as uni- 
dades do sistema informático. 

A terra de referência ou lógica, jun- 
tamente com a terra de protecção, asse- 
guram a correcta transmissão dos sinais 
de dados entre as unidades do compu- 
tador e reduzem a susceptibilidade do 
sistema a interrupções de fontes eléc- 
tricas externas. 

A integridade da ligação da terra 
de referência na configuração dum sis. 
tema, requere cuidados especiais devido 
às características de alguns dispositivos 
e unidades de controlo. 

O objectivo do sistema de terra de 
referência é o fornecimento duma rede 
de baixa impedância entre a cobertura 
lógica dos dispositivos do sistema. 

Para cada caso concreto, as especi- 
ficações e os esquemas necessários para 
a montagem do sistema de terra de re- 
ferência, deverão ser indicados pelo for- 
necedor do equipamento informático. 
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— sistema de 2 componentes, funcio- 
nando simultaneamente mas que, em 
caso de avaria, se poderá ter apenas 
um a funcionar, durante algum tempo; 

— 2 sistemas; neste caso, dispõe-se 
ds dois sistemas completos, susceptíveis 
de funcionar individualmente; devem 
utilizar-se de uma forma rotativa para 
que, em caso de emergência, haja sem- 
pre um que se encontre em condições 
óptimas de funcionamento; 

A localização da central de condicio- 
namento é importante pois, se estiver 
muito afastada das salis, implica a ins- 
talação de condutas mais extensas e, 
portanto, maiores custos. Além disso, o 
ar tem que sair dessa central com valo- 
res de temperatura e humidade mais rí- 
gidos para compensar as perdas que 
possa sofrer o que, também se traduz 
em custos mais elevados. 


C — TRATAMENTO DO AR-— RE- 
FRIGERAÇÃO 


O condicionamento do ar, tal como 
tem sido apontado, tem por finalidade 
estabelecer as condições exigidas, de 
temperatura, humidade e purificação 
do ar, conforme as características das 
salas. 

Faremos, agora, referência aos meios 
de condensação do «Fréon», gás não 
tóxico, actualmente utilizado, que cir- 
cula nas instalações frigoríficas. É para 
o «Fréon» que se transfere o calor do 
ar durante a operação de arrefecimento. 

Pode explicar-se, resumidamente, 
como se faz essa transferência de calor. 

Considere-se uma «garrafa» de Fréon 
comprimido até à sua forma líquida, à 
temperatura normal da sala. Se se per- 
mitir que escape rapid.mente para um 
espaço em. que a pressão seja inferior, 
o Fréon passa a gás, necessitando, no 
entanto, algum calor, o calor latente 
de vaporização. A única parte de calor 
imediatamente disponível é o seu pró- 
prio calor sensível que, ao ser retirado, 
baixa a sua temperatura. 

Nesta altura, o Fréon encontra-se a 
uma temperatura inferior à do ambiente 
que o circunda, o qual se considera ser 
o corpo que se quer arrefecer. 

Em seguida, o Fréon é bombeado, 
por um compressor, para a «garrafa» 
inicial que, mais correctamente, se de- 
signa por Reservatório do Líquido. 

No compressor, ocorre o efeito oposto 
e o Fréon, por compressão, é transfor- 
mado em [quido, elevando-se o calor 
litente e a temperatura do Fréon, aci- 
ma da temperatura ambiente. 

Entre o compressor e o reservatório, 
o líquido passa por uma serpentina de 
arrefecimento ou permutador de calor, 
atingindo esse reservatório à tempera- 
tura ambiente e fechando-se o ciclo. 


Passa assim, por dois permutadores 
de calor, no primeiro dos quais, o ar 
circundante que vai sendo arrefecido, é 
lançado para as salas a climatizar. 

Para condensar o Fréon temos, geral- 
mente, várias possibilidades e a escolha 
será feita em função do custo da insta- 
lação e das possibilidades de implanta- 
ção do material. 


— Arrefecimento dos condensadores 
com água potável 


A utilização da água potável, distri- 
buída nas cidades torna-se muito one- 
rosa e nem sempre sº consegue autori- 
zação, até por que, depois de utilizada, 
a água tem que ser lançada nos esgotos 
o que pode não ser permitido. 


— Arrefecimento com água industrial 


Embora mais barata, implica a exis- 
tência de equipamento importante de 
filtração, tornando-se também um mé- 
todo muito caro. 


— Condensadores a ar 


O condensador a ar é um permutador 
de calor entre o Fréon e o ar que pode 
ser montado nas redes de ventilação ou 
directimente no exterior dos edifícios. 

É a solução mais simples e menos cara 
porque apenas necessita de manutenção 
reduzida. 


— Condensadores atmosféricos ou tor- 
res de refrigeração 


Estes dispositivos têm por objectivo 
refrigerar a água em circuito fechado. 

Os condensadores podem ser instala- 
dos no interior ou no exterior. 

As torres de refrigerição geram ruí- 
dos e, portanto, exigem a tomada de 
várias medidas tendentes a causar me- 
nos incómodo, tais como serem coloca- 
das em locais afastados ou em locais 
especialmente concebidos para as inso- 
norizar. 

Estes aparelhos, têm, actualmente as 
preferências dos técnicos, porque a 
economia do consumo de água é grande 
e a amortização do equipamento. suple- 
mentar pode ser feita em poucos anos. 
Para além destes aspectos pode ainda 
ser utilizada água da cidide no caso de 
avaria do sistema normal. 


— Condensadores evaporativos 


Estes aparelhos destinam-se a refrige- 
rar directamente o Fréon. 

Este tipo de condensadores apresenta 
as mesmas características que os atmos- 
féricos mas não permite o recurso à 
água da cidade. 


5.3.3. — Fiabilidade e segurança do 
sistema 


É indispensável assegurar um funcio- 
namento contínuo de qualquer C. I., 
evitando que quaisquer falhas dos equi- 
pamentos técnicos acessórics (electrici- 
dade, climatização, etc.) possam dar 
origem a paragens do computador ou 
de outras unidades. 

Um sistema de condicionamento de 
ar, embora de confiança, precisa de 
inspecção e manutenção periódicas e al- 
guns dos seus componentes têm uma 
duração mais limitada que outros. 

Torna-se essencial, portanto, dispor 
de equipamento sobresselente em con- 
dições de ser utilizado sempre que se 
verifique uma avaria do sistema princi- 
pal, ou de parte deste, e quando houver 
necessidade de proceder a uma revisão 
ou limpeza de rotina. 

A dimensão deste equipamento de re- 
curso será, evidentemente, condiciona- 
da à potencialidade e à forma de ope- 
ração do sistema do computador. 

Um computador que funcione em 
tempo-real, exigindo maiores velocida- 
des de resposta do que qualquer com- 
putador que faça o processamento por 
lotes, necessita que, em caso de para- 
gem do sistema de condicionamento do 
ar, a substituição deste pelo equipa- 
mento de recurso se possa efectuar com 
grande rapidez, 

Um outro factor muito importante é 
o prazo de validade dos sobresselentes 
de todas as unidades vulneráveis, bem 
como a maior ou menor eficiência do 
serviço de reparação de avarias. 

Com causas potenciais de avarias po- 
dem considerar-se, além das estruturas 
principais do sistema de condiciona- 
mento do ar (compressores, por exem- 
plo), qualquer unidade dinâmica, 

Assim, motores, bombas de água, 
correias de transmissão e serpentinas de 
arrefecimento são vulneráveis. 

Podem apontar-se medidas de segu- 
rança que permitirão maior rapidez e 
eficiência no recurso ao equipamento 
sobresselente: 


— utilização de duplicados dos moto- 
res ventiladores de forma a que ape- 
nas se tome necessário trocar as liga- 
ções eléctricas e as correias de comando; 

— utilização de válvulas isolantes e 
irreversíveis, nas bombas de água, em 
duplicado; 

— válvulas isolantes ou circuitos de 
arrefecimento separados, nos compres- 
sores; 

— assegurar que a substituição de 
qualquer unidade gasta seja feita en- 
quanto a de reserva estiver a funcionar. 


Tendo em conta a necessária indepen- 
dência, pode estabelecer-se forma de 
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recorrer a dispositivos (tais como água 
gelada) fornecidos a outras instalações 
de condicionamento de ar para outras 
partes do edifício. 


5.4. — CONTROLO DAS CONDI- 
ÇÕES REQUERIDAS 


5.4.1. — Controlo inerente aos apare- 
lhos reguladores 


Qualquer sistema de condicionamento 
de ar necessita de um perfeito funcio- 
namento das unidades que o consti- 
tuem, de forma a fornecer as condições 
tidas como convenientes e indispensá- 
veis num C. I. 

Impõe-se pois, a utilização de apare- 
lhos de controlo: 


— higrostatos 
— termostatos 


ligados, respectivamente, às unidades 
condicionadoras da humidade e tempe- 
ratura, e que as mantenham dentro dos 
limites desejados. Em função de altera- 
ções da humidade e da temperatura, es- 
tes aparelhos transmitem um sinal utili- 
zado para alterar o modo de operação 
do equipamento (funcionamento em 
«feed-back»). 

Os aparelhos de controlo podem ser 
de dois tipos: 


— de duas posições (por exemplo, um 
humidostato «on-off», usado para 
ligar e desligar um humificador) ; 

— de proporção (por exemplo, um 
termostito usado no controle dos 
reguladores da mistura de ar). 


Estes elementos sensitivos devem ser 
colocados onde se pretendam condições 
mais correctas. 


— Controlo da humidade 


Ainda que a temperatura seja contro- 
lada por zonas, o controlo da humidade 
é feito, normalmente, para todo o sis- 
tema, num só ponto. 


6 — INSONORIZAÇÃO 


6.1. O PROBLEMA DOS RUÍDOS 
NOUS GC. Tt. 


6.1.1 GENERALIDADES 


O problema das condições acústicas 
é também de grande importância 
aquando da instalação de um centro 
informático. 


Deve, pois, colocar-se o humidostato 
onde melhor possa verificar a humidade 
média duma sala; encontra-se, frequen- 
temente, na conduta principal de re- 
torno do ar. 


— Controlo da temperatura 


A temperatura do ar, no chão falso, 
deve ser controlada por um termostato 
colocado debaixo do chão, regulado de 
acordo com as condições exigidas pelas 
unidades. 

Num sistema multizona haverá, para 
o ar da sala, um termostato em cada 
zona. e que deve ser colocado numa po- 
sição em que seja principalmente afec- 
tado pela corrente de ar que entre nessa 
zona e, de preferência, perto de qual- 
quer equipamento especialmente sensí- 
vel à temperatura. 

Numa sala com uma única zona, o 
termostato estará colocado, na maioria 
dos casos, junto do humidostato, na 
conduta de retorno do ar, onde melhor 
controlará a temperatura média da sala. 


5.4.2. — Os aparelhos de controlo adi- 
cionais 


Na sala do computador deve existir 
um painel de controlo que indique, por 
meio de visores luminosos, quais os apa- 
relhos do sistema de condicionamento 
do ar que se encontram em funciona- 
mento. 

Esse painel deve dispor de um sistema 
de aviso que entrará em funcionamento 
logo que se verifique qualquer condição 
anormul e de consequências graves para 
o computador: 


— paragem do ventilador de insufla- 
ção do circuito máquina; 

— elevação anormal da temperatura 
do ar de retorno, etc. 


O sistema de aviso disporá de: 


— um sinal luminoso (uma lâmpada 
que se acende desde que o sistema de 
segurança intervém, até que as condi- 
ções normais sejam restabelecidas). 


Com efeito, há factores a ter em 
conta logo na construção dos edifícios, 
com o fim de minimizar os ruídos, 
especialmente nos módulos de explo- 
ração e infra-estrutura técnica onde, 
neste aspecto, a situação apresenta 
maior gravidade. 

Se bem que, como é evidente, não 
se trate de um problema específico dos 


— um sinal sonoro (uma campainha 
que pode ser desligada ainda que o si- 
nal lumincso continue aceso). 


Todas estas precauções são especial- 
mente necessárias para o circuito má- 
quina (no caso de estar separado do 
circuito ambiente) pois, em relação ao 
circuito ambiente, é o próprio pessoal 
que se dá conta do bom ou mau fun- 
cionamento do sistema de climatização. 

Deve instalar-se um dispositivo de lei- 
tura directa que registe permanentemen- 
te, num mapa para 7 dias, os valores 
de temperatura e humidade da sala do 
computador. 

Este instrumento deve ser utilizado de 
acordo com o seguinte: 


— colocar o instrumento de forma a 
dar uma leitura representativa da tem- 
peratura do ar de entrada para as uni- 
dades, que utilizam ar do chão falso e 
da sala; 

— supervisionar o mapa no instru- 
mento para. garantir que o equipamento 
de condicionamento do ar está a desem- 
penhar bem a sua função; 

— a temperatura e humidade da sala 
do computador devem ser rigidamente 
controladas até que se tenham passado 
7 dias dentro dos limites especificados 
como óptimos. 


Deve também existir um interruptor 
de emergência para o sistema de ar con- 
dicionado obedecendo aos seguintes re- 
quisitos: 


— estar bem identificado; 

— estar resguardado (para evitar uma 
actuação acidental); 

— localizar-se perto do interruptor de 
emergência para a energia eléctrica; 

— controlar o funcionamento dos mo- 
tores dos ventiladores; 

— accionar o fecho das comportas das 
condutas de ar. 


Será necessária e conveniente a insta- 
lação de um aparelho de alarme, que 
indique quando é necessário limpar ou 
substituir os filtros colocados nas entra- 
das de ar. 


centros informáticos, é de notar que ele 
assume aqui particular relevo. Trata-se 
fundamentalmente de, estando uma 
multiplicidade de fontes de ruído sig- 
nificativas concentradas numa pequena 
área, manter as condições acústicas tí- 
picas dos escritórios. 

À insonorização é uma medida que 
se deve tomar em todos os locais de 
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trabalho onde o ruído ultrapasse o li- 
mite máximo, admitido como não pre- 
judicial ao homem, e que segundo as 
legislações inglesa e nipónica é de: 


70 dB 


equivalente ao «standard» americano 
NR 65. 

Porém, no caso de se tratar de am- 
bientes em que a concentração de aten- 
ção e esforço mental tem de ser intensa, 
este valor desce apreciavelmente, con- 
siderando-se apenas como aceitável o 
limite máximo de 20 dB. 

Tratando-se de um escritório nor- 
mal, onde sempre funcionam algumas 
máquinas e onde a concentração men- 
tal exigida não tiver de ser muito in- 
tensa, este máximo pode ser de 45 dB. 

Esta medida, absolutamente neces- 
sária pelo simples facto de o trabalho 
humano num ambiente calmo ser muito 
mais agradável e produtivo, irá ter 
como repercussões mais profundas, a 
diminuição do risco de danos psicoló- 
gicos e físicos que poderão afectar as 
pessoas continuadamente expostas a 
ruídos de elevada intensidade. 

Como exemplo dos danos acima re- 
feridos, temos: 


— afecções nos órgãos auditivos, 
ocasionando geralmente perda 
progressiva de acuidade; 

— desequilíbrios nervosos de conse- 
quências imprevisíveis; 

— aumento de tensão muscular com 
consequente aumento de dispên- 
dio de energia; 

— irritabilidade; 

— hiper-emotividade; 

— perturbações digestivas ou respi- 
ratórias; 

— dores de cabeça; 

— vertigens, etc. 


Embora pareça, em princípio, que 
uma exposição prolongada ao ruído dê 
origem a uma progressiva acomodação 
dos órgãos auditivos, é um facto com- 
provado que as suas consequências não 
deixarão nunca de se manifestar, mais 
cedo ou mais tarde. 

Assim, dada a importância e a com- 
plexidade do problema da minimização 
dos ruídos excessivos, nos ambientes de 
trabalho de que nos estamos ocupando, 
parece-nos cônveniente fazer uma breve 
exposição teórica sobre o som e a audi- 
ção, bem como acerca de mais alguns 
conceitos importantes intimamente rela- 
cionados com o problema referido. 

Como é sabido, « o som é resultado 
de uma perturbação mecânica num meio 
elástico, de carácter tal que é capaz 
de produzir uma sensação no ouvido 
humano, : 


Uma vibração periódica dá origem 
a um som que se diz musical, quais- 
quer que sejam as suas qualidades esté- 
ticas; e um abalo não-periódico dá ori- 
gem a um ruído. 

Para o fisiologista e para o músico, 
o som é a sensação (1). 

É, pois, conveniente considerar-se no 
som audível dois aspectos distintos: um 
físico, outro subjectivo (2). 

Chamaremos «som» ao aspecto físico 
do som tal como os físicos o definem 
e o podem medir. 

Ao aspecto subjectivo, resposta do 
sistema auditivo ao som, chamaremos 
«audição», 

O som físico, que aqui nos interessa 
em particular, caracteriza-se, portanto, 
pelas três dimensões físicas: frequência, 
intensidade ou nível de pressão sonora 
e duração. 

Como é sabido, a frequência indica 
o número de ciclos de variação de pres- 
são que se dão num intervalo de tempo; 
mede-se habitualmente em ciclos por 
segundo, 

A intensidade pode medir-se em uni- 
dades de pressão sonora (dines por cm?) 
ou de energia sonora (watts por cm?). 
Porém, é mais importante conhecer a 
relação de intensidade de dois sons que 
determinar o valor absoluto de cada 
um, já que o campo de resposta é 
muito vasto e o som mais forte que 
o ouvido apercebe no limiar de dor é 
milhões de vezes mais intenso que o som 
mais fraco situado no limiar da audição. 

O Bel é a unidade que geralmente 
mede este vasto campo de intensidade. 

A diferença de níveis de intensidade 
entre dois sons é dada pelo logaritmo 
da relação destas duas intensidades ex- 
pressas em Bel. É vulgar usar a uni- 
dade decibel (dB) que é 10 vezes o lo- 
garitmo de relação de duas intensida- 
des (E) ou 20 vezes a relação de duas 
pressões (P). Porém, usa-se, geral- 
mente, como referência, um nível 
comum de intensidade; para a audição 
é cómodo escolhê-lo vizinho do limiar 
normal de audição. A «American Stan- 
dards Association» fixou este nível em 
10-!º watt por cm?, em unidades de 
potência e em 0,0002 dines por cm? 
em unidides de pressão. 

A duração, medida em segundos ou 
fracções de segundo, é também um 
factor importante no estudo dos disposi- 
tivos sonoros, porque os sons muito 
curtos (0,1 segundo ou menos) são 
percebidos pelo ouvinte de modo dife- 
rente que os sons de duração mais 
longa. 


(1) «Acústica», prof. Amorim Ferreira. 

(F) As noções que passamos a apresentar 
foram colhidas essencialmente no livro: 
«L'Adaptation de la Machine à "Homme. 
de Wesley E. Woodson. 


As medidas que definem o som físico 
não são, todavia, adequadas para des- 
crever os elementos de audição pois a 
relação entre estes dois domínios não 
é linear. Foi portanto necessário ima- 
ginar outros termos para descrever a 
audição, isto é, as qualidades subjec- 
tivas do som, a altura tonal, a intensi- 
dade e o timbre. 


Interessa ainda relembrar que o ou- 
vido humano é limitado, na sua capa- 
cidade de resposta ao som, e não res- 
ponde senão a uma parte do espectro 
sonoro. 

Numerosos sons envolvem-nos sem 
serem detectados por causa desta limi- 
tação — alguns são de frequência de- 
masiado baixa (infra-sons) para serem 
ouvidos; muitos são de frequência de- 
masiado elevada (ultra-sons). As fre- 
quências vizinhas nos limites superiores 
e inferiores requerem grandes intensi- 
dades para atingir o limiar e, por essa 
razão, não são habitualmente ouvidas. 
Outros sons são tão intensos que pro- 
vocam sensações desagradáveis, dor ou 
mesmo lesões físicas nos ouvidos. Ainda, 
que a percepção dos sons úteis nos pa- 
reça grande, o campo de audibilidade 
não é, no entanto, senão uma pequena 
parte do campo físico total. 


Admite-se vulgarmente, que as res- 
postas auditivas às frequências situam- 
-se entre 20 e 20 000 ciclos por segundo. 
É importante, no entanto, ter em conta 
que não se pode fazer uma generaliza- 
ção clara relativa a estes limites, pois 
que a intensidade intervém de modo 
essencial, especialmente na vizinhança 
dos extremos. 

Todavia, é importante referir que os 
limiares individuais podem variar bas- 
tante nas frequências mais elevadas. 
Além disso, para um dado indivíduo 
podem variar de um época para outra, 
mesmo sem ser por motivo de doença, 
pois o ouvido tem uma constituição tal 
que a sua aptidão para responder às 
frequências mais altas declina com a 
idade. 


Por outro lado, a acuidade auditiva 
depende também de outros factores 
normais além da idade, como, por 
exemplo, o sexo e o ruído de fundo do 
ambiente considerado (excluindo evi- 
dentemente deficiências de audição não 
habituais, devidas a anomalias ou a 
doenças, que não têm aqui cabimento). 

Note-se que, dadas as diferenças in- 
terindividuais, a audição «normal» 
cobre um campo de amplitude conside- 
rável, variando os limiares auditivos 
grandemente, mesmo para grupos ho- 
mogéncos em relação à idade e aq ruído 
de fundo. 


Sendo da maior importância o efeito 
do som no rendimento do trabalho, 
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como aliás já se fez referência no início 
do capítulo, achamos conveniente fazer 
mais algumas considerações sobre o 
assunto. ; 

O som, estendendo os seus efeitos 
para além do sistema auditivo, pode 


“influenciar o rendimento de outras ta- 


refas além das auditivas e contribuir 
para a criação de sentimentos de tédio, 
fadiga ou descontracção. Em termos de 
rendimento, certos sons podem causar 
inibições, outros não têm efeitos apre- 
ciáveis e alguns podem ser estimulantes. 

Todo o aumento do nível de ruído, 
para além do limiar, tende a aumentar 
a tensão muscular e, por consequência, 
a aumentar o dispêndio de energia. Para 
as tarefas musculares que não necessi- 
tam muita perspicácia de coordenação 
ou de precisão, o ruído tem aparente- 
mente pouco efeito desfavorável, mesmo 
aos níveis de 120 a 136 dB, durante 
um curto espaço de tempo. As tarefas 
musculares que requerem um alto grau 
de coordenação e de precisão, são, no 
entanto, afectadas de modo desfavo- 
rável pelo ruído. 

Uma exposição prolongada ao ruído 
provocará progressivamente um certo 
grau de acomodação, mas uma causa 
de fadiga persiste sempre, embora in- 
consciente, e os seus efeitos não são 
por isso menos nocivos. 

O efeito do ruído sobre o rendimento 
mental varia em função da complexi- 
dade da tarefa. As tarefas repetitivas 
simples não são afectadas, se bem que 
haja necessidade de mais energia para 
manter o rendimento no seu nível. Toda 
a actividade mental que requer uma 
concentração intensa é prejudicada pelo 
ruído, 

Os operários trabalhando num am- 
biente barulhento, fatigam-se mais fa- 
cilmente, são mais nervosos e mais irri- 
táveis que os que trabalham num am- 
biente silencioso. Um ruído de alta fre- 
quência é muis incómodo que um ruído 
de baixa frequência e os sons irregular- 
mente variáveis são mais irritantes que 
os sons contínuos ou com variação pe- 
riódica. 

A máscara: acústica criada pelo ruído 
torna a compreensão das palavras mais 
difícil e a sua persistência conduz às 
dores de cabeça. 

No plano psíquico podem também 
dar-se algumas perturbações que come- 
cam geralmente a manifestar-se por um 
mal-estar indefinido, acabando por con- 
duzir a uma diminuição de precisão 
e rapidez das respostas psico-motoras, 
verificando-se então considerável au- 
mento na ocorrência de erros por rela- 
xação da atenção. 


Estes resultados serão tanto mais 
perniciosos quanto maior for a intensi- 


dade do ruído em presença e quanto 
maior o intervalo de exposição. 

A finalizar, nota-se que, «para além 
dos sons audíveis, há também que ter 
em conta infra-sons e vibrações soli- 
deanas (estruturis, suportes das má- 
quinas, divisórias...) cuja acção no sis- 
tema nervoso não é de desprezar» (º). 


6.1.2. O PROBLEMA NOS DIFE- 
RENTES MÓDULOS 


6.1.2.1. Módulo de exploração 


Aqui merecem particular referência 
os blocos do computador e o da trans- 
crição. 


A — Bloco do computador 


Neste bloco, dada a complexidade 
do problema, para aprofundamento da 
matéria convém considerar sucessiva- 
mente (*): 


— fontes de ruído; 

— características das fontes e dos 
ruídos produzidos; 

— parâmetros críticos; 

— influência acústica arquitectural; 

— campos de som; 

— controlo ambiental; 

— absorção do som; 

—— ambiente acústico; 

— parâmetros da sala. 


FONTES DE RUÍDO 


Às principais fontes de ruído que se 
encontrim na sala do computador são 
as seguintes: 


1 — Impressoras; 

2 — Leitores e perfuradoras de car- 
tões; 

3 — Leitoras e perfuradoras de fita 
de papel; 

4 — Unidades de banda magnética; 

5 — Memórias de massa (tambores 
e discos); 

6 — Consolas dos computadores; 

7 — Unidades de «display» (visua- 
lização) 

8 — Equipamentos centrais; 


e ainda 


— Sistemas internos do computador 
para arrefecimento do ar. 


Cada uma destas unidades emite um 
som característico que influi, durante 
a operação, no nível total do ruído. 


(*) «Révue de la Mecanographie», n.º 
213/65, pg. 466. 

(*) O que segue é uma adaptação -de um 
artigo da revista «Technology», da Sperry 
Rand Corporation. 


Por outro lado, é de notar que, en- 
quanto algumas unidades (por ex., as 
leitoras de cartões) não operam conti- 
nuamente e estão inactivas por largos 
períodos de tempo, outras (por ex., uni- 
dades centrais, sistemas de arrefeci- 
mento do ar e memórias de m.ssa) 
estão sempre em operação, pelo menos 
colectivamente, e emitem um ruído 
constante, 

Como, além disso, a distribuição no 
tempo, de todas estas operações peri- 
féricas e das emanações acústicas resul- 
tantes, depende da programação do uti- 
lizador, o problema de engenharia 
acústica criado é muito complexo, em- 
bora, pela aglomeração de dados, va- 
riáveis e incertezas a considerar, seja 
idealmente adequado para análise em 
computador. 


CARACTERÍSTICAS DAS FONTES 
E DOS RUÍDOS PRODUZIDOS 


As impressoras de impacto ficam na 
categoria de emissoras de ruídos com- 
plexos. 

Cada vez que se dá um impulso de 
alimentação para uma nova linha, estas 
impressoras emitem um ruído básico, 
constituído pela impressão de cada ca- 
racter individual, e um estalo do papel 
enquanto cada linha é avançada. 

Ocorre assim uma larga banda de 
ruídos que se combinam, dando como 
resultado um espectro sonoro. 

Às impressoras de haixa velocidade 
produzem o que geralmente se considera 
um ruído impulsivo. Com o aumento 
da velocidade da impressora, a frequên- 
cia aumenta e o espectro começa a dila- 
tar-se, 

Unidades centrais, consolas, memó- 
rias de massa e unidades de «display» 
cabem também na categoria geral de 
emissores de ruídos complexos. 

As leitoras de cartões emitem níveis 
de ruído que têm comportamento in- 
verso ao dos níveis de frequência, i. e., 
com frequências mais altas, os ruídos 
são mais baixos. Por esta razão a velo- 
cidade de leitura em questão deve ser 
ajustada. Uma leitora de documentos 
de baixa velocidade não emanará ruí- 
dos com tanto vigor como um meca- 
nismo de alta velocidade, nem conterá 
os harmónicos mais altos, Esta obser- 
vação é também válida para unidades 
de fita de papel; contudo, chama-se 
a atenção para o facto de que os níveis 
de pressão do som não declinam tão 
rapidamente com a frequência. 

Os ruídos mais dominantes nos com- 
putadores são os dos seus dispositivos 
de arrefecimento, com um caracterís- 
tico ruído «quase-random>. 

Os mecanismos rotativos também to- 
mam parte na emissão de ruídos, mas 


reportagem 


SICOB // 


O 


À Informática Descentralizada ou a Banalização da Informática 


Inaugurado oficialmente pelo Pri- 
meiro-Ministro francês, Raimond Barre, 
o 28.º SALON INTERNATIONAL DE 
L'INFORMATIQUE, DE LA COMMU- 
NICATION ET DE L'ORGANISA- 
TION DU BUREAU esteve mais uma 
vez aberto ao público nas magníficas 
instalações sitas na Défense, nos pas- 
sados dias 21 a 30 de Setembro. 

Sede privilegiada da indústria infor- 
mática mundial, o SICOB ofereceu a 
todos os visitantes em particular e de 
um modo geral ao mundo informático, 
mais uma jornada de valorização do 
sector informático e da sua implanta- 
ção na economia mundial: mais de 
1700 marcas de cerca de 29 países, 
ocupando à volta de 600 «stands» de 
exposição foram visitados pelos milha- 
res de pessoas que diariamente enchiam 
o imóvel de Paris la Défense. 

Paralelamente, e para lá das jorna- 
das profissionais e especializadas que 
decorreram nas instalações do SICOB, 
a CONVENTION INFORMATIQUE 
reunia no palácio dos Congressos em 
Porte Maillot, cerca de 2000 responsá- 
veis de mais de 40 países em franco 
debate dos múltiplos problemas ineren- 
tes à Informática, 


gestão da Informática 
«software» 

distribuição da informação 
tribuna dos utilizadores 


sob o tema geral MATRISER SON IN- 
FORMATIQUE. 


*% 


Caracterizadamente um salão de ma- 
terial o SICOB antecipou mais uma vez 
as grandes linhas de orientação dos uten- 
sílios informáticos (e «à fortiore,» da 
Informática) para os tempos mais pró- 
ximos. 

E se quiséssemos, sinteticamente, 
resumir o que foi o SICOB 77 poderia- 


mos apenas dizer que ele patenteou e 
confirmou a tendência dos grandes cons- 
trutores pelas soluções descentralizadas 
de concepção em tempo real, apoiadas 
nos mais diversos terminais ou postos 
de trabalho — mas num crescendo de 
utilização dos «écrans». 

Até a poderosa IBM oferecia não só 
os sistemas 32 e 34, como o recém-nas- 
cido sistema 1 — autêntico mecano ain- 
da em gestação, 

Mas não era só o «écran» o tipo de 
material que quase todos os construtores 
ofereciam. 

Também a «diskette», de um modo 
geral, aparecia em todas as marcas. 

Quer dizer: parece estar a terminar 
a época dos poderosos e aparatosos sis- 
temas concentrados em grandes salas 
de máquinas, cedendo desta feita lugar 
a sistemas ligeiros, multipostos, apoia- 
dos em teclados e «écrans» colocados 
algures na entidade utilizadora e conec- 
tados com uma unidade central, de 
pequeno volume (graças à moderna 
tecnologia) que lhes assegura o multi- 
processamento, a multiprogramação, a 
memória virtual, etc. — o tempo real. 

Isto é, a tradicional concepção dos 
«ordinateurs de bureau» ou dos «office 
computers» parece ter ganho a disputa 
que anos atrás os «verdadeiros compu- 
tadores» lhe lançavam — hoje não mais 
é possível demarcar as zonas de influên- 
cia de uns e outros com verdadeiro ri- 
gor: ambos se encontraram numa zona 
de pequenos e médios sistemas (aonde 
a versatilidade se opõe, determinante- 
mente à grandiosidade) por certo bem 
mais rentáveis que os poderosos siste- 
mas que anos atrás causavam a estupe- 
ficção do grande público... os fracassos 
e resultados negativos de muitos cons- 
trutores e utilizadores! 


* 


Evidentemente, que não poderíamos 
aqui dar nota de todas as novidades 


e de todos os construtores presentes no 
SICOB: 77! 

Mesmo assim e correndo o risco de 
esquecer algum que marcadamente inte- 
ressasse divulgar, abaixo apresentamos 
considerações sobre alguns dos presen- 
tes: 


e INTERTECHNIQUE 


— sistema de gestão transaccional, 
organizado à volta de uma base 
de dados; 

— minicomputadores (Multi? e 
Multi 6) microprogramáveis e 
compatíveis com o Multi 20 
e Multi 4, 


6 TEXAS INSTRUMENTS 


— família de terminais Silent 700; 
— terminal inteligente 770 conce- 
bido com base no microproces- 
sador TMS 9900 de 16 bits e 
orientado para a recolha e tra- 
tamento e/ou telecomunicações. 


e DATASAAB 


— sistema multipostos D 16, jun- 
tamente com o já tradicional 
D 15 (concebido no minicom- 
putador da Computer Automa- 
tion); 

— sistema D 12, já apresentado 
em 1976, agora com uma opção 
de ficha de tarja magnética. 


S BURROUGHS 


— pela primeira vez no «Sicob», 
os B800 e B 1800, da nova 
série 800, que progressivamente 
substituirá a série 700, com a 
qual será, contudo compatível: 
o B 800 foi anunciado nos USA 
em Janeiro e em Abril em 
França; o B 1800, respectiva- 
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mente, em Novembro de 1976 
e Janeiro de 1977. 


— os dois modelos da série 800 


(810 e 820), diferem fundamen- 
talmente na rapidez de trata- 
mento e têm uma capacidade 
de memória central de 128 K; 
eventualmente, poderão ser 
comparados com os sistemas 
3/4 e 3/8 da IBM; 


— os três modelos da série B 1800 


(1830, 1860 e 1870) poderão ir 
até 256, 384 e 512 K respecti- 
vamente e estarão próximos 
dos 3/15, 115-2 e 1252 da 
IBM; 


— Redactor II, concebido pela 


divisão Redaction da Bur- 
roughs, utiliza um «écran» de 
5000 caracteres e pretende um 
bom lugar no mercado do pro- 


e MDS 


— presentes os modelos 21/40 


(para processamentos) e 21/20 
(para recolha e transmissão); 


— a série 21 que continua o ata- 


que que a MDS iniciou ao mer- 
cado da informática repartida, 
dispõe de uma configuração- 
-base de 32 K, unidade de dis- 
kette 2171 e controlador e um 
posto de trabalho 2192; pode 
receber mais 32 K, 3 unidades 
de diskette, 3 postos de tra- 
balho, dois controladores de 
transmissão, 1 impressora 
(45 cps a 600 Ipm), unidade 
de discos de 2,5 MB e desen- 
rolador de banda e 9 pistas 
800/1600 bpi. 


IRIS 45 com 2 écrans 
TTS 7800 

6/06 

64/50 (com micro-«soft- 
ware» TDS 64) e écran 
VIP 7001 


funcionando na escola, no cor- 
reio, na livraria, no café, etc. 


* CMC FRANÇA 


multiterminal CMC 440, con- 
cebido pela Sycor, dispondo 
de unidade central de 64K e 
podendo conectar-se-lhe 4 pos- 
tos de trabalho; 

programável em Cobol e Tal II 


e LOGABAX 


cessamento de textos. e IBM — diversas novidades 


º terminais de recolha: 


Sordndca EA 
O Eno DD BORDO LX-1040 e LX 3041 


e TRIUMPH ADLER res, situado no nível 2, apresen- 


— novos periféricos para os «ordi- 


teurs de bureau> TA 1000; 


— o mod. TA 20, com 1 K ROM 


ou 3KRAM e minicassete 
completa a gama de factura- 
doras e máquinas de contabi- 
lidade da TA 10. 


e DIGITAL EQUIPMENT 


— duas novidades: DDS 320 e 


impressora LS 120; 


— os pequenos sistemas de gestão 


DDS 320, com os dois modelos 
DDS 322 e DDS 324, cons- 
truídos com base no micro- 
computador LSI 11, vão de 
32 a 56 K de memória central; 


— a DECwriter III LS 120, con- 


firma o êxito da DIGITAL no 
mundo das impressoras (mais 
de 75 000 vendidas em 2 anos): 
serial, 180 cps e funcionamento 
a 1200 bauds, 


e PHILIPS 


— não obstante o êxito generali- 


zado da diskette, a Philips 
mantém-se fiel à cassete, apre- 
sentando uma nova família de 
gravadores e leitores nas nor- 
mas ECMA 34: DCR 4 (bidi- 
reccional), LDB 4201 (termi- 
nal programável) compatível 
com o 4070 da Facit-Addo e o 
LDB 4101, terminal de recolha; 


— presentes os já conhecidos mo- 


delos da família 300 e 400 e 
terminais bancários. 


tava o sistema de comutação 
IBM 3750; 


— mas era no nível 3, no stand 


dos sistemas de grande difu- 
são, que encontrávamos o sis- 
tema 34, com 4 postos de tra- 
balho, o 5230 (recolha de 
dados) e o 5100 (computador 
individual ... e o sistema 1, 
vedeta do stand e do Sicob, 
com 80 K, leitor de diskettes, 
um disco fixo de 9,3 MB, écran 
com teclado e impressora — 
mas que a IBM não demons- 
trava! 


e CiI-HB 


originalmente concebido como 
uma aldeia informática, o stand 
da CII - HB tirava partido do 
material 


* 6/36 com 2 terminais 
DVT 7170 


* minicomputadores de ges- 
tão: LX 2100 e LX 2500 
º pequeno sistema multi- 
transaccional LX 5200, 
com capacidade para ge- 
rir 6 postos de trabalho; 


— o LX 2100 é um microcompu- 


tador orientado para as rotinas 
contabilísticas dispondo de in- 
trodutor de fichas de tarja mag- 
nética; 


— o LX 2500, além das diversas 


pérfomances do 2100, dispõe 
uma unidade dupla de disket- 
tes amovíveis; 


— o LX 3041 é um sistema con- 


cebido para a recolha de dados 
sobre diskette, compatível com 
o IBM 3741, autónomo, com 
teclado alfanumérico e um 
ecran de 40X6; 


— o LX 1040 é um terminal com 


diskettes, que poderá dispor de 
uma impressora 
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com uma unidade central pro- 
gramável, está concebido para 
os trabalhos de recolha com 
pré-tratamento; 

— o LX 5200, orientado para dis- 
cos multipostos, está vocacio- 
nado para empresas um pouco 
acima das PME: memória cen- 
tral de 64, 96 ou 128 K, com 
ciclo de base de 900 ns e me- 
mória virtual. 


e OLIVETTI 


três novidades: 


— TC 480: terminal impressor, 
funcionando com código de 
S bits, teclado alfanumérico 
e numérico, velocidade de im- 
pressão 30 cps de uma matriz 
(5x4), com velocidade de 
transmissão de 75 a 1200 
bauds, dispondo ainda de peri- 
féricos de entrada/saída, com 
a fita, cassetes, diskette, etc,; 

—-sistema de recolha DE 700, 
inteligente e programável, fun- 
cionando on-line ou autono- 
mamente; 

— P 6040 programável em mini- 
basic, com impressora, unidade 
de diskettes e memória central 
de 3K. 


e NCR 


—- modelos 8130 e 8150 (da série 
8000), conversacionais, basea- 
dos em microprocessadores pro- 
gramáveis em Cobol 74; 


— presente também o Criterion 
8500 com a nova impressora 
6420; 

— diversos sistemas bancários, 
com relevo para um sistema de 
pagamento automático. 
versacional; 

— 8870/6 para a descentralização 
da informática de grandes em- 


WANG 


— computadores de mesa PCS II 
PCS III; 

— sistemas de multipostos 2200 
VP e respectivos periféricos; 

— o PCS II e PCS III, são ex- 
tensões do PCS I, distinguindo- 
-se entre si pelos periféricos 
conectáveis; 

-— o 2200 VP é um sistema que 
dispõe de um novo processa- 
dor, mais rápido e de uma me- 
mória central, de 32 a 64K, 
com 600 ns de ciclo base; 


EMULAÇÃO 


UNIVAÇ 


MICROPROGRAMAÇÃO 
MULTIPROGRAMAÇÃO 


embora com sistema de explo- 
ração de monoprocessamento, 
o 2200 VP pode receber até 
8 postos, que são geridos como 
terminais. 


º NIXDORF 


— 8870/1 N, sistema de multipos- 
tos para o processamento con- 
presas, baseada numa estrutura 
de rede; 

— 8820, terminal de diskettes, 
permtindo contudo, um trata- 
mento local em simultâneo com 
a transmissão; 

— multiteclados de recolha e pré- 
tratamento da família 620; 

— sistema bancário 8864, com lei- 
tor de cheques. 


9 NORSK DATA 


esta sociedade norueguesa apa- 
rece pela primeira vez no SI- 
COB, apresentando: 


— Nord 10/15, a palavras de 16 
bits, com capacidade de me- 
mória central de 256 K e ciclo 
de memória de (0,45 micro- 
-segundo; 

— terminal a cores Nordcan, com 
capacidade para 256 símbolos 
diferentes de 32 diferentes co- 
res. 


AO: 


90/30 


COMPATIBILIDADE 
LINGUAGENS DE ALTO NÍVEL 
CRESCIMENTO 


SPER?Y <>LINIVAC 
O Sucesso dos Nossos Clientes é o Nosso Sucesso 
SPERRY UNIVAC é uma divisão da Sperry Rand Corp. 
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ADMITA UM NOVO E EFICIENTE COLABORADOR 
PARA A SUA EMPRESA 
O COMPUTADOR 61/40 DA CIl HONEYWELL BULL 


O computador 61/40 é um cola- 
borador eficaz e económico que ne- 
cessita de um espaço reduzido para 
se instalar. 


Sendo um verdadeiro computador, 
embora de baixo custo, tem grande 
flexibilidade, respondendo rapida- 
mente a todas as necessidades, tais 
como o processamento de vencimen- 
tos, facturação, controlo de stocks, 
EX 


Cii Honeywell Bull 


MUDE PARA A INFORMÁTICA CRIATIVA 


salários, contabilidade, etc., e forne- 
cendo mapas de gestão indispensá- 
veis à actividade da sua empresa. 


O computador 61/40 é de fácil uti- 
lização e a sua capacidade de diálogo 
é enorme. Permite a outros colabo- 
radores da sua empresa acederem, 
através de terminais, às informações 
de que dispõe. 

Fabricado em França, o compu- 
tador 61/40 é já um colaborador de 


milhares de empresas espalhadas por 
todo o mundo. 


Se desejar mais informações sobre 
o seu futuro colaborador — o compu- 
tador 61/40 — contacte, mesmo pelo 
telefone, a Cii Honeywell Bull. Em Lis- 
boa, fale com Carlos Vidinha e, no 
Porto, com Oliveira Santos. Ou escre- 
va-lhes, se preferir. 


Escolha um bom colaborador. 
Escolha um 61/40. 


Lisboa: Av. 5 de Outubro, 35-6.º 
Telefs. 5341 81/54 99 26 


Porto: Rua Júlio Dinis, 825-3.º 
Telefs. 69 21 69/69 21 60 
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Realizou-se em Março de 1977, no 
LNEC, um Seminário sobre «Compu- 
tação Gráfica», onde se reuniram espe- 
cialistas e investigadores com utilizado- 
res (actuais e potenciais), com vista a 
um levantamento dos problemas exis- 
tentes, sua natureza, meios de resolu- 
ção e soluções mais adequadas, dentro 
dos condicionamentos tecnológicos. 

Realizaram-se três sessões com o se- 
guinte programa: 


1.º SESSÃO — Instrumentos tecnoló- 
gicos da Computação Gráfica 


— Nota de Abertura; 
— «Software» Gráfico; 
— Terminais Gráficos; 
— Projectos de «Software»; 
— Projectos de «Hardware». 


2.º SESSÃO — Aplicações com Infor- 


mação Gráfica 


— Actividades no LNEC. assistidas 
por computador (barragens, estru- 
turas, estradas, etc.); 

— Outras utilizações (termodinâmica, 
etc. ). 


3.º SESSÃO — Posição actual da com- 
putação gráfica no País 


— Soluções variáveis no momento 
tecnológico presente: Mesa-Redon- 
da. 


Das comunicações apresentadas selec- 
cionámos as mais interessantes para um 
público não especializado. 


COMPUTAÇÃO 
GRÁFICA 


APRESENTAÇÃO 


1. DEFINIÇÃO 


«Computação gráfica é a denominação dada a todas as técnicas e aplicações 
do computador digital nas quais os dados dão entrada ou saída no computador, 
sob a forma de linhas desenhadas ou grafos, utilizando-se, para isso, principal- 
mente, «graphical displays» que permitem uma comunicação em tempo real com 
o computador. Sempre foi um problema importante, no trabalho com compu- 
tadores, conseguir que o homem e a máquina, ao resolverem um problema, tra- 
balhassem suficientemente bem e em conjunto. O computador digital foi, no passado, 
sempre atacado pela má relação homem-máquina que proporcionava, pois escre- 
viam-se programas, forneciam-se os respectivos dados ao computador e, sem poder 
ter influência no processo de computação, recebiam-se maiores ou menores tabelas 
de números que, em geral, ainda teriam de ser estudadas por sua vez para que, 
quando necessário o programa pudesse ser modificado ou, por entrada de novos 
parâmetros, pudesse dar novos resultados, às primeiras tentativas de uma comu- 
nicação com o computador digital, se bem que apenas numa direcção, foram 
realizadas através do desenvolvimento e aplicação de «plotters» ligados a compu- 
tadores digitais, significando já isto uma certa vantagem, porque assim se tor- 
nava possível a saída de curvas e diagramas, resultados gráficos, portanto, com 
os quais o engenheiro está mais habituado a trabalhar. Mas só depois do apare- 
cimento do «graphical display» se tornou possível essa comunicação real em duas 
direcções, isto é, entre o computador e o homem e entre o homem e o computador.» 


(J. Encarnação, «Tratamento de Informação Gráfica», 
LNEC, 1974). 
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INTOMODIDADE PRODUZIDA PELO AEROPORTO DE PEDRAS RUBRAS-SyMyI 
az as 


ALTITUDE + 38 
“mEIGuT — 3 


' « 
* BEFORE FORESHORTENING 


Num estudo de poluição sonora, cal- 
culou-se a «incomodidade» produzida 
pelos aviões que utilizam o aeroporto 
de Pedras Rubras. Apresentam-se re- 
presentações da superfície tridimensio- 
nal correspondente, obtidas com os 
programas SYMAP - SYMVU e SY- 
MAP - CONTOUR 


2. REFERÊNCIAS 


Introdução à Computação Gráfica 


Encarnação, J. — COMPUTER GRAPHICS — Programmierung und Anwendung 
von graphischen Systemen; Oldenbourg Verlag, Múnchen, Germany (1975). 


Newman, W. and Sproull, R. — Principles of interactive Computer Graphics: 
McGraw-Hill, New York (1973). 


Prince, M. D. — Interactive Graphics for Computer Aided Design; Addison-Wes- 
ley Pu. Co., London (1971). 


Johnson, C. 1. — Principles of interactive systems; IBM Systems Journal, Vo- 
lume Seven, Nrs. 3 & 4, 1968; pp. 147-173. 


Luxenberg, H. R. und Kuehn, R. L. — Display Systems Engineering McGraw 
Hill Book Co., 1968. 


Gruenberger, F. — Computer Graphics; Thomson, Washington, 1967. 


Karplus, W. J. — On-line computing; McGraw-Hill, New York, 1967. 


Conference Proceedings 


Nake, F. and Rosenfeld, A. (editors) — Graphic Languages; Proceedings of the 
IFIP Working Conference on Graphic Languages. Vancouver, Canada, May 
1972. 


ON LINE 72 — Conference Proceedings, Vol. 1 and 2; Brunel University, Ux- 
bridge, England. 


Revistas Técnicas 


COMPUTER & GRAPHICS; Pergamon Press; New York, Oxford, Toronto, 
Braunschweig. Editor: Robert L. Schiffman. 


COMPUTER GRAPHIC AND IMAGE PROCESSING; Academic Press; New 
York, London. Editors: A. Rosenfeld, H. Freeman, T. Huang and A. V. 
Dam. 


COMPUTER AIDED DESIGN; IPC Science and Technology; Press, Ltd., En- 
gland; Editor: M. I. Dawes. 


3. UM EXEMPLO DE APLICAÇÃO 


Utilizando o modelo matemático para o ruído de tráfego aéreo fez-se o cál- 
culo automático de um índice que traduz a incomodidade produzida na região 
do aeroporto de Pedras Rubras em pontos distribuídos regularmente no mapa 
da região. 

A partir do conhecimento dos valores desse índice, as técnicas da Compu- 
tação Gráfica permitiram não só a validação dos cálculos efectuados por compa- 
ração visual imediata com as formas esperadas, mas também a demarcação de 
zonas envolventes do aeroporto possuindo «incomodidade» semelhante (traçado 
das curvas de nível). 

Optando por uma representação a três dimensões idealizou-se ainda de forma 
mais clara a intensidade do índice calculado. 

O conhecimento destas zonas conduz à definição de políticas que visam, 
por exemplo, a limitação da construção de edifícios em locais de «incomodidade» 
superior a um nível pré-estabelecido. 
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COMPUTAÇÃO GRÁFICA 


Geração interactiva de malhas de elementos finitos 


1 — RESUMO 


Este artigo apresenta um exemplo de 
aplicação da computação gráfica inte- 
ractiva no domínio da geração de ma- 
lhas de elementos finitos. 


2 — INTRODUÇÃO 


Através do visualizador gráfico 
(«Graphic-Display»: GT 52) e de um 
lápis luminoso («light-pen») é gerada 
a fronteira do domínio dentro do qual 
se vai criar uma malha de elementos 
finitos. 

A comunicação do programa de apli- 
cação com o visualizador gráfico é feita 
através do programa Picture-Book, for- 
mado por um conjunto de sub-rotinas 
FORTRAN e por um monitor residente 
no minicomputador PDP-11/10 que 
serve de interface entre o DEC-SYS- 
TEM-10 e o visualizador gráfico. 

Através da chamada das sub-rotinas 
do Picture-Book e da interacção com 
o utilizador, o programa de aplicação 
transfere informação da memória do vi- 
sualizador gráfico para o «écran», sendo 
possível efectuar alterações em qual- 
quer gráfico já construído. 

Apresenta-se seguidamente os prin- 
cípios da teoria que suportam este tra- 
balho e as considerações sobre o pro- 
grama de aplicação referido. 


3 — BASE TEÓRICA 


Considere-se uma equação de ope- 
rador (diferencial, integral ou integro- 
-diterencial) 


Lf=g em [A] 


com as condições de fronteira de ope- 
radores C e D 


Cf=h em [8,] 


Df=1 em [5,] 


em que o domínio [A] está subdivi- 
dido em elementos finitos [Aº] e a 
fronteira [S]| subdividida em [S;] e 
[S,]. Cada elemento finito [Aº] é um 
subdomínio fechado associado a um 
espaço linear X, 

(Xn=gerado f Nepal stars Ni d ) 
de funções (em geral polinómios) defi- 
nidas sobre esse domínio. Assim, em 
cada elemento finito, o valor da fun- 
ção £f é interpolado pelos valores da 
função nos nós fº 


f=Nçdo 


As funções de interpolação N; (fun- 
ções de forma do elemento) são em 
número igual à dimensão do espaço X, 
(n=número de nós do elemento) e re- 
resolvem o problema da interpolação 


Ni (x) =ôy 


ou seja, N; toma o valor Ino nóieo 
valor O em todos os outros nós. 

A geração de uma malha de elemen- 
tos finitos pode ser feita através de uma 
transformação de coordenadas 


(En) > (x,y, 2) 
x=Nº (€,m) x 


Considere-se um domínio de lados 
curvos definido por 8 nós, dentro do 


qual se quer gerar uma malha de ele- 
mentos finitos: 


z 


MARIA LUCÍLIA ESTEVES 
e ARTUR PORTELA 
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Este elemento (que se poderá cha- 
mar macroelemento) de lados curvos 
obtém-se de um elemento de lados rec- 
tos através da referida transformação 
de coordenadas: 


Assim, a um ponto (É, mo) corres- 
ponde, pela transformação, um ponto 
(Xo» Yo» Zo) em que 


x,=N, (£o» no) xi 
Yo=Ni (£0» 0) yíº 
Z9=Ni (Eo» no) 2º 


Deste modo, a uma malha rectan- 
gular (É, n), faz-se corresponder uma 
malha curva (x, y, Z). 

Naturalmente o processo é genera- 
lizável a outro tipo de elemento e a 
domínios mais irregulares. Neste caso, 
o domínio [À] é inicialmente dividido 
em macroelementos [AP] («Patches»). 
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Posteriormênte, | em cada macroele- 
mento. [AP]: é então gerada uma ma- 
lha de elementos finitos [AP] («multi 
patch mesh generation»). 


4 — PROGRAMA DE APLICAÇÃO 


O programa elaborado é aplicável 
a um único macroelemento de 8 nós, 
de coordenadas a definir pelo utiliza- 
dor. 

Considerando o écran no plano xy 
determinado por um referencial directo 
xyz com origem no canto inferior es- 
querdo do écran, as coordenadas (x, y) 
de cada nó são dadas posicionando o 
centro de um indicador sensível ao lápis 
luminoso (neste caso um hexágono). 
A coordenada z é fornecida numerica- 
mente, bem como o número de ele- 
mentos a gerar nas direcções É e n. 

Seguidamente, para primeira verifi- 
cação, aparece no écran a projecção 
(no plano xy) da malha gerada. 

O programa é dialogante dando ao 
utilizador a possibilidade de efectuar 
sucessivas rotações em torno do eixo 
dos yy. Para cada rotação são visua- 
lizadas, além das figuras inicial e final, 
três posições intermédias, 

Finalmente, é dada a possibilidade 
de recomeçar todo o processo gerando 
nova malha. 

Durante o diálogo é possível obter- 
-se o traçado gráfico (em plotter) de 
qualquer dos desenhos visualizados. 
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5 — EXEMPLOS 


Exemplo 1 — Geração de macroele- 
mento e 5 perspectivas da malha du- 
rante uma rotação. 


Exemplo 2 — Parabolóide hiperbó- 
lico. 5 perspectivas durante a rotação. 
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COMPUTAÇÃO GRÁFICA 


Sistema gráfico do ENEC 


1 — EQUIPAMENTO DISPONÍVEL 


O equipamento gráfico associado ao 
computador DEC-10 do LNEC é cons- 
tituído actualmente (Março de 1977) 
por 1 Plotter incremental, Benson, de 
32 cm de largura e 3 cm/s de veloci- 
dade axial máxima, e por um Graphic 
Display GT42 da Digital Equipment 
Corporation. O Plotter referido deverá 
ser substituído ainda no corrente ano 
por um outro de maior velocidade e 
largura, provavelmente equipado com 
duas ou mais canetas, A opção entre 
um Plotter de rolo e um Plotter de 
mesa não está ainda feita, Em todo 
o caso esta substituição não virá afec- 
tar profundamente os recursos já ofe- 
recidos nos aspectos que aqui interessa 
analisar. 

Do ponto de vista do equipamento 
propriamente dito nada há a dizer so- 
bre o Plotter para além da indicação, 
já feita, das suas características, visto 
tratar-se de um equipamento já fami- 
liar. 

Quanto ao Graphic Display penso 
que valerá a pena descrevê-lo com o 
detalhe necessário e suficiente para que 
se possam compreender quais as van- 
tagens que podem ou não tirar da sua 
utilização. 

O Graphic Display GT42 é consti- 
tuído por um PDP-11/10 com 8K de 
memória (16 bits), um processador de 
imagem (Display processor unit-DPU), 
um tubo de raios catódicos e um lápis 
luminoso (light pen). A memória é sus- 
ceptível de ser expandida, por incre- 
mentos sucessivos de 4K, até 28K. 

Para além destes, outros elementos 
o constituem, como se pode ver na 
fig. 1. Entre eles convém destacar a 
interface de comunicações, o teclado 
ea ROM Boots trap. 

Outro aspecto que ressalta da mesma 
figura é a arquitectura do PDP-11 ca- 
racterizada pela existência do UNI- 
BUS. Por razões de tempo não será 
no entanto possível abordar este as- 
pecto que, embora interessante, não é 
essencial para o objectivo que temos 
em vista. 

O Graphic Display funciona para 
o DEC-10 (Host computer) como um 


Host 
COMPUTER 


Figura 1 


terminal assíncrono comunicando a 
2400 baud através da interface assín- 
crona. As comunicações são iniciadas 
por meio da ROM Bootstrap funcio- 
nando o PDP-11, na ausência de qual- 
quer programa especial, como perfei- 
tamente transparente. Não dispondo o 
PDP-11 de quaisquer periféricos (para 
além do tubo de raios catódicos e do 
teclado) o carregamento dos progra- 
mas que nele se pretendem executar é 
feito «downline» a partir dos perifé- 
ricos (normalmente dos discos) do 
DEC-10. 

As potencialidades do Graphic Display 
são, em primeira aproximação, defini- 
das pelo repertório de instruções que 
o DPU é capaz de executar. No caso 
do GT42 o DPU é inicializado pelo 
CPU do PDP-11, começando a proces- 
sar a Display File a partir do endereço 
que lhe foi fornecido com a ordem 
de inicialização. A Display File con- 
tém palavras de «data» (bit 15=0) e 
de instrução (bit 15=1). As instruções 
possíveis são 


SET GRAPHIC MODE (7 códigos 
de operações diferentes) 

JUMP 

NO-OP 

LOAD STATUS REGISTER A 

LOAD STATUS REGISTER B 


Estas instruções, quando executadas, 
modificam o conteúdo de um ou mais 
registos do GT-42. O conteúdo destes 
registos, por sua vez, condiciona o com- 
portamento futuro do DPU quando en- 
contra «data words» na Display File. 


JOÃO DUARTE CUNHA 
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Vejamos agora as 5 instruções em 
detalhe (ver fig. 2): 


DISPLAY EnE 


4544 -— 


E 
io 


Instructions 


Instr. words 
Dota words 


ASA mM 


— N0-0? Eat 
Cone 
— DUMP Diresjia= do words 


— Lona ST-GETRpEGarEa) 
Reg. A 

[) 

— Loo ST. FEET SE) 
Reg. 8 


RSA o UE 


MODE ? | 
Move 


+ 


* 
SET GRAPHIC Mope 
sm 4140 E E 


| bio 4] LI Lfoo sou 
ENTENS. Live 
- DA Lone dA | 
e | | 1 po TYPE 


0000 ca 40 SunoaT pas 
1 se MN AM DOT DASA 
o tv. lo 
- ne biaçh » O BLimk OFF 
1] 
104 qe E À SLumy au 
ANO REL Pow Le. Tom em 
1444 sta a Lp tur, qu. |SEMsiviry 
Figura 2 


— NO-OP (evidente). 

— JUMP altera o PC e, portanto, 
a sequência normal de execução 
do programa (ou de scanning da 
Display File). 

— Load Stat. Reg A. 


Esta instrução faz o «set» dos registos 
que permitem executar as seguintes 
funções: 

Stop the Display 
Enable stop interrupt register 
Enable intensifying of LP hit 
Font control (itálico vs. normal) 
Line Syncronization 

— Load Stat. Reg. B 
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Posiciona os bits 10-15 do X pos. 
& Graph Inc. Reg. ou seja, estabelece 
o incremento da abcissa (ordenada) 
para o modo gráfico, 


— Set Graphic mode. 


Como se pode ver na fig. 2 esta ins- 
“trução determina as seguintes caracte- 
rísticas do Display: 


— Mode (Character, Short vector, 
Long vector, Point, Graph X, 
Graph Y, Relative point). 

— Intensity (0-7). 

— Light pen interrupt enable (Sensi- 
tivity non sensitivity). 

— Blink register. 

— Line type register (Solid, Long 
dash, short dash, dot dash). 


O Mode está associado aos diferentes 


Data Formats permitidos e que se re- 
sumem na fig. 3. 


DATA FORMATS. 


CHAR. 
k 
e MEDE 
ip GRE Ibxidavis 63 
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q [q 
ne 
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E CEZZZA XD) vt) o-10m) 
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Figura 3 


A título de mero exemplo e de ilus- 
tração pode ver-se na fig. 4 um pe- 
queno programa que, se for executado 
no GT42, produzirá o desenho indicado. 

Resumindo poderemos dizer que o 
GT42 tem capacidade para exe- 
cutar por «hardware» a representação 
de vectores, pontos e caracteres, «blink- 
ing» ou não, sensíveis ou não à light- 
-pen» com 7 níveis de brilho. Os vec- 
tores podem ser desenhados a cheio, 
tracejado (longo e curto) e traço-ponto. 
Os caracteres podem ser normais ou em 
itálico. 

Compete ao utilizador, e veremos 
disso um exemplo ao descrever o Pic- 
ture Book, escrever os programas para 
o PDP-11 que preparam e modificam 
o Display File, inicializam o DPU, tra- 
tam os interrupts da Light Pen e, de 
uma maneira geral, suportam o diálogo 
com o utilizador. 


A complexidade destes programas e o 
tamanho da Display File estão condi- 


x 


cionados à memória disponível. 
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Figura 4 


2 — RECURSOS DE «SOFTWARE» 


2.1) Comecemos por ver o que diz 
respeito ao Graphic Display. Para a sua 
utilização dispõe-se essencialmente de 
duas ferramentas: o Picture Book e o 
FOCAL. Existe ainda um CROSS- 
-Assembler (MACDLX) com o qual é 
possível preparar no DEC-10 a versão 
binária de programas escritos em MA- 
CRO-11 que depois podem ser carre- 
gados e executados no PDP-11. 

O FOCAL é uma linguagem inter- 
pretativa da DIGITAL existente em 
todos os seus minicomputadores (8, 12, 
15 e 11), sendo esta uma versão modi- 
ficada pela adição de funções gráficas. 
Não existe até à data grande expe- 
riência da sua utilização mas pode afir- 
mar-se que é adequado para a reso- 
lução de problemas em que a parte de 
cálculo é reduzida e o «output» grá- 


fico (com ou sem possibilidades de in- 
teracção) é importante, 

O Picture Book é constituído por um 
programa residente no PDP-11 e por 
um conjunto de rotinas Fortran que se 
integram no programa de aplicação 
executado no DEC-10. Estas rotinas 
permitem ao utilizador dialogar com o 
programa residente no PDP-11. 

O Picture Book assenta sobre uma 
determinada filosofia de gestão da me- 
mória do PDP-11 e de construção da 
Display File que tentaremos descrever 
de forma sucinta. 

A Display File é assimilada a um 
livro com 4 capítulos, tendo as páginas 
de cada capítulo características dife- 
rentes. 

Os capítulos existentes são: 


PICTURES 
FIGURES 
GRAPHS 
TABLES 


As páginas de cada capítulo (ou seja, 
as diferentes Pictures, Figures, Graphs 
e Tables) são numeradas de O até ao 
limite superior (máx. 127) e contêm 
um número igual de linhas também nu- 
meradas de O ao máximo permitido 
(máx. 127). Existem dois índices, um 
dos quais contém o número da página 
onde será efectuada a próxima opera- 
ção de escrita. 

As linhas duma Picture podem con- 
ter Vectores longos, Pontos absolutos 
ou Apontadores para outros capítulos 
(subpage calls). 

Se pensarmos no que acabámos de 
ver sobre as instruções e os «data for- 
mats» do DPU, isto torna-se muito mais 
claro. 

Assim, para desenhar um vector lon- 
go, precisamos, como vimos nos exem- 
plos, de três palavras, uma para a ins- 
trução de Set Graphic e duas para as 
coordenadas. O mesmo se passa com 
os pontos, 

Por outro lado um apontador traduz- 
-se num JUMP para o qual são pre- 
cisas apenas duas palavras. Mas se nós 
convencionarmos que todas as linhas 
duma mesma Figura (Graph, Table) 
são apresentadas da mesma maneira, 
podemos inserir a competente instrução 
de SET GRAPHIC MODE antes do 
JUMP e gastar na FIGURE (Graphic, 
Table) apenas uma palavra por cada 
objecto visto que os «data formats» que 
aí serão usados o permitem: 


Short Vectores ou Relative Points 
(Figures) 

Character 
(Tables) 

Graphlot X ou Graphplot Y 
(Graphs) 


30 


Lisboa, 2(3)Agosto/Outubro 1977 


INFORMÁTICA 


Do que atrás se disse deduz-se, claro, 
que cada linha de uma Picture gasta 
três palavras de memória. 

O programa residente inicializa o 
DPU para a linha O da Picture 0. Ini- 
cialmente a Display File nada contém. 

O utilizador dispõe de rotinas para 
especificar o LAYOUT, i.e., o número 
de páginas (e linhas/página) de cada 
capítulo, bem como o espaço reservado 
para «scrolling», para especificar a pró- 
xima página e linha de cada capí- 
tulo onde quer escrever, para inse- 
rir informação na linha seleccionada, 
incrementando automaticamente o res- 
pectivo contador; para pedir as coor- 
denadas de uma determinada linha e 
ou a linha em que houve um «lightpen 
Cc 


hit»; para apagar as páginas; outras 
rotinas menos importantes. 

Como facilmente se compreende, 
uma página (com excepção da Picture 
0) só será mostrada no Display se esti- 
ver na sequência normal do varrimento 
da memória pelo DPU, isto é, se esti- 
ver contígua a outras páginas cujo 
«display» se faça, ou se houver um 
apontador para ela numa Picture cujo 
«display» é feito. É esta a mecânica 
essencial que há que ter em mente para 
evitar enganos. A fig. 5 mostra um 
exemplo em que, por clareza, se con- 
sideram apenas Pictures e Figures, já 
que, para este efeito, Graphs e Tables 
são tratados exactamente da mesma 
maneira. 


C PROGRAMA PARA EXEMPLIFICAR O USO DO PICTURE BOOK 


€ 
CALL THEEND 


CALL LAYOUT (10,72,2,10,3,20,1,10,1,10,0) 


CALL PBSCAL (0.,1023.,0.,1023.) 


SNAPSHOT 0 


o ug! 


CALL MOVE (100.,100.) 
CALL OPENP (1) 

CALL MARKP (0) 

CALL BITS (0,5,0,0) 

CALL VECTOR (200.,200.) 
CALL VECTOR (0., 200.) 
CALL VECTOR (-200.,0.) 
CALL OPENF (1) 

CALL MARKF (0) 

CALL ARC (50.,12,6.28,0.,1.) 
CALL NOJOT (50.,0.) 
CALL ARC (50.,12,6.28,0.,1.) 
CALL OPENF (0) 

CALL NOJOT (-20.,0.) 
CALL ARC (40.,6,6.28,0.,1.) 


SNAPSHOT 1 


q ioio 


CALL OPENP (0) 
CALL MARKP (1) 

CALL BITS (0,7,0,1) 
CALL VECFIG (0,0) 


SNAPSHOT 2 


CGUGEÇ 


CALL BITS (0,5,0,0) 
CALL MOVE (20.,0.) 
CALL PICTUR (1,0) 


SNAPSHOT 3 


ioio 


CALL MOVE (150.,200.) 
CALL VECFIG (1,0) 


SNAPSHOT 4 


EuEue 


PAUSE 

CALL THEEND 
STOP 

END 


Figura 5 


O exemplo mostra ainda o papel es- 
pecial que é atribuído à linha O da Pic- 
ture O. Com efeito sempre que há um 
«light pen hit» as coordenadas respec- 
tivas são depositadas pelo programa nas 
duas últimas posições de memória da 
linha 0 da Picture 0. 

Como essa linha contém um Vector 
Longo invisível e é a primeira a apare- 
cer no «display», o ponto do «hit» é a 
origem das figuras cujo «display» se 
faz a seguir e que assim se deslocam. 

Às rotinas PBSCAL, BITS e ARC 
servem, respectivamente, para estabe- 
lecer uma escala para o écran (0-1023 
é a escala natural), determinar a sen- 
sitividade, intensidade, «blinking» e 
«line type» comuns a todas as instru- 
ções SET GRAPHIC MODE subse- 
quentes (até nova ocorrência de BITS), 
e traçar arcos poligonais de lados me- 
nores que 64 unidades de écran. 

Vimos assim que o Picture Book per- 
mite ao utilizador a elaboração relati- 
vamente fácil de um programa interac- 
tivo, sendo a principal limitação a im- 
posta pelo facto de não ser possível 
aproveitar as potencialidades do PDP- 
-11 para qualquer tipo de manipulação 
autónoma da Display File, excepto no 
que toca ao conteúdo da linha O da 
Picture O como vimos. A consequência 
deste facto manifesta-se, sobretudo, pela 
impossibilidade de realizar qualquer 
manipulação em tempo real-rotação de 
uma figura por exemplo — com garan- 
tia de êxito: sendo a alteração do Dis- 
play File comandada sempre pelo 
DEC-10 estaremos sempre limitados 
aos condicionalismos de um sistema de 
Time-Sharing no que toca ao tempo 
de resposta. 


2.2) No que toca ao Plotter, para 
além das rotinas básicas Calcomp stan- 
dard, acessíveis a partir de FORTRAN, 
ALGOL e, brevemente, SIMULA, exis- 
tem alguns programas e «packages» 
para a produção de diversos tipos de 
«output» gráfico, 

Assim, existe o programa LINIVE 
(Algol) que traça as curvas de nível 
de uma superfície, numerando-as, a 
«package» MEXICO, desenvolvida no 
Instituto Nacional de Energia Nuclear 
do México e integrada na biblioteca 
DECUS, e um conjunto de programas 
desenvolvida na Univ. de Harvard. 
Neste último conjunto inclui-se o pro- 
grama SYMAP para produzir gráficos 
em «lineprinter», um para o traçado 
de perspectivas (SYMVUL) e vários 
outros. 

Não entraremos em detalhes sobre 
este assunto, limitando-nos a prometer 
a divulgação a curto prazo de infor- 
mação detalhada sobre estes progra- 
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mas, provavelmente integrada na bi- 
blioteca de programas do DEC-10. 

A título ilustrativo mostram-se nas 
figuras 6 a 8 diversas formas de «out- 
-put>» gráfico de uma mesma superfície. 
Trata-se da superfície de incomodidade 
produzida pelos aviões na zona do 
aeroporto de Pedras Rubras de acordo 
com os resultados de um modelo ela- 
borado pela DI para a DCE. A mesma 
superíície foi representada com a «pac- 
kage» MEXICO através de linhas de 
nível, vista aérea (bird's eye view), 
vistas em perspectiva segundo ângulos 
«standard» e vistas segundo ângulos 
seleccionados. Por outro lado veremos 
igualmente a representação feita pelo 
programa SYMAP com «output» em 
lineprinter. 

Por último, há que mencionar a exis- 
tência do programa GTBOOK, que 
utiliza o PICTURE BOOK para fazer 
o «display» no GT42 de «files» pre- 
paradas para o «plotter» e que tem sido 
largamente utilizado como meio de 
observação rápida de desenhos. Como 
é óbvio não se trata de um programa 
interactivo, muito embora permita cer- 
tas facilidades de ampliação de deter- 
minadas zonas do desenho (lupa) que 
por vezes são muito úteis. 


Figura 8 


3 — CONCLUSÃO. PERSPECTIVAS 
PARA O FUTURO 


Em conclusão pode afirmar-se que 

se dispõe de duas ferramentas para 
computação gráfica (não falando das 
possibilidades oferecidas pela explora- 
ção da «lineprinter») que vivem rela- 
tivamente à margem uma da outra, 
tendo o Graphic Display sido pouco 
usado até ao momento (excepto, claro 
está, na modalidade de mera alterna- 
tiva ao «Plotter»>). 
e O Plotter deve ser substituído por um 
de maior capacidade ainda no corrente 
ano e é possível encarar pára o futuro, 
se tal se justificar, a expansão da me- 
mória do PDP-11. 

O Picture Book oferece uma larga 
gama de facilidades, a par de algumas 
limitações, e é, a nosso ver, de utili- 
zação não muito imediata para utili- 
zadores que não queiram ou não de- 
vam investir nisso um certo esforço. 

Como hipóteses a considerar para 
evolução futura pensamos que há duas 
linhas principais de evolução que não 
se excluem antes poderão ser comple- 
mentares: 


a) Desenvolvimento de «software» 
que integre o Plotter e o Graphic Dis- 
play num único sistema gráfico, aces- 
sível através das mesmas rotinas, po- 
dendo a decisão de escolha ser prote- 
lada para a altura da execução do pro- 
grama. 

Um tal «software» deve ser dotado 
de interfaces para as três linguagens 
de programação mais utilizadas (Sir 
mula, Algol e Fortran) e ainda para 
LISP e, eventualmente, outras lingua- 
gens. 


b) Ampliação da memória do PDP- 
-11 e escrita de «software» residente, 
extensão do Picture Book ou não, por 
forma a permitir satisfazer certas neces- 
sidades que pensamos poderem vir a 
existir da parte dos utilizadores que 
mais vierem a fazer uso da computação 
gráfica. Pensamos especialmente em 
todo o género de manipulações em que 
seja essencial ou, pelo menos, cómodo, 
poder garantir um tempo de resposta 
fixo. 


A hipótese a), encarável a curto pra- 
zo, orienta-se no sentido de satisfazer 
a generalidade dos utilizadores, tor- 
nando o acesso aos meios de compu- 
tação gráfica o mais cómodo e simples 
possível. A hipótese b), como já se 
salientou, visa criar condições para a 
abordagem de problemas que a depen- 
dência total do DEC-10 como «host- 
-computer» não permita resolver. 
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APÊNDICE: 


FACILIDADES DE COMPUTAÇÃO 
GRÁFICA EXISTENTES NA D. 1. 
DO LNEC 


1) SYMAP 


«SYMAP>» é um programa para a 
produção de mapas e diagramas que 
representam qualitativa e quantitativa- 
mente informação, definida espacial- 
mente. 

Possui grande número de opções que 
podem ser escolhidas pelo utilizador, 
conforme os fins a que se destina e 
conforme o tipo de informação a tratar 
(física, social, económica, etc.). 

A informação pode ser representada 
ou manipulada, de uma forma simples, 
de acordo com as necessidades e atra- 
vés da atribuição de coordenadas a de- 
terminados pontos ou zonas, Vários ti- 
pos de mapa podem ser produzidos 
de acordo com a necessidade do utili- 
zador. 

Os principais tipos de mapa são: 


— «BASE MAP> — representa, as zo- 
nas definidas pelo utilizador e a 
localização dos pontos em que são 
conhecidos os valores da informa- 
ção e/ou as legendas, sem qual- 
quer espécie de tratamento. 

Este tipo de mapa é normal- 
mente utilizado no início dos tra- 
balhos para detectar possíveis erros 
na informação que vai ser tratada, 
sendo o custo da sua utilização 
mais baixo que qualquer dos ou- 
tros. 


— «CONFORMANT MAP» — Re- 
presenta a informação em zonas 
definidas pelo utilizador. A cada 
zona atribui um único valor da 
informação a representar. 


— «PROXIMAL MAP» — Represen- 
ta a informação atribuindo a cada 
ponto da área em estudo o valor 
associado ao ponto mais próximo. 


— «CONTOUR MAP» — Representa 
a informação interpolando através 
duma superfície contínua os valo- 
res da informação a representar 
nas regiões para as quais não 
existem dados. Essa superfície de 
interpolação é apoiada nos pontos 
mais próximos nos quais se 
conhece o valor da informação. 


— «TREND SURFACE MAP» — 
Representa a informação através 
duma superfície polinomial, ajus- 
tada a informação existente, atra- 
vés da minimização da soma dos 
desvios quadrados. 
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— «RESIDUAL MAP» — Representa 
a diferença entre um «Contour 
Map> e um «Trend Surface Map», 
o qual tem origem na mesma in- 
formação. 


O «output» deste programa é feito 
através da «line-printer». 


2) SYMVU 


Symvu é um programa de compu- 
tação gráfica que gera uma represen- 
tação tridimensional da informação a 
tratar. É geralmente utilizado para o 
tratamento quantitativo dos dados for- 
necidos, 

Uma das particularidades deste pro- 
grama caracteriza-se pela possibilidade 
que dá ao utilizador escolher quais as 
«partes» a serem visualizadas e quais 
as que ficam ocultas. 

É um programa que torna fácil a uti- 
lização, pois são poucas as opções estri- 
tamente necessárias para a produção 
de um desenho. 

Este programa utiliza dados forne- 
cidos em malha reticular que podem 
ser introduzidos directamente ou gera- 
dos pelo programa Symap. 

O «output» produzido é desenhado 
em «plotter». 


3) TRIDOGRAM 


Tridogram é um programa que se 
destina a produzir uma representação 
tridimensional da informação, definida 
espacialmente de forma eficiente e pouco 
dispendiosa, através do desenho da su- 
perfície representativa dos dados, em 
perspectiva ou segundo uma projecção 


isométrica, o utilizador obtém uma vi- 
sualização dos seus dados. O programa 
elimina as linhas invisíveis por forma 
a melhorar a inteligibilidade do desenho 
e pode produzir também um histograma 
tridimensional. 

O utilizador deve fornecer os seus 
dados em três conjuntos distintos. O 
primeiro conjunto («Map Package») 
contém a definição da representação 
que se deseja, nomeadamente o tipo de 
representação e as dimensões do dese- 
nho. 

O segundo conjunto («irregular out- 
lines package») serve para especificar 
as fronteiras da zona a estudar no caso 
de não coincidirem com' os limites da 
malha rectangular. 

Finalmente, o terceiro conjunto de 
dados («Data Package») contém os da- 
dos propriamente ditos, na sua forma 
«standard» o programa admite um má- 
ximo de 10 000 pontos por cada mapa. 

Entre os parâmetros que o utilizador 
pode especificar contam-se os ângulos 
de observação, altura máxima do dese- 
nho e o tipo de mapa (histograma, 
cortes Norte-Sul, cortes Leste-Oeste, 
cortes em ambas as direcções e cortes 
segundo a diagonal). 


4) CALFORM 


O programa Calform destina-se a pro- 
duzir num «plotter» «Conformant 
Maps» dos dados que lhe são forne- 
cidos. Os mapas assim produzidos têm 
uma qualidade apropriada para repro- 
dução fotográfica. 

Para obter os mapas é necessário de- 
finir as zonas que compõem o mapa, 
os valores da variável e as caracterís- 
ticas do mapa. 


As zonas são delimitadas por seg- 
mentos de recta definidos pelos seus 
pontos extremos. A descrição assim 
obtida constitui o chamado «Computer 
Readable Base Map» ou «Geographic 
Base File». 

O utilizador tem a possibilidade de 
especificar a origem e a escala do seu 
desenho, as legendas que nela deseja 
incluir, figuras cuja representação deva 
ser feita em sobreposição com o mapa 
e o tipo de mapa («Skaded» ou «Out- 
line»). 


5) PICS 


Pics é um programa para o desenho 
de perspectivas projectadas em super- 
fícies planas, cilíndricas ou esféricas. 

O programa contém facilidades para 
gerar figuras elementares (linhas, polí- 
gonos e sólidos) as quais podem ser 
combinadas umas com as outras para 
gerar figuras mais complexas, facili- 
tando enormemente a entrada de dados. 


6) «PACKAGE MEXICO» 


Este package é um conjunto de sub- 
-rotinas para «plotter» que permite re- 
presentar isolinhas, perspectivas sob 
diversos ângulos (com supressão de li- 
nhas invisíveis), gráficos em vários sis- 
temas de coordenadas, etc. 

Apoia-se em «software» próprio para 
o «plotter» (do sistema DEC-10), sen- 
do a sua utilização extremamente sim- 
ples. 

Na DI existe documentação porme- 
norizada sobre cada uma das sub-roti- 
nas: o que fazem e como podem ser 
utilizadas. 
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COMPUTAÇÃO GRÁFICA 


Sistemas de informação gráficos 


SUMÁRIO 


O conceito básico dos sistemas grá- 
ficos de informação, tal como apresen- 
tado neste artigo, é um sistema de três 
estratos com um programa de aplicação 
(constituído a partir de uma biblioteca 
de aplicações), uma base de dados e 
um módulo de comunicação. O módulo 
de comunicação engloba também o sis- 
tema gráfico; o sistema de modelagem 
(gráfico) faz parte do programa de 
aplicação. Apresentam-se dois exemplos 
de sistemas projectados e implementa- 
dos na base deste conceito e usando 
DATAS como base de dados (relacio- 
nal). O sistema GRIFO é usado sobre- 
tudo no projecto de sistemas de con- 
trolo apoiado por computador, O sis- 
tema GRADAS é um desenvolvimento 
à base das mesmas ideias, tendo em 
conta que o processamento de «signifi- 
cados» atribuídos pelo utilizador aos 
desenhos é um ponto crucial nos sis- 
temas gráficos futuros; este sistema é 
usado principalmente nas áreas do pro- 
jecto apoiado por computador, da do- 
cumentação e actualização de esquemas, 
por exemplo nos correios e telecomu- 
nicações, de cadastro e finalização do 
terreno. 
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1 — INTRODUÇÃO 


Muitas aplicações dos sistemas de 
computação gráfica são caracterizadas 
pelo facto de que a representação grá- 
fica é apenas uma parte — ainda que 
muito importante — do programa de 
aplicação e que para este interessa não 
só a informação geométrica mas tam- 
bém o «significado» dos desenhos. Como 
consequência, a base de dados torna- 
-se cada vez mais crucial e o módulo 
central de todo o sistema [1,14]. 

A estrutura geral de um tal sistema 
gráfico está indicada na Fig. 1 [2] 
e tem três componentes básicas: 


a) O programa de aplicação; 
b) O módulo de comunicação; 
c) A base de dados. 


Os módulos do programa existem 
numa biblioteca de aplicações e são car- 
regados conjuntamente (linked) para 
formar o programa de aplicação. 

Considerando em mais detalhe o má 
dulo de comunicação encontramos os 
três submódulos indicados na Fig. 2. 


a) Entrada e saída de informação; 
b) Módulo gráfico; 
c) Módulo de diálogo. 
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O sistema GRIFO [3, 4], que des- 
creveremos mais tarde com algum de- 
talhe, constitui exemplo de um tal sis- 
tema. 

Sendo o «significado» dos desenhos 
de primordial importância para Os sis- 
temas gráficos do futuro, há que incluir 
neles um módulo capaz de tratar a se- 
mântica dos desenhos. Chegamos assim 
à estrutura representada na Fig. 3; 
como exemplo de um sistema deste tipo 
temos o sistema GRADAS [5], que des- 
creveremos mais tarde. 


2 — O SISTEMA GRÁFICO 


Dum ponto de vista prático distin- 
guiremos [6] (Fig. 4): 


a) O sistema de modelagem — con- 
sideramos aqui especialmente a 
informação de carácter topoló- 
gico. As dimensões quase que não 
têm significado; no projecto, 
construção e associação de objec- 
tos utilizam-se as coordenadas 
especificadas pelo utilizador. Este 
módulo pertence ao programa de 
aplicação e depende portanto, da 
aplicação, mas deve ser tão in- 
dependente do dispositivo (device 


Fig. 2 - Sup-HóDULOS DE ComuMicacão 
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independent) a usar na represen- 
tação quanto possível. 


b) O sistema gráfico — trata-se aqui 
da representação dos objectos. 
As dimensões são muito impor- 
tantes e as coordenadas usadas 
são as características do dispo- 
sitivo gráfico. Este módulo é, 
pelo menos parcialmente, depen- 
dente do dispositivo e, tanto 
quanto possível, independente da 
aplicação. 


O diagrama de blocos simplificado 
da Fig. 5 [7, 8] dá alguma informação 
sobre os aspectos funcionais dum sis- 
tema deste tipo, capaz de suportar vá- 
rios dispositivos gráficos. A figura mos- 
tra um sistema formado por dois blocos 
e duas interfaces, que são a interface 
do utilizador, ligando o programa de 
aplicação com o sistema de modelagem, 
e a interface do periférico, ligando o 
sistema gráfico com os dispositivos grá- 
ficos. Módulos com interesse são ainda 
o gerador de código e a interface de 
entrada lógica. 

Para definir os aspectos funcionais 
de um tal sistema devemos dar infor- 
mação acerca das suas componentes, 
especialmente sobre as funções que elas 
realizam, e temos igualmente que des- 
crever as ligações (arrows) entre as 
diferentes componentes. As componen- 
tes do sistema são combinações «hard- 
ware» e «software» e as ligações 
(arrows) representam fluxo de infor- 
mação. 

Antes de descrevermos as funções 
e os dados há que saber o que o utili- 
zador espera do sistema. Vamos partir 
do princípio (que tomamos como pla- 
taforma mínima de acordo) de que to- 
dos os utilizadores trabalham com de- 
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senhos. A interface de utilizador é cons- 
tituído por um conjunto de instruções 
para criar um desenho (plotter commu- 
nity). Para ter um sistema que permita 
interactividade gráfica é necessário um 
segundo conjunto de instruções que su- 
porte a manipulação dos desenhos e o 
«input» interactivo. Olhando em pri- 
meiro lugar para o «output», temos de 
encarar o problema da não dependên- 
cia do dispositivo gráfico usado (device 
independence). O ponto essencial é colo- 
car tudo o que seja específico de um 
dado dispositivo em componentes espe- 
ciais do sistema, normalmente chama- 
das «drivers», que têm três funções 
principais: 


1. Construção dos desenhos 


Esta função transforma o «output» 
fornecido pelo supervisor gráfico em 
código para um dado dispositivo grá- 
fico. 


2. Geração dos desenhos 


O código produzido para um dado 
dispositivo representa um programa 
gráfico em linguagem máquina o qual 
deve ser interpretado para fazer o re- 
frescamento das imagens e para mover 
o feixe ou a pena. 


3. Tratamento do «input» 


Existe no sistema gráfico um meca- 
nismo para fazer o tratamento e o 
«polling» de interrupções e um meca- 
nismo para passar a informação asso- 
ciada a tais interrupções ao sistema de 
uma forma bem definida. 

A ideia básica da «device indepen- 
dent» é que o «driver» deve poder 
ser encarado como um dispositivo ló- 


gico (logical device). Possibilidades 
que o- «hardware» não dê podem ser 
simuladas por «software» ao nível do 
«driver». É essencial que a informa- 
ção de controlo acima mencionada seja 
transmitida ao sistema de modelagem 
e não ao programa de aplicação. É que 
se assim não fosse o programa de apli- 
cação deixaria de ser independente do 
dispositivo gráfico (device indepen- 
dent) e, portanto, deixaria de verificar- 
-se a sua portabilidade. O elemento 
classificador do formato de transforma- 
ção é o segmento, um meio para no- 
mear partes de desenhos e realizar 
transformações selectivas do mesmo. 
O segmento é um elemento básico e o 
«driver» de refrescamento ou de um 
«storage tube» devem ser capazes de 
o processar. (No segundo caso deve 
existir um comando de actualiza- 
ção, com prévia limpeza do «écran», 
sempre que se trata de uma verdadeira 
alteração e não apenas de uma exten- 
são do desenho anterior). O elemento 
classificador foi escolhido como solução 
de compromisso em relação às possi- 
bilidades dos equipamentos existentes. 
A capacidade de nomear e modificar 
que um utilizador precisa ou deseja 
para o seu programa de aplicação se- 
rão implementadas no modelo. Este é o 
princípio básico que se seguirá na parte 
gráfica do sistema que seguidamente 
se descreve, 


4. O sistema GRIFO 


Este sistema [3, 4, 13] — apresen- 
tado aqui como exemplo de um sistema 
gráfico da primeira das duas classes 
atrás referidas — destina-se a ser usado 
pelo grupo de automação da UNICAMP, 
São Paulo, Brasil como instrumento 
conveniente para o controlo de processos 
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usando técnicas gráficas, e engloba três 
partes (Fig. 6): 

1. Um sistema de recolha de dados 
que oferece a possibilidade de verificar 
a estrutura sintáctica e a correspondên- 
cia lógica entre os dados recebidos de 
acordo com regras pré-definidas pelo 
utilizador. 

Atendendo a que um tal sistema tam- 
bém pode ser usado para verificar os 
dados entrados por um terminal, deci- 
diu-se chamar-lhe «key-in-system>». 

2. Um sistema que guarde toda a in- 
formação relevante, quer para as res- 
tantes partes do sistema global quer 
para o utilizador e para os processos 
controlados, por outras palavras uma 
base de dados com capacidade de pes- 
quisa e actualização rápidas. 

3. Um sistema gráfico que permita 
mostrar o estado de um processo duma 
maneira clara e perceptível para o utili- 
zador e que dê a este, por interacção 
directo com o desenho, a possibilidade 
de controlar convenientemente o pro- 
cesso. 

4. Programas de interface entre as 
diversas partes do sistema. 

5. Um sistema supervisor funcio- 
nando como interface entre o sistema 
e o utilizador, por um lado, e entre 
o sistema e o «hardware» e «software» 
que o envolvem por outro. 

O «Key-in system» foi desenvolvido 
de acordo com as especificações do sis- 
tema REDAS [9] e engloba-as. Para 
a base de dados escolheu-se a estrutura 
associativa DATAS [10] em virtude de 
as suas propriedades permitirem reali- 
zar a maioria das interacções desejadas 
num tempo curto. 


3.1 — A base de dados (DATAS) 


A estrutura de DATAS [10] é ba- 
seada essencialmente nas de LEAP [11] 
e SAM [12]. Os seus elementos bá- 
sicos são: 


nomes 
entidades 
trírdas 


As entidades são endereçadas ao ní- 
vel do utilizador através de nomes; 
uma entidade pode ter vários nomes 
(sinónimos). Internamente, as entida- 
des são endereçadas directamente por 
pares de números inteiros chamadas 
1D's. As triadas são tripletos de ID's, 
usados para representar associações de 
entidades. 

No sistema DATAS, o armazena- 
mento de informação está dividido em 
três secções: 


armazenamento de nomes, relacio- 
nando ID's com nomes; 


armazenamento de tríadas, contendo 
associações representadas por tría- 
das; 

armazenamento de dados, contendo 
entidades. 


Qualquer destas secções está subdi- 
vidida em páginas que residem em pe- 
riféricos do tipo disco ou tambor. Uma 
página de cada um dos três tipos tem 
de estar residente em memória central. 
Um sistema de paginação encarrega-se 
de movimentar as páginas de e para 
a memória sempre que necessário. 

Existem três classes de entidades, a 
saber: 


relações (relation entities) 

entidades unívocas (single-value-en- 
tities) 

entidades multívocas 
-entities). 


(multi-value- 


As relações (relation-entities) repre- 
sentam associações de entidades; estas 
associações memorizam-se recorrendo às 
tríadas. As entidades unívocas contêm 
informação definida pelo utilizador, po- 
dendo igualmente estar vazias; podem 
ser componentes de tríadas ou elemen- 
tos de «sets». As entidades multívocas 
representam «sets» contendo apontado- 
res para os elementos. Qualquer enti- 
dade pode ter um número qualquer de 
nomes (sinónimos) e pode conter qual- 
quer tipo de informação definida pelo 
utilizador. Adicionalmente, as entidades 
multívocas contêm o número e os ID's 
dos seus elementos, e as relações (rela- 
tion-entities) contêm informação sobre 
as páginas de tríadas que contêm tría- 
das dessa relação. 

As associações lógicas entre entidades 
são encaradas como relações elementa- 
res memorizadas como tripletos orde- 
nados, as tríadas ABC: 


A CB'xC' 
A= [(B,C) |BXB, Ee: 


B 


H(B,C) p= ser] 
BB 
se 
H(B,C) 


A relação A é um «set» de pares 
ordenados (B, C) que satisfazem a con- 
dição H (B. C). B'e C' são o domínio 
e a dimensão (range) da relação, res- 
pectivamente, 

Qualquer par (B,C) ou qualquer 
relação A podem ser memorizados como 
uma tríada ABC, isto é, um tripleto 
de ID's (IDA, IDB, IDC). Qualquer 
relação tem um tipo de permutação 
(0, 1 ou 2) que determina quais os 


tipos de perguntas sobre associações 
(associative queries), dizendo respeito 
a esta relação, a que é possível res- 
ponder. DATAS fornece respostas a per- 
guntas dos três tipos. 


3.2 — Interfaces entre as diferentes par- 
tes do sistema GRIFO 


Quer o «Key-in-system» quer o sis- 
tema gráfico usam grandes quantida- 
des de informação que têm de ser rapi- 
damente acessíveis, e o utilizador de 
GRIFO não deverá ter de se preocupar 
com a sua organização. A solução pro- 
posta e implementada para este pro- 
blema é dada por um conjunto de três 
programas que podem ser utilizados 
pelas três partes do sistema GRIFO 
e que lhes permitem manter a infor- 
mação em ficheiros especiais cuja orga- 
nização é mantida automaticamente 
pela base de dados. Para compreen- 
dermos este modo de funcionamento, 
olhemos com mais detalhe para estes 
três programas que constituem a parte 
principal da interface entre a base de 
dados, de um lado, e o sistema gráfico 
e o «Key-in-system» do outro. 

O sistema gráfico necessita de dispor 
de meios para armazenar, recuperar e 
apagar grandes blocos de informação 
gráfica sem se preocupar com a sua 
estrutura interna. Estes blocos de infor- 
mação podem ter comprimento variável 
e podem ser encarados como cópias do 
«display file» ou como cópias de uma 
estrutura de informação que pode ser 
mapificado por meio de uma qualquer 
função de correlação, na «display file». 
A finalidade em vista é criar a possi- 
bilidade de guardar os resultados de 
uma interacção gráfica — isto é, o de- 
senho representado no écran num dado 
momento, juntamente com toda a infor- 
mação nele contida e com ele relacio- 
nada — para posterior apresentação e 
manipulação ou para serem utilizados 
por um programa que os modifique ou 
interprete. 

O programa de interface realiza a 
ligação com o sistema gráfico por meio 
de apenas duas variáveis que contêm 
toda a informação necessária. O ende- 
reço da posição de memória que con- 
têm toda a informação necessária. O 
endereço da posição de memória que 
contém ou que receberá o bloco de in- 
formação e o comprimento deste. O sis- 
tema referencia este bloco de informa- 
ção por meio de um «string» de carac- 
teres de comprimento definido, o «nome 
do desenho». A informação é armaze- 
nada em ficheiro, em «records» de com- 
primento fixo, podendo o ficheiro ser 
especificado pelo utilizador na altura 
da execução. ÀÃo armazenar um novo 
bloco de informação cria-se uma enti- 
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dade DATAS (um «item» que pode ser 
acedido pelo seu «nome>»). O sistema 
determina então a primeira posição 
livre no ficheiro, armazena o novo bloco 
imediatamente a seguir, expandindo o 
ficheiro se necessário, e armazena o en- 
dereço da primeira posição, o número 
de blocos e o número de palavras usa- 
das no último bloco como parte da en- 
tidade DATAS. Para assinalar que esta 
entidade contém apontadores para in- 
formação gráfica, ela é inserido como 
elemento numa outra entidade repre- 
sentando o «conjunto de todos os dese- 
nhos». Finalmente o apontador para a 
última posição ocupada no ficheiro, 
que existe na entidade «set» (set entity) 
é actualizado. Para recuperar um dese- 
nho realiza-se a operação inversa. Veri- 
fica-se a validade da entidade DATAS 
que contém os apontadores para o fi- 
cheiro; obtêm-se os apontadores e, a 
partir deles, a quantidade de informa- 
ção a transmitir, a qual é lida para as 
posições de memória especificadas pelo 
sistema gráfico, assumindo este de novo 
o controlo. Apagar um desenho implica 
apenas apagar a entidade DATAS e a 
sua referência no «set». O ficheiro per- 
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manece inalterado — simplesmente dei- 
xa de haver apontadores as posições 
ocupadas pelo desenho apagado. 

O «Key-in-system» precisa pratica- 
mente das mesmas rotinas para ter 
acesso à informação necessária para 
analisar os dados que lhe chega, com 
a diferença que a informação necessá- 
ra ao «Key-in-system» é formada por 
muitos pequenos blocos de compri- 
mento variável que no seu conjunto, 
são demasiado grandes para residirem 
em memória. Para além disso, ao de- 
finirmos as rotinas de verificação dos 
dados, estes blocos de informação têm 
de ser armazenados um a um, à medida 
que são produzidos, e isto pela mesma 
razão — juntos ocupariam demasiada 
memória. 

Por outro lado a utilização das enti- 
dades DATAS para verificar os dados 
durante a execução, seria suficiente- 
mente lenta para tornar o sistema in- 
viável. 

Por estas razões, a interface para 
o «Key-in-system» é um pouco dife- 
rente da descrita para o sistema grá- 
fico. Não são os pequenos blocos de 
informação, tal como são produzidos, 


que formam os blocos armazenados no 
ficheiro; estes blocos de grandes dimen- 
sões são constituídos por todos os blocos 
pequenos necessários para um dado tipo 
de verificação, juntamente com a in- 
formação necessária para poder recupe- 
rar cada um deles, de forma que os 
blocos armazenados em memória peri- 
férica são eles próprios uma estrutura 
de informação especial para utilização 
por um dado «Key-in-system», e tudo 
o que o sistema DATAS faz é a gestão 
destas estruturas. Assim, a interface 
para o «Key-in-system» permite arma- 
zenar, recuperar e apagar estruturas 
inteiras, bem como expandir a última 
estrutura criada durante a fase de cria- 
ção das estruturas, elemento a elemen- 
to, pelo «Key-in-system». 

À criação e destruição de estruturas 
funcionam tal como na interface grá- 
fica, e a expansão é semelhante à cria- 
ção de uma nova estrutura. Por causa 
das limitações de tempo e espaço du- 
rante a execução, a recuperação de um 
bloco de informação implica apenas, 
por parte da interface, a recuperação 
dos três apontadores para a estrutura, 
e o «Key-in-system» carrega directa- 
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mente a estrutura sem necessidade de 
invocar o-sisterma DATAS durante a 
execução para obter informação sobre 
os programas de verificação. 

Uma terceira interface é apenas uma 
rotina para recuperação de espaço não 
utilizado (garbage collection) que eli- 
mina «records» dos ficheiros, quando 
eles pertencem a blocos que já não po- 
dem ser acedidos porque as correspon- 
pondentes «DATAS — entities» foram 
destruídas e que actualiza os aponta- 
dores de DATAS de acordo com essa 
acção. 


4. O Sistema GRADAS 


O desenvolvimento e implementação 
deste sistema baseou-se sobretudo na 
experiência obtida com a concepção e 
implementação do sistema GRIFO. 
O sistema representa um avanço em 
relação ao anterior, tomando seriamente 
em consideração o facto de que a aná- 
lise semântica dos desenhos e uma 
grande liberdade na escolha do «input» 
estão a ganhar cada vez mais impor- 
tância nos sistemas gráficos de infor- 
mação. O módulo principal do sistema 
GRADAS (ver fig. 3) é a base de dados: 
na nossa implementação usa-se uma 
extensão de DATAS. O módulo de diá- 
logo é a interface entre o utilizador e o 
sistema, a qual torna possível o traba- 
lho interactivo através de funções de 
controlo e transferência de parâmetros. 
O módulo gráfico realiza a modelagem 
e a edição de desenhos, transferindo 
as entidades gráficas, consideradas 
como dados com significado e interliga- 
ções lógicas, de e para a base de dados. 
A interrogação desse significado e des- 
sas interligações está implementada por 
meio do módulo de análise semântica 
dos desenhos. O programa de aplicação 
é o resultado do carregamento (link) 
de vários módulos de aplicação conti- 
dos numa biblioteca de aplicações 
(Fig. 7). As interligações lógicas entre 
a informação tem um papel central no 
sistema GRADAS; e por causa disso 
todas as operações gráficas estão ligadas 
com operações lógicas. Fornecendo uma 
determinada sintaxe, o utilizador define 
uma estrutura lógica para a descrição 
do problema. Usando essa sintaxe, o in- 
terpretador sintáctico constrói, a partir 
do «input» gráfico, a estrutura de da- 
los do utilizador. Por conseguinte, a 
parte gráfica da estrutura de dados do 
utilizador é representado directamente 
no écran (input feedback) usando o 
processador gráfico de «output». O ma- 
nuseamento da estrutura de dados do 
utilizador é feito localmente; por exem- 


plo, no terminal gráfico interactivo 
(Fig. 8). 
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5 — CONCLUSÕES 


Apresentou-se e discutiu-se um con- 
ceito funcional de sistema gráfico de 
informação com os três níveis seguin- 
tes: Base de dados, Programa de Apli- 
cação e Módulo de Comunicação. No 
presente artigo discutem-se duas im- 
plementações deste conceito e os sis- 
temas GRIFO e GRADAS. O módulo 
central é a base de dados relacional 
DATAS. As ideias básicas consistem 
em ter um sistema com uma interface 
com o utilizador bem definida — com 
todos os programas de aplicação cons- 
truídos a partir duma única biblioteca 
de aplicações — e no qual não só a in- 
formação geométrica mas também os 
«significados» definidos pelo utilizador 
são processados e manipulados. 


6 — AGRADECIMENTOS 


O autor agradece aos srs. N. Cull- 
mann, R. Eckert, K. Fisher, W. Klos 
e G. Week a sua importante contri- 
buição para o êxito na concepção e im- 
plementação do sistema GRIFO; o de- 
senvolvimento deste sistema foi subsi- 
diado pelo Data Processing Program 
(Sign DV 5.505) do Departamento Fe- 
deral de Investigação e Tecnologia da 
RFA. O sistema GRADAS foi dese- 
nhado e implementado numa coopera- 
ção entre o autor e a firma AEG — Te- 
lefunken (srs. R. Konkart, E. Alff e 
C. Hornung). O autor quer expressar 
o seu agradecimento a todos quantos 
colaboraram no desenho de GRADAS, 
por essa colaboração tão interessante 
e agradável. Obrigado também ao Gru- 
po da UNICAMP (M. Mendes e M. An- 
drade Netto) pelas contribuições para 
GRIFO e pelo sucesso da sua imple- 
mentação em Campinas. 

«Last not least» o autor deseja agra- 
decer ao sr. Helder Coelho, LNEC, 
pela sua boa e tecnicamente competente 
tradução do manuscrito original para 
português. 


BIBLIOGRAFIA 


(1) J. Encarnação 
Anwendungen der graphischen Daten- 
verarbeitung — Konzepte, System, 
Wirtschaftlichkeit; 
Informatik Fachberichte 5, pp. 43-62 
Springer Verlag, Berlin, Heidelberg, 
New York, 1976 
(2) R. Noppen 
Technische Datenverarbeitung bei der 
Planung und Fertigung industrieller 
Erzeugnisse 
Informatik Fachberichte 11, pp. 1-19; 
Springer-Verlag, Berlin, Heidelberg, 
New York; 1977. 
(3) G. Weck, K. Fischer, W. Klos, N. Cull- 
mann, R. Eckert 
GRIFO (Integriertes Graphisches In- 
formations System) 


(4) 


(5) 


(6) 


(7) 


(8) 


(9) 


(10) 


(11) 


(12) 


(13) 


(14) 


Technische Hochschule Darmstadt 
FG Graphische Datenverarbeitung 
Bericht Nr. GDV 76-1 


M. Andrade, G. Weck, K. Fischer, 

W. Klos, N. Cullmann, R. Eckert 

Notes on the Implementation of GRIFO 

(Integrated Graphical Information Sys- 
tem) 

Technische Hochschule Darmstadt 

FG Graphische Datenverarbeitung 

Bericht Nr. GDV 76 -3 

R. Konkart, E. Alff, Chr. Hornung 

GRADAS: Graphisches Informations- 
system auf der Grundlage einer rela- 
tionalen Datenbank 

Informatik Fachberichte 11, pp. 262- 
-276; Springer-Verlag, Berlin, Heidel- 
berg, New York; 1977. 

R. Guedj et. al. 

Preliminary report on tht IFIP W. G. 
5.2 Workshop on «Methodology in 
Computer Graphics»; 

Chateau de Seillac, France, May 23-26, 
1976 

J. Encarnação, R. Eckert 

Bemiihungen und Móglichkeiten bei der 
Begriffsbildung und Normung gra- 
phischer System 

Lecture Notes of the German Chapter 
of the ACM 

«Interaktives Programmieren», 
-1976, Erlangen, pp. 


R. Eckert 

Functional aspects and specification of 
graphics system (Part II) 

Technische Hochschule Darmstadt 

FG Graphische Datenverarbeitung 

Bericht Nr. GDV 77 -3 

M. Burmeister, A. Sayferth, H.-J. Tei- 

chmann, R. Eckert, J. Encarnação 

Die Formularsprache FOSPRA und ihre 
Implementierung im REDAS — Da- 
tenerfassungssystem 

Angewandte Informatik 6/75; pp. 247- 
-255 


J. Encarnação und G. Weck 

Eine Implementierung von DATAS — 
Datenstrukturen in assoziativer Spei- 
cherung 

Institut fir Angewandte Mathematik 
und Informatik der Universitãt des 
Saarlandes 

Bericht Nr. A 74-1, Januar 1974 


P. D. Rovner, J. 4. Feldman 

The LEAP Language and Data Struc- 
ture 

Proc. IFIP Cong. 1968, Vol. 1, North 
Holland Publ, Co., Amsterdam, pp. 
579-585 

M. F. Crick, A. J. Symonds 

A Software Associative Memory for 
Complex Data Structures 

Report of the Cambridge Scientific 
Center IBM, Cambridge Mass.) 
No. 6320-2060, August 1970 

GRIFO — A Graphical Information 
System; Tecnical report, May 1977; 
Universidade Estadual de Campinas, 
S. P., Brasil. 

J. Encarnação 

System Technologische Aspekte von 
CAD — Systemen. 

Informatik Fachberichte 11; pp. 20-51; 
Springer Verlag, Berlin; Heidelberg, 
New York; 1977. 


11-3- 


Lisboa, 2(3)Agosto/Outubro 1977 


INFORMÁTICA 


| COM 


(Computer output microfilm) 


Auto 


Técnica avançada de microfilmagem da informação 


E 


a partir da banda magnética do computador, substi- 


tuindo o papel de saída da impressora por microfichas 


A última novidade DATAGRAPHIX 
recentemente apresentada em Lisboa no Hotel Altis 


COM — Centro de Organização e Microfilmagem, Lda. 


Representante em Portugal de DATAGRAPHIX, orgulha-se de pôr à disposição das empresas portuguesas 
o primeiro equipamento COM instalado em Portugal. 


Os nossos técnicos estão ao vosso dispôr para estudar 
a aplicação deste novo sistema à vossa organização. 


Equipamentos novos ou regime de «service-bureau» 


Rua de Campolide, 55-5.º — Tel. 65 1805 - 65 6527 — LISBOA 


Hatagraptia 
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contrate | 
um bom economista 
para a sua empresa 


Um bom Economista precisa de ser, simultaneamente, eficiente e imaginativo. 

São características que definem a personalidade de um profissional. 

São caracteristicas que definem, também, o mini-computador DARO 1720. 

Sabia que ele tem programação interna, permitindo a obtenção de todos os trabalhos 
específicos de Contabilidade, Estatísticas, Rácios, etc.? 

Se existe um DARO 1720 na sua Empresa, existe nela, sem dúvida, um bom Economista! 


Um anúncio como este pretende, apenas, 

chamar a sua atencão para esta ou... aquela maquina! 
Mas V. precisa, naturalmente, de mais pormenores. 
Contacte a Divisão M.C.C. (Maquinas de Contabilidade 
e Computadores) da Regisconta, em qualquer das 
suas sucursais. 


Lisboa e Porto e Coimbra e Faro e Leiria 
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PELA 1.º VEZ EM PORTUGAL 
O ENSINO DE MICROPROCESSADORES 


CURSO A — INTRODUÇÃO AOS MICROPROCESSADORES 
CURSO Bl — CURSO BÁSICO DE MICROPROCESSADORES 
CURSO B2 — WORKSHOP SOBRE MICROPROCESSADORES 


CURSO C — SISTEMAS DE DESENVOLVIMENTO DE MICROCOMPU- 
TADORES 


CURSO D — PROGRAMAÇÃO DE MICROCOMPUTADORES. 
LINGUAGENS SUPERIORES. 


COM AULAS PRÁTICAS EM LABORATÓRIO ONDE SE ENCONTRA INSTALADO O NOSSO 
SISTEMA DE DESENVOLVIMENTO DE MICROPROCESSADORES «SUPERTWIN», DA SIGNE- 


TICS — PHILIPS. 


Peça informações completas ao Departamento de Formação — Grupo de Trabalho de Electró- 


nica — Microprocessadores, do TEOR. 


CENTRO DE ESTUDOS E ORGANIZAÇÃO 
CIENTIFICA DO TRABALHO, S.A.R.L. 


SEDE: Avenida Casal Ribeiro, 18-s/l, 1.º e 2.º 
Telefs.: 579700-579750-579800-579850 — LISBOA - 1 
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